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tal. de regreseo daquells cidade, 
«egunla-felra pela manhan. 

Os srs. dr. Luiz de Toledo Plza 
—  Sobrinho, secretario da Agrlcultu- 

  . r*. « deputado Romio Oome». vl- Já se acha em míoe do sr. pre- hontem o ar. dr. Sylvto 
eidente da Republica e, dentro de Portugal, titular da pasta da Jus- 
poucoa dias, serã entregue 4 Ca- ; «P* •• encontra enfermo. 
mara doe Deputados Federaea pa- 
ra examinai-o e convertel-o em 
lei. o projeoto do Codlgo de Pro- 
ceaau Penal, elaborado por uma 
ooanmUsAo especial. A transforma- 
çáo na» leis de processo que esse 
projecto opera parece-noe radical. 
A policia cederá, na apuraçáo dos i 

0  .. .„ Realisar-se-i no dl» 11 do cor- 
* maior parte da» sua» j.cnv ao de RUd;encí9s da 

attrlbulçôes actuaea a um juiz de , Secretaria da Viaçáo. a hora regl- 
Instrucçío. Quer dlaer que, des- \ » 34.» reunlio ordinária 1 do Tribunal de Tarifa», sob a pre- 

O ar. general Almerlo de Moura, 
conimandante da Segunda Rcglio 
Militar, eateve. hontem, no edifício 
da Avembláa Legislativa para agrs- 
de-er ao seu presidente o ter-se 
feito representar nas festividade» 
do "Dia do Soldado", em honra a 
Caxias. 

3 
tratlva da Forca Publica do Esta- i 
do. 

Foram nomeadas os < *. dr. 
Moysés Man. l.o tenente Manuel 
de Jesus Trindade e o escrtptura- 
rio Wenceslau de Freitas Gulma- 
ráes, para em commlssác. confe- 
rirem e receberem o mat rlal ad- 
quirido da Companhia National de 
Communlcações Sem Pio "Marco- 
ni", e destinado á Insta:;» ;áo da 
Radio-Patrulha. 

de o principio, o processo crimi- 
nal, ao contrarie do que, boje, 
succede. será entregue á Justiça. 
Ninguém contestará que será uma 
vantagem, pois todos conhecem os 
defeitos Innumersvels doe Inqué- 
ritos poi.clse» que, H I 
te. SO fatiem. A unir* objecçio I fí''0 * Stlv^ em vlriude do annl- I versarlo da passagem de sua gestão que se pode formular contra essa „0 ergo d» dlrector do Departa- 
rr forma. 4 a da Impossibilidade, mento de Administra çáo Municipal, 
era muitos dtstrtrtos do Brasil, de 0(1 
se manterem Juizes de Inatruccáo. Apesar de todos o» entraves crla- 
Se a lei remover ease obstáculo, ! dos 4 expansão do café, o seu con- 
uada se terá que oppor 4 reforma, i sumo cresce evidentemente, eobre- 
tanto mata quanto a existência ! tudo quando observado em perío- 
do juizado de Instrucçáo náo tira doa longos. Um doe últimos traba- 
4 policia a iniciativa das dlllgen- lhos do ar. E. Laneuvllle regista a 
c a», para deerobert» dos crimes e 1 Indiscutível evidencia dessa evolu- 
pr.sâo doe criminosos. Náo seria : ç4o. De farto, distribuindo-se o 

O sr. deputado Waldems- Penei- 
ra esteve ante-hontem na Secreta- 
ria da Justiça, afim de agradecer 
ao titular dessa posta a visita que 
lhe fez por occaslio de sua enfer- 
midade. 

* 
A partir ds terçs-feira próxi- 

ma, estará franqueada ao publico, 
no saguáo do Theatro Municipal, 
a exposição de projectos psra o 
novo Vladucto do Ch4 e ap.esen- 

sldeneia do titular daquella pasta 

O sr. dr. Luiz de Toledo ptza ! tados no recente concurso aberto 
Bobrtnho. secretario da Agrioultu- i P®1» Prefeitura da capital, 
ra, por Intermédio do seu ofUcial >(c 

ets dos '.nqu»- j ír»u%b,"pnseriouM'nhonte^%^Ií ; 0 d8 

• P^emen- j ^-«toe.,^ ^ I "devido8 a^m^esarranjo de ma- chlnas de Serra Nova. da Estrada 
de Ferro S. Paulo Rallway. pre- 
judicando a regularidade doa trans- 
portes de café para Santos, ficaram 
reduzidas a cifras multo baixas, 
nestes últimos dias. as entradas 
deste produeto naquelle porto. 

Essa dlfferença, para .menos, de- 
verá ser recuperada no "decurso ds 
próxima semana". 

* 
A renda da Recebcdorla Federal 

noeta capital, no dia 5 do corren- 
te, foi de 1.277:381». 

* 

Paires; 

vantajoso, realmente, que se lhe 
tirasse tal Iniciativa e se puaeese 
todo o apparelho policial subor- 
dinado ao Juiz de lostrucção. Es- 
se apparelho continuará com a 
sua autonomia no que concerne á 
acUridadc propriamente policial, 
ficando sujeito ao Juizado de 
instrucçáo unicamente par» resll- Auítrl» • 
sar as diligencia» que elle deter- 
minar. Com a euppressáo do in- 
quérito policial, desapparecerá a 
dualidade de provas testemunbaea 
que hoje, existe e que 4 uma das 
causa» determinantes de absolvl- 
çAsa escandalosa», Raramente ha 
eanoordancla entre os depoimentos 
prestado» na policia e os que, de- 
pois. ato prestados perante o Juiz 
criminal, e isso facilita sobrema- 
neira a tarefa dos que se empe- 
nham pela abaolvlçáo dos crlml- 

oonsumo "per capita" nos prtncl- 
paes ptlzes europeus, nota-se que, 
na maioria, o augmento é bastan- 
te accentuado. Vejamos alguns 
exemplos entre 1913 e 1834: 

CODIGO DE PROCESSO PENAL 

Exposição de motivos com que o sr. prof. Vicente Ráo, ministro da Justiça apresen- 

tou ao sr. presidente da RepubHca o P rojecto de Codigo de Processo Penal 

Previsões do tempo par* o pe 
rlodo de 14 hera* do dl* 6 á& 18 

PRODUCÇAO DA PROVA, EM 
CONTRA DICTORIO REGULAR, SO» PERANTE O JMZ TRO- 

CES S ANTE 
12 — Os actos de instmegão, 

ou formagào do processo sào 
de alcance decisivo ua repres- 
são dos deüctos. 

Delles nâo decorre apsaas a 
apuragào da autoria, co-autoria 
ou cumplicidade, mas, ainda, 
a qualificação legal do farto 
delictuoso. 

Nelles se encontrara os ele- 
mentos sobre os quaes ?e ins- 
taura o debate das partes e 86 
baseia a decisão do juiz no 
julgamento, com a conseqüen- 
te punição dos criminosos. 

Deve, assim sendo, a instruc- 
çáo apresentar suas peçis com- 
ponentes perfeitamente arti- 
culadas, homogêneas, para que 
dellas se possa inferir, em boa 
lógica Jurídica, uma coaolasào 
valida. 

Não é admissível, pois, qaal- 
quer quebra de unidade do 
Juiso perante o qual se proáus 
a prova, seja de defesa, seja de 
accusaçâo. 

Para que o processo se con- 
sidere instruído c em condições 
de ser remettldo a Julgi/nen- 
to, não bastai hore» do dia 7. nos Estado» do | üirtr^ctot-a. JilStar iLç^ 

i ^aM!^,Snntí:8'enrudS: 1 proferidos sem sua assistência. K" 
Consumo em kiloe 

Quando náo $ a policia a culpa- 
da por assaa oontradicçdes, os 
própria» Interessada» náo se a», 
quocem de fomentai-»» por todo» 
o» mele». A unldads d» depoi- 
mento» ad vantagens trará. A de- 
fesa, por seu turno. «Doontra, no i 

Bélgica 
Dinamarca . . . 
Hespanha. . , . 
Finlândia .... 
França .... 
Inglaterra . . . 
Rollanda .... 
Hungria .... 
Italla  
Noruega .... 
PoIonla ..... 
Portugal .... 
Suécia ..... 
Sulssa  
Tcheque-Slovanla 
Yugoelavls. . . . 

E' animador verificar o augmen- 
to registado em alguns paires as- 
sim como lamentável o decréscimo 
em outros. Os palze» em que houve 
quéds slo os seguintes: Allerosnha, 
Áustria. Rollanda. e Hungria. 

No caso da Rollanda, é possível 
que o consumo real aio tenha di- 
minuído. mas. como as estatísticas 

1 sio feitas d» accôrdo com a* im 

1913 1914 
2 580 2,290 
1,100 0.800 
4.950 5,750 
5,600 7 200 

750 1,030 
4,000 4.750 
2,900 4,200 
0.300 0,395 
7,000 5,100 
1.100 8,235 
0,800 0,930 
5,100 5,700 

.— 0.210 
0,650 0.980 
5,500 7,300 
3.150 3,350   0,730 

— 0 400 

salvo nas zonas centro, norte 
oeste de S. Paulo, onde será bom 
nublado. Temperatura «staveJ. 
Ventos de norte a leste: -ajada» 
muito frescas no Rio Grande do 

da maxitna Importância, ao con- 
trario, para a apuraçáo legal do 
facto criminoso, que o Juiz ins- 
truetor veja o accusado prestar 

dynope» do tempo occorrido em ',u*s . declarações, as testemunha» eeu depoimento, os perito», quan- 
do possível, seu laudo. A presença 
e assistência de um Juiz unlco á 
producçáo de todas essas prova», 
permlttem a esta autoridades avaliar 
as condições peculiares de cada 
testemunho, as clrcumstanclas que 
cercam cada exame, por forma a. 
de uma coisa e outra, poder Infe- 
rir novos Indícios, nova» dlrectrl- 
ee» na» investigações, sento, como 
quasl sempre acontece, a necessi- 
dade de novos Interrogatórios e de 
diligencias complementare». 

O Juiz que preside a uma Justi- 
ficação de defesa Ignora a sltua- 
çáo do processo principal em cujo 
ventre a Justlflcaçáo vae ser an- 
nexada e, assim, náo podendo col- 
laborar no esclarecimento do fa- 
cto criminoso, deixa a mal* ampla 
liberdade ao Justlftcante. O Juiz 

toda a zona sul. de 9 horas do dls 
5 ás 9 hores do dia 8: 

Nas 24 horas o tempo foi pertur- 
bado. com chuva» e trovoadas. Ho- 
je. as 9 horas, o tempo era mau 
com chuva» o trovoadas no Rio 
Grande do Sul e Santa Cstharlna. 
Instável n'f Paraná e bom em 3. 
Paulo. A temperatura declinou. 
Predominarem os vento» do qua- 
dmnte leste ccm rajada» fresca» 
esparsas. 

* 
Na» Ilhas do Pacifico — escreve 

"L'Bre Nouvelle", de Pariz, é mul- 
to popular a moeda de concha». At 
concha» sâo trabalhada» em peças 
redondas e chatas, Tada» como 
as contas d* um rusarjo. 

As conchas rosadas da Nova Gui- 
né tém grande poder d. acqulsl- | 

projerto amparo seguro visto como , 
a producçáo da prova será. dore- "edo, flnae» parecem 
vaotc, feita no crtm. como o é no ln<lic« tendência. Devemo». 
«vri, issto é. d* forma contradt- ; Por#m- 1913 W 

ás da accusaçâo seguir- etoria 
»e-4o s» da defere. Pelo systema 
attual. o reu eõ pode oppor 4 
prova testemunhai feita no cum- 
mano pelo mlnitterto publico ou 

i cá. a Rollanda deixou de ser, co- 
mo mntigament». entreposto d» si- 
guns palze*. A Importação passou 
a ser feita dlrectamente, da ma- 
neira a dar trapressáo de reducçáo 

pelo queixoso •queii» que obtiver consumo. O meemo poder-re-la 
por meio de justlflcaçáo. A con 
«zariedade com indicação de tos- 

dlzer da AU«manha, em proporção 
menos accautuada E', pote, motivo Despachos proferidos pelo sr.ae- 

cretarto do governo: 
No documento em que é inte- 

ressada d. Tolsnd* Paschoal — A* 
. , ■ , Secretaria da Educação e Baude 
0 cadoe «uper-tributadoe. Claro está Publica: 

çáo, assim como os pennas de pás- 
saros raros. 

Ora, fazendo observação a res- 
peito. o sr. A. 8. Kenyon, numls- 
mata da National aallerr de Mel- 
bourne, descobriu que, em moeda 
d» concha», na* ilhas do Pacifico, 
um porco vale quatro vezes o pre- 
ço de um» mulher... 

Governo do Estado 

tem unhes, só lhe 4 psrmlttido oí- j lle rtíetlva aatlsfscçio verlflcsr-s* 
ferecel-a no fim para ser conhe- hu» ainda 4 o café produeto d» 
rida no plenário pelo Jurj. K" 1 'tanca expaneáo, mesmo em mer- 
raal» racional, evidentemente. . , . _ , . 
«ystema adoptado pelo projecto <lue * ro»l» dlííloU conseguir-se ai- n*_repreaentaçáo do Syndirato 
que o actuul. 

Aguardamos a publicação inte- 
grei ds exposição d» motivos do 
sr. ministro ds Justiça * do pro- 
jecto para dizermos alguma cota» 
mal» a ease respeito, se alguma 
colas mata psraeer-nes que deva 
ser dita. 

O sr. go- emado.- do Briado sasl- 
geou hontem o seguinte acto: 

"O doutor Armando de Sallee 
Oi.-«ire governador do Estado de 
«4o Paulo, no uso ds: attribuiçõee 
que lhe eáo conferidas por lei. re- 
eolve; 

Exonerar, a pedido, da Óotnmls- 
sáo de estudes de urhanleaçio a« 
Campos do Jord4o, 34o José doe 
Campos e Canguatatuba, os ar», 
drs. Cantldio de Moura Campos • 
Luiz de Anhaia Mello; « 

nomear, para snbetltuU-os, o# 
ara. dr». Francisco Preste» Mala. 
Gsetio Mesquita e Antonio Carlos 
Cardoso. 

Efts commiasáo, que funccionará 
sob a presidência do primeiro, de- 
verá apresentar os seus estudos no 
prazo de 90 dias'. 

* 
O ar. dr. Antonio Mel rs Netto 

esteve hontem no Palaclo do Ot- 
vemo e na Secretaria da Justiça, 
afim d» agradecer ao sr. governa- 
dor e ao titular daquella pasta a 
rua remoção de Juiz de direito ns 
eomsrca de Barlry par» a de a- 
ptrito Santo do Pinhal. 

» 
Forem nomeados para constituir 

O Cot.se.ho Consultivo da EBtancis 
Cllmaterica de S José dos Cam- 
po* os srs. d» Joio Baptlsta d» 
Sousa Soares Sebastião Pontes. 
Austln Tlbrriçé. Paulo B«ck«t « 
Arnaldo Ordelrx 

para. Interinamente, e com o» 
vencimentos a que tiver direi- to, exercer o cargo de il.o ds- —.  —• 
senhista da mesma repartição,1 prSíorloJ:í,mlna! • 
«mquanto durar o l-npedlmen-1 «.«"Ido, áltás. 

«ecrlptnrarlo da Repsi lição de 
Águas e Esgoto» da capital, 
para. Interinamente, e com os 
vencimento» a que tiver direi- 
to, exercer o cargo de 3.o de- 
senhista da mesma repartiçio. 

Pol hontem concedido 4 prefel- 
' o0 eSS^S 8-1Ur-,he » despro- 

sowteclmento d« sguts dtqueii» 
cidade. 

O sr secretario da Educação, dr. 
Oantldlo de Moura Campes, seguiu 
hootem 4 noite para Botucatu', 
afim ds assistir aos festejos que 
se reslirerto hoj* nessa cidade 

gum» crtee, qusndo ss taxas rto j da ^urt^ ^ togo- 
táo elevadas que ease artigo se tor- cio» Interiores, 
ns Inacoeaslvel á maioria da popu- I v,"7á» _ — Foram nomeados; 

; 0 er- Frederico Penteado Júnior, laçio. Cremos, entretanto, que ■« j,0 desenhista da Reparrirao 
foram possíveis sccresclmos, como | de Água» p Esgotos da capital, 
o* notados na França, cujo consu- 
mo passou de 2.900 para 4.211 ki- 
loe, por cabeça, apesar doa Unpoe- 
ros alll cobrado», nada JuvttTca 
que náo se consiga, em palacs do 
mesmo poder acqutalUve, idantlea 
melhoria. Nunca no» devemo», po- 
rém. esquecer de que futuramen- 
te assa expansão se tomará mala 
lenta e dlfflcU, pois que os tribu- 
tos de hoje sto, conforme vimos 
em commentarlo# anterior»», mor- 
memente mais elevados do que cm 
1913. Só uma propaganda insisten- 
te, uma acçáo diplomática hábil e 
enérgica quanto 4 reducçáo de 
certos direitos, é que poderia an- 
nullar os fsetores desfavoráveis 
hoje existentes. Etn todo o caso, 
valha-nos a verlflcaçfto feita em 
face de comparação com período» 
tio dilatados, como o» ha pouco 
apontados, de que o consumo d» 
café náo d «cresceu, conforme s* 
poderia induzir. 4 vista doa entra- 
ves criados 4 sua Importação e so- 
bretudo em face da etevaçáo do 
preço no consumo, resultante des- 
ses mesmos impostos. 

Quando um produeto consegue 
dar demonstrações de tanta vita- 
lidade, força é reconhecer-.he no- 
táveis qualidade* de expansáo. O 
que nos resta fazer é aproveitai-as 
melhor, removendo, tanto quanto 
possível, «esse entraves, afim de 

d» desconhece o valor real que 
possa ter como elemento de con- 
vlcçáo. 

Falso conceito da liberdade de 
deíea» 4 esse, que ainda Inspira a 
maioria de noasae leis processuaes 
no crime. 

Falso conceito de quç foge o 
Projecto ao estabelecer, como 
acertadamente estabelece, este pre- ceito salutar: 

"todas aa prova» devem ser 
produzida» no processo, peran- 
te o respectivo Juiz (art. 208)". 

Doe trea momentos processuaes 
da prova — » producçáo, o co- 
nhecimento e a apreciação. — unl- 
flca-se, deas'arte. o primeiro, no 
sentido de se attrlbulr ao Juiz do 
processo, só a elle. o dever de pre- 
sidir 4 apresentação de todos os 
elementos de convicção, sccusato- 
rlos ou de defesa. 

Outro náo 4 o principio domi- 
nante no processo cível, em que 
as partes, na dllaçáo para este fim 
assignada, produzem, reciproca- 
mente. os elemento» oomprobato- 
rlos de suas allegaçóes 

E no processo cível eetáo em 
causa interesses patrtmonlaes in- 
dlvlduaes, que representam, sem- 
pre. multo menos do que oe In- 
teresses da sociedade, ou a liber- 
dade humana, posto» em Jogo no 

CCONCL ÜSÀO) 

me e o interesse da defesa, plena 
e «fílcazmente assegurado. 
Dl VISIBILIDADE DA CONFISSÃO 
— CAPACIDADE JURÍDICA DAS 

TESTEMUNHA S 
14. — Em rigor, as declarações 

do accusado náo constituem melo 
de prova. Mas delia» pode resultar 
uma confissão valida e, nesta hy- 
pothese, havendo prova documen- 
tada da responsabilidade, o Pro- 
jecto dispensa a Inquirição de tes- 
temunhas (art. 126). 

O Projecto consagra, ainda, por 
forma incisiva, o principio da dt- 
vlslbllldade da confissão, que tam- 
bém declara retractavel. 

A Indlvlslbllldsde é principio do- 
minante apenas no processo clvtl, 
em matéria de obrigações, o qua 
náo Impede sua invocação freqüen- 
te e abuslv» em matéria panai. 
Nesta matéria, segundo ensinam os 
mestres, "de uma confissão, licito 
é separar-se a parte que apparece 
sincera, rejeítando-se as demais". 
A doutrina da dlvlslbtlldade. em 
matéria penal, é antiga". (Manzl- 
ni: Dlr. Proc. penale, III, n. 335). 

Da instrucçáo cri' 

Prepara-se o processo, a seguir, 
para o Julgamento. 

O projecto dispõe sobre as três 
fôrmas de Julgamento em primeira 
Instância: — pelo Juiz instruetor. 
pelo juiz singular e pelo Jury. 

Quando o Julgamento compete 
ao Juiz de Instrucçáo, depois des- 
ta encerrado, abre-se vista dos au- 
tos por três dias ao accusador, pa- 
ra que Indique o artigo de lei vio- 
lado e enumere as ctrcumstanclaa 
aggravantes. Igual prazo é dado ao 
reu. para articular a sua defesa. 
Conclusos os autos, a sentença é 
proferida nos cinco dias subse- 
quentes (art. 291). 

Para o Julgamento perante o Juiz 
singular, citam-se as partes, com 
quarenta e oito horas de antece- 
dência. para, em audiência previa- 
mente marcada, apóe o Interroga 
torto do reu, debaterem oralmente 
as auas allegações, com Igual limi- 
tação de tempo para a accusaçâo 
e defesa. Logo após os autos são 
conclusos ao Juiz e este profere sua 
sentença dentro doa dez dias se- 
guintes (artz. 287-285). 

Nenhuma Innovaçflo fundamen- 

— 8» — , . 
Art. 67,. t)s Jtrtrvj subitiliitos (-d,-as: eo leus ím- e.snte! fyncctocsrlo eomo Juiset et inslruectc, «m »t trs- Undo c: criT.cs da competência da Ju:li;a IcderiL 

WESlbtNTt DA COM5HS5Â» 

y | dl l 

Ri/ Viet*|í Rib 
nnrers «i Auspa • es» S -fVse Islfrtsr*» a 

l! 

7 lo VI 
ml> 

T lo VII — Das acções. 
7 o VIII — Doe processos pre- 

par os, preventivos e Inciden- 
tes 

7.1o IX — Da Prova. 
Tio X — Dos Julgamentos em 

priilr» Instância. 
T1I0 XI — Da sentença e «eus 

eíM». 
' " XII — Do Julgamento pe- 

r: jury. 
XIII — Dos processos es- 

pce 
7 j XIV — Dos recursos. 
7 .0 XV — Do processo e Jul- 

gai o cm segunda instância. 
1 ' XVI — Da execução. 7 XVII — Da perempção • 

dr icção da acçáo penal e da 
ecr nação. 

7 XVIII — Da co-operação 
Int tadual noa processos pe- 
na; 

7 XIX — Da cooperação tn- 
ter nal nos processos crimi- 
na 

'1 ) XX — Dos actos. 
7 j XXI — Dos prazos, em 

ger 7lo XXII —r Das nullldadea. 
7 |o XXIII — Das custas 

o XXIV — Das audiências. 
poucas observações, assl- 

lo o que se me afigura me- 
de particular destaque. 
Da detenção provisória — 
to capitulo do titulo III. 
» apresenta uma nova 
^ detenção: — a detenção 
■resses da Justiça, ou fre- 
vezes a» necessidades da 
;So. exigem a detenção do 

para melhor apuraçáo do 
ninoso, A prisão preventl- 
e a preceitos rlgldoe e. 
occorrentes, nem sempre 
eclamada. — razão pela 
itorldsdes pollclaee. anl- 
bora pelos proposltos 

-timo». excedem, em cer- 
os limites estrlctos tra- 

as leis vigentes e efíe- 
enções indispensáveis, ou 
1 a elucidação do facto 

| * mais simples e mais Ju- 
1 Ulsar-se semelhante sl- 

:ada pela necessidade, 
do-se o decreto Judicia- 
jltrlo da autoridade poll- 

Amr.ci BI.IIÜ er p«i«, 
■UlUro <» CM» Surrem» 

•1%. £a-4.iGc C^A 

Hivre et Cisrre Casisa 
K aiáUe te C£rlc GvvrtarE. 

oM—ri Gtnx rnnisu, 
ZiculM, Se Pirei» St S rksls. 

n 

.  • 601 Proceaso- to do fuccolodario c'f:cfl--v ) crhflnal, que o principio básico 
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Para que as queixa» * recla- 
mações sejam insertaa nesta 
«ecçSo torna-se Indispensável 
que venham devidamente asel- 
gnadas, qua mencionem o «n- 
óereço dos signatários a tra- 
tem de assumptoe de interesse 
«eral. 

Sem esses requisitos, que nem 
sempre sáo observado» em nu- 
merosas cartas qua diariamente 
recebemos, náo podemos dar 
guarida ás queixas. 

COM A REPARTIÇÃO DE 
AGUAá 

Temos nestes últimos dia» re- 
cebido numeroese queixas referen- 
tes á falta de agua em vario» 
bairros d» capital. Nesee sentido 
escrevem-nos moradores de varias 

-^1».*,,     . 1 rua» do bairro da Agua Branca, mundo considera - communlcando-nos que. duranto o 
veimente empobrecido, nos ultl- j dia. em tedo a parle alta daquella 
mo» cinco annoa. 1 ''•'rfb. vem se verificando a ísits do pre 1 aso liquido. Tsmbom o» 

* moradoie» ds» rua- Vlllela, no 
O er, governador do Estado as- ! bairro do Belemzlnho. coronel 

slgnou hontem na pasta ds Be- < Eouza Reis a Sáo Caetano, quet- 
gurança Publica, o decreto a. *am-»« da completa falta de igua 
7.3á9, que manda observar o r«- 1 naqueltas vlae, Irreguir.rldeds que em homenagem ao "Dá da }     - -- ,  

• ■ •«» «taverá «atar neata capl- ; gulamento da Inspectorta Admlnls- ae vem notando ha 9 dia*. 

d» livre convicção do Juiz e a do 
oontradictorto", que força o ma- 

gistrado, náo só a ouvir ambas as 
partes em seus debate# a allega- 
çóes. se náo, ainda, a assistir á 
producçáo das respectivas provas. 
RECIPROCIDADE DE GARANTIAS 

PARA A ACCUSAÇAO E A 
DEFESA 

13. —■ Iniciada a instrucçáo, nos 
moldes do Projecto, procede-se im- 
mediatamente ao Interrogatório do 
accusado, que poderá fazer ou 
apresentar quaesquer declarações 
ou oíferecer documentos (arte. 112 
a 113) e, depois de interrogado, re- 
querer diligencias e provas a bem 
de aua defesa (art. 127). 

A producçáo dessa» provas cor- 
rerá parallelamente com aa da ac- 
cusaçâo, perante o Juiz Instruetor; 
a revelia jámsls prejudicará o réu, 
nem o andamento do processo, por- 
que o processo prosegue, em tal 
caso, com um defensor espertai 
mente nomeado (art. 121). 

Mal» ainda: — admitte-se nessa 
phase processual, sendo preciso, o 
concurso do» technlcoa, aos quaee 
compete («rtlgo 136): 

l.o) Interpretar, perante a auto- 
ridade judiciaria, os dado* que se 
refiram a questões technlcoa espe- 
clae». como, por exemplo, as re- 
lativa» so» crime» de provocação 
de aborto, envenenamento, etc.; 

2.0) suggertr. no» intarrogatorloe 
doe accusado», ou testemunhas, 
perguntas no sentido de melhor 
esclarecimento de questões de na- tureza tectanlca. 

Finalmente, por necessidade de 
ordem publica, interesse da socie- 
dade ou conveniência da instruc- 
çáo, o Projecto perraItte e regula 
(art. 12$) O procedimento em se- 
gredo de Justiça e a inoomraunl- 
cabllldade do Indiciado. 

Conclllam-ae. por essa forma, o 
Interessa social pela melhor e mal: 
segura apuraçáo e punição do cri- 

- «       
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"Fao-simile" da ultima pagina rio profecto, com a nsgigna- 
tura doe membros da commlssão que o elaborou. , 

Ma» a escolha entre uma parte 
a outras, de accôrdo com o Pro- 
jecto, náo fica entregue ao livre 
arbítrio do Juiz; está sujeita, stm. 
a este preceito rígido: — "qusndo 
a confissão coincide em parte com 
a prova dos auto» « em parte con- 
tradlá algum farto que esteja pro- 
vado. deve ser accslta ,na parte 
conclllavel com a prova e rejeita- 
da na parte que a contradiz (art. 
242. paragrairho l.o). 

Ou..» disposição do Projecto di- 
gna de registo, em matéria de pro- 
va, é a que diz respeito á capaci- 
dade Jurídica da testemunha. 

3u prime o Projecto as res- 
trlcçoe» até hoje existente» e de- 
termina (art. 244) que toda pes- 
soa pode depôr, tendo o depoimen- 
to valor resultante da, cíicuma- tarv v e da- qualidades peaaoaes 
da» eeatemumia». E sabiQo que o 
direito moderno afflrma o preceito 
da Urre oonvlcçáo do juiz em face 
da» provas. Dahl a In nova çáo con- 
tida no texto do artigo 144. 

Seria longa a tarefa de examinar 
detalhadamente o Projecto, mesmo 
sob este aspecto particular, razão 
pela qual, fiel ao proposlto ini- 
cialmente declarado de me limitar 
ás linhas geraes, passo ao estudo 
da acçáo penal, encarando-a. atra- 
vés das disposições novas, sob o 
prisma de sua elmpllfloaçfio e de 
sua possível uniformidade. 

SIMPLIFICAÇÃO DA ACÇAO 
PENAL 

15. — A acçáo penal, no Pro- 
jecto, apparece sensivelmente sim- 
plificada, em relação ás disposi- 
ções legaes vigentes. 

Encerrada a Instrucçáo, quando 
o Julgamento náo compete ao res- 
pectivo Juiz, este ordena ao escri- 
vão que, dentro de quarenta e oi- 
to hora* e sob pena de tesponsabl- 
Udade, remetta o processo ao Jutzc 
competente (art- 138). 

Inlcla-se. a seguir, acçáo penal, 
pelo offereclmento do Ubello no 
prazo de 5 dias (arts. 141-142). — o 
que constitue, em nosso proces- 
so, mal» uma Innovaçáo merece- 
dora de appiausoe, por supprlmlr 
as formalidades a delongas, ex- 
cessiva» e confusa», ainda hoje exi- 
gida» para a apresentação da quei- 
xa ou denuncia. 

Recebido o llbello pelo Juiz, o 
escrivão, no» trea dias Immedlstos. 
extrãe e fornece cópia, delle « do» 
documentos que o Instruem, ao 
reu, ou ao seu curador, ou defen- 
sor (art. 148). 

Nos cinco dias seguintes, pôde o 
llbello ser contestado e a contes- 
tação Instruída com documentos, 
que serão levados ao conhecimen- 
to do accusador. X' o acto, este. 
em que o reu requer a» suas pro- 
va» e renova, querendo, o pedido 
por ventura deuegado no decorrer 
da Instrucçáo (arts. 148-151). 

entldo, o art. 50 dispõe: 
ie instrucçáo, a requerl- 
> ministério publico ou 
representação ds autorl- 

Iclal, quando fôr neceasa- 
.nteresses da justiça, ou 
ate á Investigação, poderá 
a detenção provisória do 

io. A detenção será em Ba- 
ilai e não poderá exceder de 
1»". 

Da assistência -» Do prln- 
ia intervenção do offendldo, 

representante legal, como 
ite do Ministério Publico, o 
0 infere, com o caracter de 
ildade, a disposição que 
1 Igual direito ao responsa- 
' pelo facto do reu, ou seus 
r» 

.entes, entre outros dl- 
o thojecto oonfere o de tn- 

1 f quaesquer recursos (arts. 
14). 
— Da acçáo civil — Justl- 

e plenamente a assistência 
jpresentante civil, para o eí- 

de sua defesa patrimonial, 
insequente reparação do dam- 

A reparação, declara o Proje- 
, processa-se no Juízo cível, ma» 
especttva acçáo terá o seu curso 
tado. emquanto não houver pro- 
le lamento Irrecorrlvel sobre a 

o penal Já Iniciada, ou Ir.ter- ■ ntemente promovida, 
ihl os dol» preceitos íundamen- 

segulntes: 
a sentença condemnatoria ir- 

•rrlvel, proferida no Juízo cri- 
ai, tem força de coisa Julgada 
nto a existência do facto e tua 
iria, mas, \ 

UNIFORMISAÇAO QUANTO PO8- , a Isenção da responsabilidade 
8IVEL, DO PROCESSO PENAL minai não Importa a da respon- 

, 18. — Náo somente evitou, o bljldade civil (arts. 152-158). 
Projecto, a criação de novo» pro- — 17as questões prejudiciaes 
cessos especiaes. como procurou. Matéria confusa esta, na mór 
ao contrario, reduzir-lhes o nu- rte de nossas lei» de processo 
mero, reconduzindo alguns doa JA R'- vigentes. Matéria, porém, que 
exlatentes á» normas disciplinado- 1 'rojecto disciplina por íórraa 
ras do processo-typo. ou processo pies e clara^ seguindo oe ensl- 
ordinário (vg. o processo e JulgA- H ' " 
mento dos crimes de fallencia — 
art», 345-347; o processo e Julga- 
mento dos crimes contra os cba 

tal contém o projecto no tocante 
to Julgamento perante o Jury. 

madoa direitos inteUertuaes — art. 
348). 

Mesmo oe processos especiac 
mantidos receberam, na medida do 
possível, emendas slmpllflcadora». 
O Projecto conservou, pcm cartctor 
capecioJ; o processo de "habif.» 
corpus". o de abuso oe litoeruaae 
de Imprensa o dos crimes contra 
a ordem política ou social, o das 
contravenções ás lei», regulamen- 
tos e posturas, o da» Infracçõea 

nentos da melhor doutrina, 
ob um aspecto geral, aa ques- 
5 de direito civil, sujeitas so 
occtlvo Juízo, não esgotam aj 
érçntes eepecle» de "prejudt- 
5". por que, em doutrina dlz- 
prejudlclsl todá e qualquer 
não Jurídica, cuja solução cons- 
» um presupposto para o Jul- ■ ds controvérsia principal 
' illeilii ■ 

e contém disposições claras e con- 
cisas sobre a maneira de processar 
esta especle de recurso em primei- 
ra oomo em segunda instância 
(arte. 395 e seguintes). 

F) — Da execução da pena e da 
prisão — A matéria, mais do que 
no Codlgo de Processo. actual- 
mente melhor se enquadraria num 
Codlgo Penitenciário. E' sabido que, 
por sua relevância e sua particular 
especlallsaçáo, o direito peniten- 
ciário Já ae destaca como ramo 
a parte, no quadro geral das disci- 
plinas Jurídicas. 

Eis por que o projecto se limita 
às prescripçôes de ordem geral, 
deixando ao legislador a tarefa de 
completal-as em um novo corpo da 
lei». 

Apesar, porém, de seu caracter 
geral, sáo dignas de encomlos esta» 
dlrectrlzea adoptadas pelos arts. 
474 e seguintes: 

1) A pena de prisão £ cumprida: 
a) em estabelecimento penitenciá- 
rio, sempre que fôr possível; b) 
em trabalhos externos, agrícolas ou 
(note-se) de utilidade publica, de- 
vidamente autorlsados pelo Juiz da 
«xecuçáo; c) em colonla correcclo- 
nal. para os vadlos, mendigos e 
desordeiros; 

2) O oondemnado menor de vin- 
te e um annos e maior de dezoito, 
cumprirá a pena separadamente, 
cm relação aos condemnados maio, 
res; 

3) Também o condemnado pri- 
mário e o por crime contra a pro- 
priedade não ficarão em compa- 
ahla dos outros condemnados; 

4) O condemnado receberá traba- 
lho. remunerado com salarlo mo- 
dloo, e ensino. 

A capital da Republica, terá, em 
breve tempo, sua penitenciaria. 
Têm-na, de ha multo, alguns Es- 
tados e outros estão em via» d» 
reallsar igual emprehendimento 
infantilidade seria querer-se appll- 
car um reglmen penitenciário, se- 
ja elle qual fôr, sem reformatorlos 
com Installações adequadas, 

G) — Da extradição — O proje- 
cto consolidou, aperfeiçoando-as 
a» normas legaes vigente» sobre ex- 
tradição. Das novas disposições, 
destaco a relativa ao crime pratica- 
do no estrangeiro por cidadão bra- 
sileiro, que consegue voltar ao seu 
palz antes de ser processado c pu- 
nldo. O criminoso, neste caso, náo 
pôde aer extraditado, mas fica su- 
jeito a processo e Julgamento pe- 
rante o Juiz federal da capital d» 
Republica, appllcando-se &s lei» 
brasileiras e sollcltando-se do Es- 
tado requerente ds extradição os 
elementos de nrova e mais Infor- 
mações (art. 508). 

E' este o preceito corrente na le- 
gislação dos demais palzes. 

O projecto contém, ademais, dis- 
posições completas sobre a coopera- 
ção internacional nos processos 
erimlnaes, comprehendendo a ex- 
tradição, o transito de criminosos, 
a entrega de objectos, as cartas ro- 
gatórias erimlnaes e a homologação 
das decisões erimlnaes eetrangel- 
ras (Tlt. XIX). 

H) — Dos prazos — Dentre as 
muitas objecções provocadas pela 
unificação das leis processuaes, 
uma se levanta digna de maior 
registo: a atttnente aos prazos que, 
segundo sq diz, não podem ser 
uniformes em um palz, oomo o 
nosso, de Immenssi extensão terri- 
torial e de condições locaes as mais 
dlííerentes. 

O projecto contém, ao meu ver. 
uma disposição de alcance decisivo 
na solução da dlfflculdade acenada: 
— é a que permltte aos juizes, 
attendendo i distancia dos locaes 
onde devam ser reallsadoe actos e 
diligencias, dilatar oa prazos esta- 
belecidos. Somente os prazos rela- 
tivos á interposlção dos recursos 
são Improrogavels: — o que ne- 
nhum prejuízo pôde acarretar, at- 
tendondo-se á existência, nos autos, 
de advogado constituído pelo reu 
presente ou nomeado para o reu 
revel (Titulo XXI). 

I) — Das nulUdades — Nem to- 
dos os Estados possuem codlgo de 
processo penal. Alguns não tém. 
mesmo. Jeis processuaes que defi- 
nam as nullídades, freqüentemente 
decretadas ao sabor da mais va- 
riável Jurisprudência. 

Em bom direito, as nullídades 
devem constar de enumeração le- 
gal taxativa, não podendo ser 
Interpretadas por extensão, ou 
analogia. 

E' obvio que assim sela no pro- 
cesso em geral e mais nartlculár- 
mente no processo-crlme, pois, 
neste, a annullação e o novo Jul- 
gamento Jogam e podem pôr em 
risco, ora o interesse da socieda- 

de Jurista, a mal» alta comprehen- 
sâo da relevância deste trabalho. 

Folgo, senhor presidente, em rei- 
terar a v. exa. o» protestos de 
minha maior estima e considera- 
ção. 

Rio de Janeiro, 15 de Agosto de 
1935. 

E 

dlsclpllnares e õ do restauração de Iminlstratlvo e de JurlsdlcçÔe» po- 
autos perdidos ou extraviados. 

Nosso direito processual, no cri- 
me, mesmo nos Estados onde se de- 
cretaram novos codigoe, resente-se, 
em suas linhas geraes, do forma- 
iismo excessivo e emaranhado, que 
a tradição nos legou. Faltou-no». 
em matéria criminal, o equivalen- 
te do regulamento n. 737, de 1850, 
que, no processo cível, pôde ainda 
hoje ser invocado como modelo da 
simplicidade, concisão e clareza. 

De mlstér se fazia, pois, guiar o 
processo novo através do caminho 
adoptado pelo Projecto, mais pró- 
prio para a appllcação dos princí- 
pios político e economlco que hão 
de reger e inspirar nosso direito 
formal, na repressão dos dellcto». 

LIGEIRO EXAME GERAL DO 
PROJECTO 

17 — Nas paginas acima, procu- 
rei expõr, fundamen tendo-as, aa 
princlpaes innoveções contidas no 
Projecto. 

Pare flnallsar esta exposição, 
permltto-me apresentar mais algu- 
mas ponderações de ordem geral. 

O Projecto está dividido em vin- 
te e quatro títulos, além do um» 
lei de introducção e des dlsposl- 
çõe» gerse». 

A lei de introducção contêm 
prescripçôes sobre a acçáo da Ie) 
penal no tempo e no espaço, bem 
eomo norma» geraes de luterpre- 
tação. 

Oa vinte e quatro titulo* asslir 
•á desdobram: 

Titulo I — Daa parte» e «eu» re- 
presentante*. 

Titulo II — D* citação e ds re- 
quisição. 

Titulo III — Da prisão. 
Titulo IV — Da liberdade provi- 

aorta com ou sem caução, 
Titulo V — Do Juízo. 

. . d». ora a liberdade do reu, nem .údo «eblcto. porem, gempre melhor au parajoe aó pelo 
. . .ma <3a prejudicial surge. noi facto de um segundo exame, quan- 
po do processo crime, sob o!{l0 com 0 decorrer do temp<) ^ 

10 de questão civil, dada, entre conseqüências e a prcprla memo- 
* a inexistência do contencioso rla do

y
crime ou se apagam, ou des- 

apparecem. 
As disposições do projecto. que 

definem as nullídades e seus tf- 
íeitos, são minuciosas e consa- 
gram boa doutrina (artigo 547 e 
segs.J. 

J) "Entrada em vigor do Co- 
digo" — Determina o art, 573 a 
entrada em vigor do Codlgo seis 
mezes depois de sua publicação no 
"Dlarlo Offiolal". 

Náo conviria menor prazo, por 
exigir, a appllcação dos novos tex- 
tos, uma correspondente e prévia 
reforma da organlsação Judiciaria, 
nos Estados e na Capital da Re- 
publica. 

CONCLUSÃO 
Tal foi, senhor presidente, o 

trabalho da lllustre commissão que 
v. exa, houve por bem nomear. 

Guardarei, dos tres eminentes 
Juristas, que a compuzeram. a re- 
cordação mais grata e mais pre- 
ciosa, pela dedicação, pelo brilho 
que imprimiram á obra reallsada 
e pela» attençõe» com que tanto 
me honraram. 

Quem, na verdade, conduziu os 
trabalho» da commissão, não fui 
eu. ma» o sr. ministro Bento de 
Faria, cuja personalidade forte- 
mente me Impressionou, revelada 
através de uma capacidade de tra- 
balho invulgar, de uma cultura 
Jurídica immensa e disciplinada 
por fulgurante IntelUgencla. 

A todos presto minha homena- 
gem que, em nome de todos, peço 
venla para tornar extensiva a v. 
exa. de quem, autores e collabo- 
radores do projecto, só recabemus 
apoio e interesse costente e ca- 
rinhoso. 

Quiz v. exa. revelar, por essa 
forma, com a responsabilidade de 
magistrado supremo, Oe patriota e 

Icas especiaes 
0 critério adoptado pelo proje- 
o, nesta matéria, é o seguinte; 
em principio, aa questões preju- 

olaes de caracter civil, que attlu- 
m a natureza e os effeltos da in- 
icçâo. devem ser decididas no 
Izo criminal. Mas. quando a cer- 
sa da existência do crime depen- 

de pronunciamento sobre con- 
rersla cível de fundamental im- 
•tancla, o Juiz criminal manda 

Testar o processo, remettendo as 
j-tes ao Juízo competente, se este 

não houver sido regularmente 
■ vocado. 
eis espera, não padece a Justl- 

ç eis que se asslgna prazo ra- 
2 vet para este fim e o prazo as- 
s .ado suspende a prescrlpção da 
; áo penal, 

m caso algum, entretanto, pode- 
1 o Juiz criminal decidir da vlo- 
; o dos direitos de Estado, na 
j lencl» de litígio em Juízo cl- 
1 (arts. 180-182). 

— Dos recursos — Des dispo- 
í a do projecto sobre recursos, 
< ssáem as oue dizem respeito 
a iggravo. 

ibora sem usar as designações 
•ntes em processo civil, de fá- 

■ o projecto contemplou duas 
ie» de aggravo: o de petição, 
eííelto suspenslvo, « o de ina- 
anto, sem este effelto. 
Varte, também sob este aspo- 

proceaso penal se aproxima 
•"••«so civil, supprlmlndo. ao 

> recurso Interposto con- 
, tpachos Interlorutorios cu 
c determinada» sentença», p pratloif e praxes que 

n orWcamente ineffl- 
ecie de recurso. Indica a-h lôrma taxa- 
>5 caso» <L aggravo o» 

oe.- oc hatrumento, 

VARIAS CARTAS 
Propuzemos, ha dias, que se 

désse o nome de Santos D(|- 
mont ao parque Anhangabahu', 
não sõ porque já existe a rua 
Anhangababu', como porquo 
não nos consta que exista uma 
"rua Santos Dumont". Seria In- 
teressante abrir a respeito um 
concurso, começando por, esta 
pergunta: — Sabe o leitor so 
ha na cidade uma rua Santos 
Dumont. e onde ficai 

A esse respeito, escreve-noa 
um cavalheiro contando que sa- 
bia onde ficava essa rua, cora 
o nome do glorioso brasileiro; 
ora nos fundos do Collegio San- 
ta Marcellna, nas Perdizes, en- 
tre a rua Paraguassu' e a rua 
Itapicuru'. Agora, porém, pas- 
sando por alli viu que o nome 
de Santos Dumont tinha sido 
trocado pelo de "Dr. Alberto 
Torres"! — Por que? 
  Sobre o problema das 

porteiras do Braz, propõe um, 
leitor: "... não seria possível 
que a S. Paulo Railway provi- 
denciasse determinando que 
muitos trens destinados a San- 
tos sô fossem organissdos e s6 
partissem do Braz, da mesma 
forma que poderia evitar que 
trens de carga como de passa- 
geiros, com destino ao interior 
do Estado, nunca passem pelas 
tâo faladas porteiras e sim par- 
tissem somente da estação da 
Luz? Se no primeiro bairro ella. 
não tem um numero sufficlent» 
de armazéns e galpões para 
carros e locomotivas para a 
serviço de trens que de lá par- 
tissem para Santos, a construc- 
ção delles talvez não seja mul- 
to difficll e nenhum prejuízo 
Poderia ter a Estrada nem o 
publico com essa modificação.; 
Penso que com essa medida, 
em cada centena de trens qua 
occasionam interrupção de tra- 
fego na avenida Rangel Pes- 
tana, apenas uns 30 ou 40 4 
que teriam necessidade de por 
•Ua passar e assim terlamoe 
uma sensível diminuição no 
nunrero de Interrupções que no 
transito daquéJIa ma publica 
ae contam diariamente. Não pa- 
rece bem aproveitável essa idéa, 
ar. redactor? 

As coisas como estão não po- 
dem nem devem continuar, fa- 
xende soffrer a população que 
ha muitos annos tem as maldi- 
tas porteiras como causa de 
perturbação na sua vida". 

—— O mesmo assumpto sug- 
geriu outra carta, com o se- 
guinte plano; 

"Ha alli nas porteiras una 
gradis de ferro, de tal maneira 
eollocados que, reduzindo a pas- 
sagem a uma especie de funil, 
dáo margem ao maior conges- 
tionamento da America do Sul. 
<Até nisso São Paulo pode-se 
orgulhar). 

Com a remoção desses gradi» 
aquelle ponto ficaria da mes- 
ma largura da avenida Rangel 
Pestana que comporta em cada 
mão uma fila de bondes e duas 
de vehleulos e sem contar com 
os Innumeros benefícios que o» 
pedestres com sua passagem 
reservada teriam. 

Quando v, s. tiver opportuni- 
dade da vir a este bairro veri 
que o mal todo não reside no 
fechamento constante das por- 
teiras mas sim na pequena pas- 
sagem offerecida aos numero- 
sos vehleulos que ás tropelia» 
procuram passar, causando 
maiores demoras. 

Feito esse dito alargamento, 
a Delegacia de Transito pode- 
ria prohibir o estacionamento 
doa mesmos entre a avenida 
Martim Burchard e o largo da 
Concórdia, como também aquel- 
le estacionamento contra a mão 
dos autos do largo da Estação 
do Norte, afim de facilitar o 
curso livre dos mesmos naquel- 
le trecho. 

A LIght não faria ponto de 
parada para bondes como actual 
mente faz alli, causando gran- 
de demora, assim como os omní- 
bus, e o descongestionaraento 
se daria na proporção de 70 0I0. 

Essa obra pouco despendiosa 
não demoraria muito e o povo 
ficaria immensamente grato ao 
sr. prefeito por mais esse va- 
lioso auxilio". 

   Tratando da avenida 
Paulista, lembra outro missi- 
vista: 

"Agora que se ultimam os 
trabalhos de remodelação da 
av. Paulista, seria opportuno 
lembrar umas tantas medidas 
destinadas a conservar o cal- 
çamento da mesma. A prefeitu- 
ra poderia, por exemplo, prohi- 
bir a passagem pela avenida 
de vehleulos de roda massiça 
ou de metal. 

As carroclnbas de pào, além 
de antl-estheticas, nos dias 
quentes deixam o asphalto sul- 
cado, sulcos esses que acabara 
estragando em pouco tempo a 
base do calçamento. 

Não seria muito pedir, ou eú 
permittlr que para o serviço d» 
avenida as padaria» adoptas- 
sem oa automóveis de entrega, 
que quasl todas têm ao menos 
um. 

O grande capital invertido 
pela Prefeitura no recalçamen- 
to da avenida está exigindo 
medidas que acautelem tão 
custoso trabalho". — p. 

npmmr ao» meu» aetetum. »Co as-. cia soc/el devida pelo Betado ao» 
tUutgáo brasileira de 1934 é mr- habitante» d» Republica. 
Ihor. aob quaal todos os aspecto», , Wo qu, M refrre ao enalno a 
do qx>» a» anterior»» No* prtocl- conatltulçâo de 1991, lembra o sr. 
pie» fundamentee*. náo a» efeatou Araújo Castro, llmltava-ee a con- 
da* outras maa em varias porme-1 ferir «o Congreseo National a at- 
Boree, fot mal» além. O er. Arau- trtbulçio privativa de legislar so- 
ja Castro, que 4 um antigo e com - 
peter.te etaudioeo de Direito Oono- 
rituctocal, eomquaoto condemne 
algumas das medidas que eliaado- 
»*ou, «tpecialniente a que se re- 
fere ao Senado Federal, e outras 
que melhor ae enquadrariam na 
laglr.açáo ordiBarla. celebra-lhe o 
mérito por haver dirimido vorlae 
oantroverslae que nunca encon- 
krarem eoneenlente solução du- 
rante » vigência da Constituição 
d* 1891 « por haver procurado, de 
um lado. extirpar abusoe Invete- 
ndOb de noaeo» costume» poiltl- 
00» e. de outro, »u«nd«r a algu- 
ma» da» naesee mais prementes 
neçeealdades. Na aua oplniáo, «Ua 
náo ofrerece obetoculos á reaolu- 
Ç*o do» netos prlaclpsea proble- 
ma». E, de farto, náo offrrecc Os 
pxlnctpae» problemas dos soesoe 
dias *ão os do trabalho, o» da 
educação e oe da saúde. No que 
concerne ao trabalho, a Consti- 
tuição de láti era muda. A de 
1936 foi que deu o primeiro pas- 
so nsese caminho, conferindo ao 
Congresao Naclona! a attrlbulçio 
ele legislar sobre o trabalho Maa 
a de 1934 foi a que soube obede- 
cer bem ás tenderei*» do tempo, 
pois que não se limitou a esta- 
belecer a competência para legis- 
lar «obre o assumpto mas esta- 
beleceu logo os base» em que de- 
verá aeaentar semelhante legisla- 
ção. K' de justiça reconhecer-se 
que, antes da Constituição, o go- 
verno prorUorio Já havia cuidado, 
largamente, desse problema embo- 
ra nem sempre o tivesse feito com 
as devidas cautelas. Cabe-lhe, por 
exemplo, e primaaia na transfor- 
mação em principio legal do con- 
ceito de que, een dtsUncçáo de 
•exo. a todo trabalho de igual va- 
lor corresponde ealarlo igual. BT 
delle. tembem. a primeira Idéa da 

bre enalno superior do Dlstrtcto 
Federal e os attribuiçõee não pri- 
vativas de criar inatttulções de en- 
sino superior e secundário nos 
Estados e de prover á instrucçáo 
secundaria no Dlstrlcto Federal. 
"Com a perfeita intuição de que 
a educação não pôde deixar de ter 
um caracter eseenclalmente na- 
cional, o legislador constituinte de 
1934 collocou o enalno, em todos 
o» seus graus, sob a orientação e 
fiscallsação da União". A proposl- 
to da liberdade de cathedra, asse- 
gurada pela Constituição, o sr. 
Araújo Castro observa que essa li- 
berdade. como todas a» demais, 
não pôde deixar de estar sujeita 
ás restricçõe» estabelecido» na 
mesma Constituição. e conclue 
que, por exemplo, náo poderá o 
professor adeptar, nas suas aulas, 
a orthographla que julgar mela 
conveniente pois que a isso se 
oppõe o art. 28 das "Disposições 
Transitórias". A redaoçáo desse 
artigo t, de facto, defeituosa, es- 
creve o Uluatre commentador da 
Constituição. Ma» dahl náo é pos- 
sível inferir que o legislador cons- 
tituinte. na expressão — e que fi- 
ca *doptada no palz — qulzease 
referlr-ae á Constituição e náo á 
orthographla da Constituição de 
1991. porquanto isso importaria re- 
dundância de vez que na porte 
fina; do dispositivo se declare — 
e entrará em vigor na data de sua 
publicação. Além disso nenhuma 
duvida pôde haver de que o in- 
tuito do legislador constituinte 
fõra estebelecr no palz a ortho- 
graphla em que ae escrevera a 
Conatltulçâo de 1891". K mala 
uma curiosa conseqüência essa 
que o ar. Araújo Castro tira do 
iramwb 
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agora, aeP<pre;&;eoes6e a' inu^re'- ARAÜ JO CASTRO: 'A N oVa Constituição Brasileira" e "AcciJentes do Tra- 
0 direVi.ArXt£^. "ou, balho" {Lie. Freitas Bastos, Rio, 1935); ]. SOARES DE MELLO: 
todos ae Impõe a obrigação imperiosa O Jury Paulista ' {Emp. Craphica ReV. d OS T TlbunaeS, S. Paulo, 1935); 
chaotico da consutuiçá^ j CLOVIS BEVILÁQUA: "Cotrmenlario ao Codigo Civil Brasileiro" 
Fe.^mente a opinião do ar. Arau-i /■ J • rr • *1 ra- tr\or\ 
Jc Castro náo é irrefutável. Ape- {LlV. r rOTlClSCO AÍVCS, RlO, 1935) 
«ar do art. 28 da» "Disposições j      
Transitórias", temos que o» pro- 
feaaores náo perderam a liberdade 
de escolher, per» o ensino, o «ya- 
tema orthographlco que mais 
acenado lhe» pareça. 

A orthographla de 1881 só será 
Obrigatória, na peor das hypothe- 
»es. no» actos ofílclae», nas lei» 
do Congresso, no» acto» do Executí 
vo e nas sentenças dos Juizes. B 
isso mesmo em termos pol» que 
náo ha saneçáo para as transgres- 
sões ao preceito daqueile artigo. 
Supponhs-se que o Congresso vote 
uma lei, cuja redacçáo náo obedeço 
1 orthographla da Conatltulçâo de 
1891? Será inexequlvel essa lei? 
Admitis se que os tribunaes redi- 
jam oe seus eccordams em ortho- 
graphla dlíferente ds Constituição 
da 1891. Serão nullos tses sccor- 
dams? E' claro que náo. Para que 
náo se chegue ao absurdo, a Inter- 
pretação mal» aconselhável é aquel- 
le que confere á orthographla da 
Constituição de 1891 apenas o ca- 
racter de orthographla offlclsl pa- 
ra a Constituição de 1934. Sõ essa 

art. 26 do* Disposições 
berdédc 1 nas ostoed^" mrao«4 pel! ?f,p>íb,Uc*- ^ 1,40 grammatlc» 

rv», utllilT!?* er nreÜ^mén01 Tt M huestõe» de orthographla A *r.lc^L * grammatlca constltuclo- que a Oonstltoiçáo, expressamen-1 orthographla da Constituição de 
te, consagrou. A tagtalaçáo do trs-j jgpi converteu-ee em um dogma 
balho deverá obedecer, ao dujrio. ronstltuclonel cm que ninguém 
critério d» protecçáo social do tocar. Poderão oe professo- 
trabalhador * dos lutem. ».' eco- 1 res pregar es doutrinas que enten- 
nomlco» do palz As Unhas mas- j derem mas náo poderác ensinar, 

" legislação traçada* na em matéria de orthographla, »e- 
1 1 ' ÉÉ náo aqulllo que lhes offerece a 

Constituição de 1891 O sr minis- 
tro Costa Msnxo Já mostrou, em 
trabalho minucioso e paciente, re- 
produzido nesta folha que a 
Constituição de 1891 não obedece e* quv as anterior»* Tomou um» a nenbum aystema orthographlco. 

•éi-e íe providencia: exoellentes FV nesse particular, de um ecle- 
cusmo quasi escandaloso O que se 

o artigo assegurador da liberdade 
de cathedra." 

Ainda não lhes disse que estas 
reflexões me foram Inspirada» pela 
leitura dos commentartos que .0 sr, 
Araújo Castro dedicou á nova Cons- 
tituição Brasileira. Claro» e conci- sos, eaee» commentartos ajudam a 
oomprehender bem o texto consti- 
tucional «, portanto, a bem appxl- 
cál-o. O sr. Araújo Castro é um es- 
pirito equilibrado que sabe apre- 
ciar as novidade» com medida e 
Justeza, não hesitando em espo- 
sal-as quando representam, real- 
mente. um progresso ou um aper- 
feiçoamento, ma» rejeltando-o». 
«em vsclllação, quando representam 
0 contrario. Aqui está um lance do 
Uvro em que se retrata t)em o equi- 
líbrio do seu espirito. Diante da in- 
novaçáo que é a representação pro- 
fissional. em vez de recebel-a com 
enthualasmo como fizeram alguns, 
ou de oombatel-a com vebemencls 
oomo fizeram outros, manteve-se 
elle numa attltude de espectatlva 

Interpretação é, a que se ajusta | sttenta. sem sympsthtss mis, tsm- 
ao logar onde foi posto o ert. 26, bem. sem repulsas; "Vamos tentar 
Isto 4. nas "Disposições Transito- 1 uma expertencla, a que ainda nâo 
rias", e ao senso commum. se é se abslançaram nações que pes- 
que este participou da rertacçâo j suem terreno mal» propicio, pelo 
a votação daqueile artigo. Nesse I elevado grau de desenvolvimento 
ponto, a razão está com o sr. Car- ' s que Já lograram attlnglr em ma- 
io» Maxlmlllano, com parecer que 1 teria de organisaçâo syndlcal. Ma: 
emttUu como procurador geral da oomo a representação profissional 

4 bem pequena era relação á repre 

carta constitucional, são de natu- 
reza a noa proporcionar uma le- 
ga-.sçáo que preencha essas «xl- 
■enela# 

Quantc 4 byglene a Constitui- 
Çáo eotual fo! tombem mala lon- 
•{^quv as anteriores Tomou uma 

81 providencia: exoellentes 
taraem verdadeira a oaslsten- 

nal observou elle. também náo pô- 
de haver orthographla com esse ca- 
racter O governo poderá exigir nos 
repartições publica» o uso de certa 
orthographla, náo a imporá. en- 
tretanto, soe professores. De mal» 
a mala, seria estranho que se fi- 
zesse prevalecer uma dlspoeiçáo 
transitória, oomo é eesa da ortho- 
graphla, contra uma regra perma- 
nente, como é a da liberdade de 
cathedra. "Deve-se antes conciliar 
as duas; no caso de dissídio a 
primeira cede a preemlnencia ã 
segunda. Rigorosamente constitu- 
cional só 4 o que se encontra no 

•entsçáo política, náo ha recear 
grandes Inconveniência» e a expe- 
rtencla poderá hsbllltar-nos a de- 
liberar com mal» segurança quan- 
do a Conatltulçâo tiver de ser re- 
formada nesse ponto." 

Antes de iniciar a exposição ds 
matéria constitucional, o sr. Araú- 
jo Castro dá-nos. em seu livro, 
uma succlnta noticia histórica da* 
Instituições políticas do Brasil, 
desde aa Capitanias até o» nossos 
dias. E' uma synthese fiel doe ve- 
rios regimes políticos sob os quaes 
temos vivido A seguir, recorda as 
noções fundamentaes do que se- 
jam a Nação, o Estado, o Povo, 

oorpo do estatuto basloo; alli está I a Soberania, a Constituição, Go- 

verno. as Formas de Governo, a 
Republica, a Confederação, a Fe- 
deração. o UnitarUmo, o Regime 
Presidencial, o Regime Parlamen- 
tar, e a Divisão de Podere». No seu 
livro ha o necessário para se pro- 
porcionar a todos um conhecimen- 
to exacto do que é. presentemen- 
te, o Direito Constitucional Bra- 
sileiro. E' um livro não só para 
Juristas como, também, para estu- 
dantes e, até, par» o "homem da 
rua". 

Já se acha em 4.* edição o es- 
tudo do sr. Araújo Castro sobro 
"Accldentes do Trabalho". E' um 
Uvro theorlco e pratico. Além da 
doutrina do risco profissional, que 
expõe e esclarece, contém um es- 
tudo minucioso da legislação bra- 
sileira sobre accldentes no traba- 
lho desde o primeiro projecto que 
surgiu no Congresso Nacional, em 
1904, da autoria de Medeiros e Al- 
buquerque, «té os decreto: de 1934 
estabelecendo sob novos moldes o;, 
obrigações resultantes dos acclden- 
tes do trabalho e o decreto de 
Março deste anno que expediu es 
tabellas pelas quaes ae devem re 
guiar as Indemnlsações por accl- 
dentes no trabalho. 

Com » preoccupação de fazer 
obra de utilidade Immedlata e ge- 
ral, o sr Araújo Castro resumiu 
ao mínimo a parte theorlea e fu- 
giu. tonto quanto pôde, á ostenta- 
ção de leituras excessivas, que é o 
mal commum dos nossos escrlpto- 
res de coisas Jurídicas e soclaes. 
O trabalho é minucioso sem «er 
fatigante e rigorosamente documen- 
tado sem se perder nos meandros 
de uma erudição complicada e in- 
digesta. 

O »r. Araújo Castro nio faz, 
propriamente, a critica da lei. Pro- 
curo. «pena», esclarecel-a para que 
possa ser appllcada sem esforço. 
Se qulzesse fazer a critica, encon- 
traria motería ampla. Com os me- 
lhores Intenções, a lei sahlu com al- 
gumas disposições absurdas que 
prejudicam, em vez de beneficiar. 

«quelles a quem pretende prote- 
ger. Isto. aliás, tem acontecido, 
mais ou menos, com todas as leis 
«oclaes do Brasil. Conseqüência 
Inevitável de uma legislação cal- 
cada mais nos livros do que ns 
realidade. 

* 
A organisaçâo do Jury, em São 

Paulo, até 1930. era deplorável. 
Aqui, na capital, raro era o dia 
em que o Tribunal do Jury íunc- 
elonava e poucos oa criminosos 
que soffrlam condemnação, A Ins- 
tituição desmorallsava-se, dia a 
dia, crescendo a corrente dos que 
prégavam, em beneficio da cone- 
ctividade, a conveniência de abo- 
111-a. Quando se Inaugurou o go- 
verno provlsorto. em 1930, o secre- 
tario da Justiça, que eateve alguns 
dias no exercício do cargo encon- 
trou um projecto de organisaçâo 
do Jury, elaborado pelo ministro 
Costa Manso, que lhe pareceu ex- 
cellente. Ouviu alguns especialista» 
«obre o seu merecimento, commu- 
nlcou as observações de alguns 
delles ao autor do projecto e. co- 
mo a» objecções fossem desfeitas. 

ntes que reconíece. A decl- 
sucioa surpreza tanto mais 
,0, nesse melo lempo, estlvera 
ate do governo de S. Paulo, 
.os membros Iflustres daquel- 
rte, o sr. Laudo de Camargo, 
ai nenhuma alteração achou 
--.rli fazer na lei, e quaes- 

xérla ler feltq, se as achas- 
nvsllente, pois que dispunha 
;ie*s discricionários. Maior 
f-panto quando se verificou 

j, azão pela qual a Côrte Su- 
s considerava Inconstitucional 
>aullsta era a de que a enun- 

das attenuantes, por parte 
nselho. constituía, ao ver do 
alto tribunal do Brasil, um 

lementos essenclaes do Jury... 
o sr. J. Soares de Mello, que 
presidente do Jury paulista e 

u espirito multo culto, sahlu a 
CJ po em defesa da lei paulista e 
„ .trou, o que se chama mostrar. 
- a doutrina da Côrte Suprema 

1 redondamente errada. Com ef- 
- . 0, no seu trabalho — "Jury 
jiullsta" — em que enfelxou e 
, flhorou artigos que publicou nes- 
f folha, demonstrou o dlstlncto 
j.rlsta que, em parte alguma do 
iundo. Inclusive na Inglaterra, 
jie é a patrla do Jury, Jamais foi 
nnslderado como da esseucla des- 
r' tribunal manifestar-se o Jura- 
|0 a respeito das clrcumstanclas 
Jitenuantes. Ao contrario: essa roa- 
jifestação tem sido havida como 
Atentatória da iuatitulçâo. E cita. 
,:n apoio da aua affírmatlva. a 
0>lnlão de Mlttermaler: "Declara- 
.m os jurados que existem clr- 
.imstanclas attenuantes em favor 
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converteu Immedlatamente, o pro- « accusguo. é faltar ao seu dever, 
jecto em lei. Do acerto desse acto j ue ^ tão só decidir se o accusado 
dã testemunho uma experlencla I 4 , , „   . , 
de quasl cinco annos. durante os ; 1 ou 1140 culpado . Na, França, foi 
quaes o Jury se transformou com- j Jue appareceu, em 1832, uma lei 
pietamente, voltando a ser, ou vln- : |ttrlbu.ndo ao Jury a obrigação de 
do a ser pela primeira vez, uma ! r^fmder « quesito sobre circums- 
Instltulçâo séria, entrando a func- »a"claíi attenuantos _Mas por que 
clonar com a maior regularidade .e íez tsa* alteração. Porque o le- s I Jlslador francez se convenceu de 

5ue era Isso necessário para se pre- 
,ervar a pureza do Jury. Nâo. — 
'■orque. explica o sr. Soares de Mel- 
jo, era preciso dar-se ao Jury uma 
maneira de abrandar os rigores de 
ama legislação penal defeituosa, 
tãu defeituosa que o levava, em 
muitos casos, a votar pela absol- 
■Içáo do reu para que este náo 
soffresse pena exaggerada. "Pol 
medida de en^rgencla". E contra 
essa medida levantaram-se quasl 
todos os grandes crlmlnallstas fran- 
cezes. Um delles. Ortolan, chegou 
a oonstderal-a uma causa de de- 

e a prestar oe melhores serviços à 
conectividade. Nunca mais o Tri- 
bunal de 8. Paulo deixou de se re- 
unir e as absolvições escandalosas 
baixaram a um numero Ínfimo, se 
4 que de todo nâo desappareceraxn. 
Eis se nâo quando surge, ns Côr- 
te Suprema, nio suscitada pelas 
Sartes, mas por ministros daquel- 

1 casa, a «rgulção de que essa lei 
era Inconstitucional. Inconstitucio- 
nal por que? Porque só manda 
perguntar ao conselho de sentença 
se ha attenuantes em favor do reu 
mas não lhe manda perguntar 
quaes, no caso afflrmatlvo, as »t- 

terloraçáo da instituição do jury. 
E' íóra de duvida, portanto, que, 
em parte alguma do mundo, in- 
clusive na França, jamais se con- 
siderou elemento essencla! da Ins- 
tituição do Jury o conferlr-se aos 
Jurados a faculdade de responde- 
rem sobre a existência de atte- 
nuantes e. ainda menos, a de es- 
pecificarem quaes as attenuantes 
que reconheciam. 

A lei brasileira, de 3 de Dezem- 
bro de 1841, determinou apenas 
que os jurados respondessem a es- 
ta pergunta: "Existem clrcums- 
tanclas attenuantes em favor do 
reu? "mas não mandou que disses- 
sem quaes as eircumstancías des- 
sa natureza que reconheciam. A 
exigência nesse sentido só appare- 
ceu no regulamento 120. art. 372. 
Commentando essa disposição do 
regulamento. Pimenta Bueno sô 
lhe dá este fundamento: a equi- 
dade. 

Se a lei. que regula o Jury, nâo 
cogita de perguntas sobre atte- 
nuantes especlflcadamente. onde 
foi a Côrte Suprema descobrir que 
essa pergunta é um dos elementos 
essenclaes da Instituição? E' Juris- 
prudência tradicional daquella casa 
que a Inconstltuclonalldade de uma 
lei só deve ser decretada quando 
manifesta. Pôde lá ser manifesta 
a Inconstltuclonalldade de um dis- 
positivo que não contraria texto 
algum de leis coastltuclonaes. nem 

A argumentação do sr. Soares d» 
Mello é Irrespondível. A lei paulis- 
ta nada tem de inconstitucional. 
O que ella manda que se proponha 
ao Jury — existem clrcumstanclas 
attenunantes a favor do reu? — t 
o máximo que, sem corromper a 
Instituição, se pôde fazer. Quem 
deve applicar a pena e gradual-a 
é o Juiz. Chegou-se até a dizer 
que a lei paulista la de encontra 
ao Codlgo Penal. NSo é exacto. "A 
lei paulista, em face de attenuan- 
ttes e aggravantes, nâo fixou nor- 
mas dlííerentes da lei federal, não 
contrariou o Cod. Penal. Ao con- 
trario. Obedeceu ao Codlgo. Orien- 
tou-se por elle. Fez mais. Repor- 
teu-se ao Codlgo. E' este o seu 
texto: "Quando o conselho afílr- 
mar que existem clrcumstanclas 
attenuantes, ao presidente do Tri- 
bunal caberá declarar quaes sejam 
ellas, podendo a sentença,' neste 
caso, ser proferida dentro de 24 
horas. Se não lhe parecer provada 
qualquer das attenuantes estabele- 
cidas em lei, appllcará, não obs- 
tante, a pena no grau mínimo, se 
não houver aggravantes e. havendo, 
procederá na forma do art. 72 pa- 
ragrapho 2.0. primeira parte do 
Codlgo Penal". 

Não preciso prosegulr. Creio que 
Jâ convenci o leitor, com esta bre- 
ve exposição dos argumentos do 
sr. Soares de Mello, de como foi 
errada a decisão da Côrte Suprem» 
e de que não poderia a lei paulls- sequer, mesmo de leis ordinárias? O ta ter sld0 defendida com mais brl 

sr. Soares de Mello, com uma im 
passlbllldade de Juiz inflexível, 
prova que a decisão da Côrte se 
oppõe á doutrina que, em 1895, o 
então Supremo Tribunal Federal 
firmou sobre a organisaçâo do Jury. 
Enumerando os característicos es- 
senclaes do Jury, aquelle Tribunal 
náo collocou entre elles a resposta 
ao quesito sobre as attenuantes. 
Quanto ao funcclonamento do Ju- 
rv depois de organlsado o conselho. 
só apontou, como característicos 
essenclaes os seguintes; a) incom- 
munlcabllldade dos Jurados com 
pessoas estranhas ao conselho; b) 
allegações e provas da accusaçâo e 
defesa produzidas publicamente pe- 
rante elle; c) attrlbulção de julga- 
rem os jurados segundo sua con- 
sciência: d) irresponsabilidade pelo 
voto emlttldo contra ou a favor do 
reu. Nada mais. Respeitados esse» 
característicos, prosegue o accor- 
datn. podem as legislaturas dos Es- 
tados alterar a lei commum do 
Jury. Cõrte Suprema versus Tribu- 
nal.. . 

O novo característico essencial do 
jury. que a Côrte Suprema desco- 
briu agora, nunca foi reconhecido 
como tal nem pelas leis dos ou- 
tros palzes, nem pela lei brasileira, 
nem pela Jurisprudência do antigo 
Bt.prcmo Tribunal Federal. B' cria- 
ção indígena. 

lho e vigor. Além de errada, aquel- 
la decisão, se não fôr modificada, 
será calamitosa. Quantas revisões 
de processo não determinará e a 
quantos criminosos temíveis não 
abrirá, talvez, aa portas da peni- 
tenciaria. com grave risco para a 
conectividade e indiscutível pre- 
juízo para a justiça publicai 

* 
Está concluída a rc-edição do» 

Commentarlos de Clovts Beviláqua 
ao Codlgo Civil, emprehendlda pela 
Llv. Francisco Alves. O sexto e 
ultimo volume acaba de ser publi- 
cado. A obra foi consagrada pela 
estima de todos os Juristas brasilei- 
ros. Não ha quem a dispense O» 
diversos commentarlos que o Co- 
digo tem provado, alguns de alto 
merecimento, nâo lhe diminuíram 
c valor. Apesar delles, ella conti- 
nua a ser o elemento principal de 
estudo para todos quantos precisam 
Jogar com oe textos da nossa prin- 
cipal lei civil. A pureza das fon- 
tes doutrinaria» a que se soccorre, 
a segurança do seu critério Jurí- 
dico e a Ilmpldez da sua lingua- 
gem deram ao eminente Jurista, 
que redigiu o Codlgo. uma autori- 
dade Inexcedlvel ns apreciação e 
no esclarecimento dos seu» textos. 

Plinio Barreto 

O ESTADO DE S. PAULO — SABBADO. 7 DE SETEMBRO DE 1935 

tal. de regreeeo Oaquella cidade, 
«jgunla-íetra pela manhan. 

Os srs. dr. Luiz de Toledo Piza 
Sobrinho, secretario da Africultu- 
r», e deputado Rotnio Gomes, vi- 
sitaram hontem o ar. dr. Sylvlo 
Portusal, titular da pasta da Jus- 
tiça. que se encontra enfermo. 

O ar. general Almério de Moura, 
commandaate da Segunda Região 

Já se acha cm mios do sr. pre- 
sidente da Republica e, dentro de 
poucos dias. será entregue á Ca- 
mara dos Deputados Federaes pa- 
ra examinai-o e convertel-o em 
lei. o projecto do Codlgo de Pro- \ Militar, eateve. hontêm. no edifício 
cesso Pecsl, elaborado por uma í* Assaaablía Legislativa para agra- __ de-er ao seu presidente o ter-ae eomm.csAo especial. A transforma telto representar nas festividades 
cio na» leis de processo que esse do "Dia do Soldado", em honra a 
projecto opera parece-nos radical. Caxl'1'' 
A policia cederá, na apuraçáo do-  ... Beallsar-se-i no dia 11 do cor- crtmei-. a maior parte da» suas 7rT.^ no s,Iào dt »utiçenclss da 
attribulções actuaes s um Juiz de i Secretaria da Vlaçfto á hora regl- 

Quer dizer que, dee- I » ,34.» reunião ordlnarls ' do Tribunal dt Tarifas, sob s pre- 
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Instrucçio 
de o principio, o processo crimi- 
nal, ao contrario do que, boje, 
succede, será entregue á Justiça. 
Ninguém contestará que será uma 
vantagem, pois todos conhecem os 
defeitos tnnumeravets doe Inqué- 
ritos poi.ctses que, presentemen- 
te. ee fazem. A unira objecção 
que se pode formular contra essa 
reforma, ia da Impossibilidade, 
em muitos dtstrlctos do Brasil, de | 

O sr. deputado Waldems- Ferrei- 
ra esteve ante-hontem na Secreta- 
ria da Justiça afim de agradecer 
ao titular dessa pasta a visite que 
lhe fez por occaslto de sua enfer- 
midade. 

* 
A partir de terçs-feira próxi- 

ma. estará franqueada ao publico, 
no saguio do Tbeatro Municipal, 

CODIGO DE PROCESSO PENAL 

tou ao sr. presidente da RepubHca o P rojecto de Codigo de Processo Penal 

tratlvs da Forca Publica do Esta- i 
do. i | 

Foram nomeados os in. dr. 
Moysés Marx. l.o tenente Manuel 
de Jesus Trindade e o escrtptura- 
rio Wenceslau de Freitas Oulma- r ■ r. j   ^ f ir- . n - •• , . 
r&es, para, em commissác, conte- exposição de monvos com que o sr. prot. Vicente Rao, ministro da Justiça apresen- 
rirem e receberem o material ad- ( 
QUlrido da Companhia Na; tons! de 
Communlcaçôes Sem Fio "Marco- 
ni", e destinado á Instam :áo da 
Radio-Patrulha. 

PRODCCÇAO DA PROVA, EM 
COATR ADICTORIO RBOILAH, SO* PERANTE O Jl IZ TRO- 

CES S ANTE 
12 — Os actos de instruocão, 

ou formação do processo ato 
de alcance decisivo na repres- 
são dos delidos. 

■Delles nâo decorre apenas a tul d qu U» pasta. a exposlçio de projecto» psra o [ apuragâo da autoria, co-autoria 
* nove Vladucto do Chá e ap.esen- ; ou cumplicidade mas, ainda, 

O sr. dr. Luiz de Toledo Piza talo® no recente concureo aberto a qualificação legal do facto 
Bobrinho. secretario da Agrlcultu- i P®1» Prefeitura da capital. i dellctuoso. 
ra, por intermédio do seu ofticial j Nelles se encontram os ele- 
de gabinete, sr. Manuel dos Rela 
Araujo, apresentou honteç-, cum- 
primenta» ao sr. dr. Domício Pa- 
checo e Silva, em virtude do annl- 
versarlo da passagem de sua gestão 
no cargo de director do Departa- 
mento de Administraçáo Municipal. 

* 
»c manterem Juizes de Instrucçáo. Apesar de todos os entrave» crla- 
Se a lei remover ease obstáculo, dos á expansio do caít. o seu con- 
nsds se terá que oppor á reforma, 1 sumo cresce evidentemente, eobre- 
tsnto mala quanto a existência ; tudo quando observado em perío- 
do Julxado de Instrucçio nio tira i doa longos. Um dos últimos trsbs- 
á policia á Iniciativa das dlUgen- ' lhos do sr. E. LaneuvlUe regista a 
cia» para descoberta dos crimes e , Indiscutível evidencia dessa evolu- 
prlsto do» criminosos. Nio seria çáo. De lacto, distribuindo-se o 
vantajoso realmente, que se lhe consumo "per csptta" no» prtncl- 
ttrasse tal Iniciativa e se pusesse | pees pelzes europeus, nota-se que, 
todo o apparelho policial subor- | na maioria, o augmento é bastan- 
dlnado ao Juiz de Instrucçáo. Es- 
se apparelho continuará com a 
sua autonomia no que concerne á 
actividade propriamente policial, 
ficando sujeito ao Juizado de 
Instrucçio unicamente pêra reall- 

te accentuado. Vejamos alguns 

Paires; 

Allemsnha 
Áustria . .. '—" Bélgica sar aa diligencias qu» elle deter- Dinamarca 

minar. Com s suppressáo do In- Hespanhs. 
quarlto policial, desapparecerá a i ' 
dualidade d» provas testemunham i lagUterrã 
que hoje, existe e que á uma das Hollanda 
causas determinantes da absolvi 
çAas escandalosas. Raramente ha 
concordância entre o» depoimento» Polonla 
prestadas na policia e os qu», de- 
pois, sâo prestado» perante o Juiz 
crtmlnsJ. • Isso facilita sobrema- 
neira a tarefa doa qu» se empa- , Yu*OB'aTl* 

Hungria 
Itaila . 
Noruega 

Suécia 
Sulssa 

1913 e 1934 
Consumo em kilos 

1911 1914 
# 2 580 2,290 

-1.100 0.800 
4.950 5.750 
5,600 7 200 

750 1,030 
4,000 4.750 
2,900 4.200 

# 0,300 0,395 
# 7,000 5.100 

1.100 0.235 
0,800 0.930 
5,100 5,700 

# -— 0.210 
0,650 0.080 
5,500 7.300 
3.150 3.350 

A _ 0,730 
# — 0.400 

nhsm pela absolvição dos crlml 
nosoc... 

Quando nio d a policia a culpa- 
da por assas oontrsdicçdes, os 
próprias Interssssdos nio a» es- 
quecem de fomentai-as por todos 
os meios. A unidade de depoi- 
mentos ad vantagens trará. A de- 
fesa, por seu turno, encontra, no 
peojscto. amparo seguro visto como 

E" animador verificar o augmen- 
to registado em alguns paires, ss- 
s.m como lamentava! o decréscimo 
em outros. O» palzee em que houve 
quéda aio os seguintes: Allemsnha, 
Áustria, Hollanda- e Hungria. 

Communlca-no» o Instituto 
Café de S. Paulo: 

"Devido a um desarranjo de ma- 
chlcas de Serra Nova. da 3strsds 
de Perro S. Paulo Ralliesv, pre- 
judicando a regularidade dos trans- 
portes de café para Santos, ficaram 
reduzidas a cifras multo baixas, 
nestes últimos dia», as entradas 
deste producto nsquelle porto. 

Essa dlíferença, pers .menos, de- 
verá ser recuperada no decurso da 
próxima semana". 

* 
A renda da Recebedoria Federal 

neeta capital, no dia 5 do corren- 
te. foi de 1.277:381». 

* 
Previsões do tempo par» o pe- 

ríodo de 14 horas do dia 8 ás 18 
horas do dia 7, nos Estados do 
sul: 

Tempo perturbado com chuvas, 
salvo na» zonas centro, norte e 
oeste de S. Paulo, onde será bom 
nublado. Temperatura estável. 
Ventos de norte s leste; -sjadss 
multo frescas no Rio Grande do 
Sul. 

dynopes do temi» ocoorrido em 
toda a zona suL de 9 horas do dia 
5 ás 9 horss do dia 8: 

Na» 24 horas o tempo foi pertur- 
bado. com chuva» e trovoodas. Ho- 
je. as 9 horas, o tempo era mau 
com chuva» e trovoada; no Rio 
Grande do Sul e Santa Catharln». 
Instável wf Paraná e bom em S. 
Paulo. A temperatura declinou. 
Predomlnacsm o» vento» do qua- drante leste ccm rajadas frescas 
esparsas, 

* 
Na» Ilhas do Pacifico — escreve 

"L Bre Nouvelle", de Parlz, é mul- 
to popular a moeda de conchas. As 
conchas sâo trabalhadas em peças 
redondas e chatas, •* Tadaa como 
as contas de um ruaarjo. 

As conchas rosadas da Nova Gui- 
né têm grande poder d» acqulsl- 

mlnuldo. mas. como as estatísticas 
sâo feitas d» accôrdo com as Im- 

s produrçáo da prova será. «tora- ! « dsdo» flnae» parecem 
vante, feita no crime oomo o á no 
eivai, ias to t. de forma contra dl- : P01*»- 1«nbr*r *• 1#u P»™ 
rtoria; és da accuaaçáo segutr- 
sc-io sa da d efes», pelo systema 
actual, o reu só pode oppor á 
prova testemunhal feita no tum- 
mario pelo ministério publico ou 

No caso da Hollanda. t possível çáo, assim como as pennts d» psa- 
que o consumo real nio tenha dt- j saros raro». 

Ora, fazendo observsçáo a res- 
peito. o ar. A. 8. Kenyon, numls- 
mata da National Gallery de Mel- 
boume, descobriu que, em moeda 
de concha», nas ilhas do Pacifico, 
um porco vale qustro vezes o pre- 
ço de um» mulher... 

Indicar tendência. Devemos, 

cá. a Hollanda deixou da ser. oo- 
mo sntlgamenta. entreposto d» al- 
guns palzes. A Importa çáo passou 
a ser feita directamente, de ma- 
neira a dar impressão de reducçáo 

pelo queixoso squella que obtiver <*• consumo. O meemo poder-se-la 
dizer d» AU amanha, em propor çáo 
menos accentuads. E', pois. motivo 

por «elo de justlflcaçáo. A con- 
trariedade com indicação de 
temonbas, só lhe 4 peemltttdo of- , 0» satlsfacção verlílrar-ss 
fcreeel-a no Dm para aer eonhe- Rd* ^nd» é o café producto d» 
rida no plenário pelo jury. *' tranca expansio mesmo em mer- 
mals racional, evidentemente. o c*^0* super-tributados. Claro astá 
aystema adoptado pelo projecto R"* 4 raa1' «UtílcU consegulr-se al- 
que o actuei. 

Aguardamos a pubhcaçio Ints- 
gral da expostçio de motivos do 
sr. ministro da Justiça a de pro- 
Jseto para dizermos alguma colas 
mau a esse respeito, se alguma 
coisa mais parseer-nes qu» deva 

O sr. governado." do Estado assl- 
geou hontem o seguinte acto: 

-O doutor Armando de Salles 
Ol.-eira governador do listado de 
dáo Paulo, no uso das attribulçóee 
que Ih» eáo conferidas por lei, re- 
solve. 

Exonerar, a pedido, da Commla- 
Ofco de eatudce ie urbanlaaçáo is 
Campos do Jordío. Sáo José dós 
Campos e Caraguatatuba, os ar», 
drs. Cantídio de Moura Campos a 
Luiz de Anhaia Mello; • 

nomaar, para aubslltuH-oe, os 
aia. dr». Francisco Prestes Mala, 
Geetáo Mesquita e Antonio Carlos 
Cerdoso. 

Eeta commissáo, que funcclonará 
sob s presidência do primeiro, de- 
verá apresentar os seus estudo# no 
prazo de 90 dias". 

* 
O sr. dr, Antonio Meira Netto 

aeteve hontem no Palacio do Go- 
verno e na Secretaria da Justiça, 
afim d» agradecer ao sr. governa- 
dor e ao titular daquella pasta a 
rua remoçáo de juiz de direito na 
comarca de Bariry par» a de a- 
ptrtto Sento do Pinhal. 

» 
Forarr nomeados par» constituir 

O Cotjt.ho Consultivo da Estancia 
Climatérica de 8 Josá doa Cam- 
pos ca sn. drs Jodo Baptista de 
Sousa Soaras Sebastiáo Pontes 
Austin TlbyTlçá. Paulo Bcckot 
Arnaldo Cerdeira 

guma coisa, quando aa taxas sáo 
tio elevadas que ease artigo se tor- 
na inacoeaslvtl á maioria da popu- 
laçio. Cremos, entretanto, que se 
foram posa!rela sccreselmoe. como 
os notados na França, cujo consu- 
mo passou de 2800 para 4,311 kl- 
los. por cabeça, apesar doa Unpos- 
ro» «111 cobrados, nada JustiTen 
que nio ae consiga, em palzee do 
meemo poder acqulsltlvo. idêntica 
melhoria. Nunca nos devemos, po- 
rém, esquecer de que futuramen- 
te easa expansão sa tomará mala 
lenta t dlfflcii. pois que os tribu- 
tos de hoje sáo, conforme vimos 
em commentarlo# anteriores, enor- 
memente mais elevados do que cm 
1913. Só uma propaganda insisten- 
te, uma acçáo diplomática habll e 
enérgica, quanto á reducçáo da 
certos direitos, é que poderia an- 
nullsr os factores desfavorarela 
boje existentes. Em todo o caso, 
valha-no» a veriíicaçáo feita, em j 
face de comparsçáo com períodos , 
tio dilatados, como os ha pouco 
apontados, de que o consumo d» 
café náo decresceu, conforme ss 
poderia Induzir, á vista doa entra- 
ves criados á sua importação e so- 
bretudo em face da elevação do 
preço no consumo, resultante des- 
ses mesmos Impostos. 

Quando um producto consegue 
dar demonstraçóes de tanta vita- 
lidade, força é reconhecer-.he no- 
táveis qualidades de expansão. O 
que noe resta fazer é aproveitai-as 
melhor, removendo, tanto quanto 
Passível, esses entraves, afira d« 

Governo do Estado 

Despachos proferidos peio sr 
creta rio do governo: 

No documento em que é inte- 
ressada d. Tolanda Paschoal — A' 
Secretaria da Educaçáo e Saúde 
Publica; 

na represent açáo do Syndirato 
do» Seguradores de Sáo Paulo   
A' Secretaria da Justiça e Nego- 
cias Interiores. 

VlaçA» — 'Foram nomeados: 
o «r. Frederico Penteado Júnior, 
J.o desenhista da Repartlçáo 
de Aguas e Esgoto# da capital, 
psra, interinamente, e com o» 
vencimentos a que tiver direi- 
to. exercer o cargo de i.o de- 
senhista da mesma repartição, 
emquanto dnrar o impedimen- to do fiinvolonario Clvrtlw «r 
Oscar Marcondes; d. Enohçima 

(jj | mentos sobre os quaea ?e ins 
J taura o debate das partes e se 
baseia a decisão do Juiz no 
Julgamento, com a consequen- 
te punição dos criminosos. 

Deve, assim sendo, a instruc- 
çáo apresentar suas peçxs com- 
ponentes perfeitamente arti- 
culadas, homogéneas, para que 
delias se possa inferir, em boa 
lógica jurídica, uma conclusão 
valida. 

Nâo é admissível, pois, qtal- 
quer quebra de unidade do 
Julxo perante o qual se produz 
a prova, seja de defesa, seja de 
aecusação. 

Para que o processo se-con- 
sidere instruído c em condições 
de ser remettldo a juígimen- 
to, nâo basta, á autoridade 
íustructora. Juntar peças produzi- 
das em juízos dlfferentes, nem ler 
declarações, depoimentos e laudo» 
proferidos gem sua assistência. E' 
da maxima importância, ao con- 
trario. para a apuraçáo legal do 
facto criminoso, que o Juiz ins- 
tructor veja o accusado prestar 
suas declarações, ss testemunhas 
seu depoimento, os peritos, quan- 
do posslrrl, seu laudo. A presença 
e assistência de um Juls unlco á 
producçáo de todas essas provas, 
permutem a esta autoridades avaliar 
as condições peculiares de cada 
testemunho, ae clrcumstancla» que 
cercam cada exame, por forma a. 
de uma coisa e outra, poder Infe- 
rir novos Indícios, nova» dtrectrl- 
ses nas investigações, senio, como 
quasl sempre acontece, a necessi- 
dade de novos Interrogatórios e de 
diligencias complementares. 

O Juiz que preside s um# justl- 
flcaçáo de defesa ignora s sttus- 
çáo do processo principal em cujo 
ventre a justlflcaçáo vae ser an- 
nexada e, assim, náo podendo col- 
laborar no esclarecimento do fa- 
cto criminoso, deixa s mala ampla 
liberdade ao Justificante. O Juiz 
formador da culpa, por sua vez, ao 
conhecer da peça assim produzi- 
da desconhece o valor real que 
possa ter como elemento cie con- 
vlcçáo. 

Falso conceito da Uberdade de 
defesa é esse, que ainda inspira a 
maioria de nossa» leis procesauaes, 
no crime. 

Falso conceito de quç foge o 
Projecto, ao estabelecer, como 
acertadamente estabelece, este prs- celto salutar: 

"todas sa prova» devem ser 
produzidas no processo, peran- 
te O respectivo Juiz (art. 208)". 

Doe trea momentos processuaes 
da prova — & producçáo, o co- 
nhecimento e a apreciação, — unl- flca-ss, deas'arte. o primeiro, no 
sentido de se sttrlbulr ao Juiz do 
processo, só a elle. o dever de pre- 
sidir á apresentação de todoo o» 
elementos de convicção, secusato- 
rlos ou de defesa. 

Outro náo é o principio domi- 
nante no processo cível, em que 
a» parte», na dilação psra este fim 
asslgnada. produzem, reciproca- 
mente, os elemento» oomprobato- 
rlos de suas sllegaçóes 

E no processo cível estio em 
causa interesses pstrtmonlsea tn- 
dlvlduaes, que representam, sem- 
pre. multo menos do que os In- 
teresses da sociedade, ou a liber- 
dade humana, postos em jogo no 
pretorlo oiimlual. 

E' sabido, aliás, em processo- 
crimina], que o principio básico 
rsferanto á syara.^o Ai, xardadi. 

CC0NCI USÃ0) 

me e o Interesse da defesa, plena 
e efílcazmente assegurado. 
DIVISIBILIDADE DA CONFISSÃO 
— CAPACIDADE JURÍDICA DAS 

TESTEMUNHAS 
14. — Em rigor, ag declarações 

do aceusado náo constituem melo 
de prova. Mas delias pode resultar 
uma confissão valida e. nesta hy- 
pothese, havendo prova documen- 
tada da responsabilidade, o Pro- 
jecto dispensa a inquirição de tes- 
temunhas (art. 126). 

O Projecto consagra, ainda, por 
forma Incisiva, o principio da dt- 
vUibllldade da confissão, que tam- 
bém declara retractavel. 

A indivisibilidade é principio do- 
minante apenas no processo clvtl, 
em matéria de obrigações, o qus 
náo Impede sua invocação frequen- 
te e abusiva em matéria panai. 
Nesta matéria, segundo ensinam os 
mestres, "de uma conflssáo, licito 
é separar-se a parte que apparece 
sincera, rejeltando-se as demais". 
A doutrina da divisibilidade, em 
matéria penal, é antiga". (Manzl- 
nl: Dlr. Proc. Fenale, III, n. 335). i 

Prepara-se o processo, a seguir, 
para o julgamento. 

O projecto dispõe sobre as três 
fórmas de Julgamento em primeira 
Instancia: — pelo Juiz Instnictor, 
pelo juiz singular e pelo Jury. 

Quando o Julgamento compete 
ao Juiz de Instrucçáo, depois des- 
ta encerrado, abre-se vista dos au- 
tos por tres dias ao accusador, pa- 
ra que Indique o artigo de lei vio- 
lado e enumere as circumstanctas 
aggravantes. Igual prazo é dado ao 
reu, para articular a sua defesa. 
Conclusos os autos, a sentença á 
proferida nos cinco dias subse- 
quentes (art. 291). 

Para o Julgamento perante o juiz 
singular, citam-se as partes, com 
quarenta e oito horas de antece- 
dência, para, em audiência previa- 
mente marcada, após o Interroga 
tono do reu, debaterem oralments 
as suas allegaçóes. com Igual liml- 
taçôo de tempo para a aecusação 
e defesa. Logo após os autos sáo 
conclusos ao Juiz e este profere sua 
sentença dentro doe dez dias se- 
guintes (arts. 287-289). 

Nenhuma Innovaçâo fundamen- 

— 8» — , 

7 lo VI — Da instrueção cri- 
me 

T lo VII — Das acções. 
'I o VIII — Dos processos pre- 

par os, preventivos e inciden- 
tes 

T.lo IX — Da Prova. 
Tio X — Dos Julgamentos em 

pnilra instancia. 
Tilo XI — Da sentença e seus 

eífus. 
' " XII — Do Julgamento pe- 

n jury. 
XIII — 

per 
7 j XIV — Dos recursos. 
7 o XV — Do processo e Jul- 

gai o cm segunda instancia. 

Dos processos es- 

Art. 67,. õj Jirtrej scbitilutns fídenej ou seus sm- t-fíite! fçnccionxráo eomo Juuet St Iminjectr. «m »c trí- Undo c: cnn-.cs da compclcncia da justic» fcdcraL 

WESIDtNTt DA rOMÍltSiá» 

7 Viccxjí (Ur* 
uro ti luuíç» • |9««K!q» Inlfrtsit» 

^-<5^ aáZL^r- 

1 XVI — Da execução. 
*3 XVII — Da perempçfto • 

df icção da acção penal e da 
O© r laçáo. 

1 jXvm — Da co-operaçfto Int tadual noe processos pe- 
na# 

7 XIX — Da cooperação In- 
ter nal nos proce^soe crimi- 
na 

'i > XX — Dos actos. 
*1 o XXI — Doe prazos, em 

ger 
Tio XXII —® Das nullidades. 
T lo XXIII — Das custas. 

o XXIV — Dae audiências. 
poucas observações, assl- 

to o que se me afigura me- 
de particular destaque. 
Da detenção provisória — 
to capítulo do titulo III, 
x> apresenta uma nova 
^ detenção: — a detenção 
resses da Justiça, ou fre- 
vezes as necessidades da 
;ão. exigem a detenção do 

para melhor apuraçáo do 
linoso. A prisão preventl- 
e a preceitos rígidos e, 
occorrentes, nem sempre 
eclamada, — razão pela 
itorldades policlaee. ani- 
bora pelos propositos 

itimos. excedem, em cer- 
] os limites estrlctos tra- 

leis vigentes e efíe- 
^nções Indispensáveis, ou 
i a elucidação do facto 

I * mais simples e mais ju- 
j Ulsar-se semelhante sl- 

:ada pela necessidade. 
. do-se o decreto judicia- 

jltrlo da autoridade poU- 

âJWTFTO Bl.TTO tt PAUIS, 
•C&Ittro tt Cirte Sarrem» 

(^/líA~LX> *1%. 
Futo et Caítto Ci-ioa 

K fúitrfi te C£rU twrtoix. 

Caiu Cmovxau, 
i r.nuM. «. oinlu s. s c-.ia I 

/iL/t 

"FiK-simile" «la ultima pagina fU> pro f te to, com a assijfna- 
tura doe membros da commiss&o que o elaborou. 

de Castro Costa,' auxiliar de V0,?"** ***"» ee desdobra: — a 
esorlptorario da Repn tição de 
Aguas e Esgotos da capital, 
para. interinamente, e com os 
vencimentos a que tiver direi- 
to, exercer o eargo de 8.o de- 
aenblata da mesma repartiçto. 

FM hontem eoocedldo á prefel- 
o0 • éncarec,mento de.pro- 

aoaM-cimanto d» aguas daquella i 
cidade. 

O sr secretario da Educaçáo. dr. 
Cantídio de Moura Campos, seguiu 
hoctetr A noite para Botucatu', 
afim de assistir aos festejos qu» 
sr reallsarlo hoje ae&as cidade 
stn homenagem ao "Dia da Patria 

posltsdo de um mundo oonsider*- 
veimente empobrecido, noe últi- 
mos cinco annoa. 

O sr, governador do gatado as- 
slgnou hontem na pasta da Se- 
gurança Publica, o decreto n. 
7.389, que manda observar o re- 

m. asa. devrr* estar neeta capl- i guiamento da Inapectoria Admtnla- 

Para que aa queixas » recla- 
mações sejam insertas nesta 
secção torna-se Indispensável 
que venham devidamente assl- 
gnadas, qn» mencionem o en- 
dereço dos signatários e tra- 
tem de assumptos d» interesse 
geral. 

Sem esses requisitos, que nem 
sempre são observados em nu- 
merosas cartas qu» diariamente 
recebemos, não podemos da» 
guarida ás queixas. 

COM A REPARTIÇÃO DE 
AGUAS 

Temo» nestes últimos dU» re- 
cebido numerosa» queixas referen- 
tes á falta de agua em vario» 
bairros da capital. Nesse- sentido 
escrevem-nos moradores de vsrlas 
rua» do bairro da Agua Branca, 
comrounlcando-nos que. durante o 
dia, em tedo a perle alta daquelle 
bairro, vem se verificando a í»;ia 
do pre- loao liquido. Também o» 
morad i-s da* rua. Vlllela. no 
bairro do Belemzlnho. coronel 
Souza Rei» e Sáo Caetano, quel- 
xam-..e da completa falta de igu» 
naqueltas vias. irregularidade qus 
aa vem notando ha 9 dias. 

d» livre eonvlcçáo do Juiz a a do 
oontradlctorto", que força o ma- 

gistrado, náo só s ouvir ambas as 
partes em seus debate# e allega- 
çóes. se náo. ainda, a assistir á 
producçáo «las respectivas provas. 
RECIPROCIDADE DE GARANTIAS 

PARA A ACCUSAÇAO E A 
DEFESA 

13. — Iniciada a Instrucçáo, nos 
moldes do Projecto, procede-se im- 
medlatsmente ao interrogatório do 
aceusado, que poderá fazer ou 
apresentar quaesquer declarações 
ou oíferecer documentos (arts, 112 
e 113) e, depois de interrogado, re- 
querer diligencias e provas a bem 
de sua defesa (art. 127). 

A producçáo dessas provas cor- 
rerá parallel&mente com as da ac- 
cusaçáo, perante o Juiz Instnictor; 
a revelia Jámals prejudicará o réu, 
nem o andamento do processo, por- 
que o processo prosegue, em tal 
caso, com um defenso- especial- 
mente nomeado (art. 121). 

Mal» ainda: — admitte-se nessa 
phase processual, sendo preciso, o 
concurso dos technlcos, aos qusee 
compete (artigo 136); 

l.o) Interpretar, perante a auto- 
ridade Judiciaria, os dados que se 
refiram s questões technlcas espe- 
clses, como, por exemplo, as re- 
lativas aos crimes de provocação 
de aborto, envenenamento, etc,; 

2 o) suggerir, nos Interrogatório» 
dos aceusado», ou testemunhas, 
perguntas no sentido de melhor 
esclarecimento de questões de na- 
tureza technlca 

Finalmente, por necessidade de 
ordem publtoa. Interesse da socie- 
dade ou conveniência da Instruc- 
çáo, o Projecto permltte e regula 
(srt. 125) o procedimento em se- 
gredo de Justiça e a Inoommunt- 
cablUdsde do Indiciário. 

Concliism-ae, por essa forma, o 
interesse social pela melhor e mele 
eegur» apuração e punição do crt- 

Más a escolha entre uma parte 
» outras, de accôrdo com o Pro- 
jecto, não fica entregue ao livre 
arbítrio do juiz; está sujeita, sim. 
a este preceito rígido: — "quando 
a conflssáo coincide em parte com 
a prova dos «utoa e em parte con- 
tradiz algum facto que esteja pro- 
vado, deve ser accslta .na parte 
conciliável com a prova e rejeita- 
da ha parte que a contradiz (art. 
242. paragrapho l.o). 

Out » disposição <io Projecto dl- 
gn» de registo, em matéria de pro- 
va, é a que diz respeito á capaci- 
dade Jurídica da testemunha. 

Suprime o Projecto as res- 
trlcçoes stê hoje existente» e de- 
termina (srt. 244) que toda pes- 
soa pode depôr, tendo o depoimen- 
to - valor resultante da. clícuma- 
tanr t- e da- qualidade- pessoaes 
das testemunhas. E sabido que o 
direito moderno afllrma o preceito 
da livre convicção do Juiz em face 
dag provas. Dahi a Innovaçâo con- 
tida no texto do artigo 144. 

Seria longa a tarefa de examinar 
detalhadamente o Projecto, mesmo 
sob este aspecto particular, razão 
pela qual, fiel ao proposlto Ini- 
cialmente declarado de me limitar 
ás Unhas geraes, passo ao estudo 
d» acçáo penal, encarando-a, atra- 
vés das disposições novas, sob o 
prisma de sua elmpUflcaçáo e de 
sua possível uniformidade. 

SIMPLIFICAÇÃO DA ACÇAO 
PENAL 

15. — A acção penal, no Pro- 
jecto, apparece sensivelmente aim- 
pllflcada, em relação ás disposi- 
ções legaes vigentes. 

Encerrada a instrucçáo, quando 
o Julgamento nio compete ao res- 
pectivo Juiz, este ordena ao escri- 
vão que, dentro de quarenta e oi- 
to horas e aob pena de lesponsabl- 
Udade, remetta o processo ao Julzc 
competente (srt. 138). 

Inlcla-se, s seguir, acção penal, 
pelo ofíereclmento do ilbelío no 
prazo de 5 dias (arts. 141-142). — o 
que constitue, em nosso proces- 
so, mala uma Innovaçâo merece- 
dora de spplausoe, por supprlmlr 
as formalidades » delongas, ex- 
cessivas e confusas, ainda hoje exi- 
gidas para a apresentação da quei- 
xa. ou denuncia. 

Recebido o llbeilo pelo Juiz, o 
escrivão, nos tres dias Immedistos, 
extráe e fornece cópia, delle e do» 
documentos que o instruem, ao 
reu, ou ao seu curador, ou defen- 
sor (art. 148). 

Nos cinco dias seguintes, pôde o 
llbeilo ser contestado e a contes- 
tação Instruída com documentos, 
que serio levados ao conhecimen- 
to do accusador. K' o acto, este. 
em que o reu requer as suas pro- 
va» e renova, querendo, o pedido 
por ventur» denegado no decorrer 
da Instrucçáo (arts. 148-151). 

tal contém o projecto no tocante 
ao Julgamento perante o Jury. 
UNIFORMISAÇAO QUANTO POg- 

6IVEL, DO PROCESSO PENAL 
. 18. — Náo somente evitou, o 
Projecto, a criação de novos pro- 
cessos especlses. como procurou, 
ao contrario, reduzlr-lhes o nu- 
mero, reconduzindo alguns dos Já 
existentes ás normas disciplinado- i 
ras do processo-typo. ou processo 

entldo, o art. 50 dispõe: 
ie Instrucçio, a requerl- 
7 ministério publico ou 

representação da autorl- 
Iclol, quando fflr necessa- 
.nteresses da Justiça, ou 
ate & Investigação, poderá 
a detenção provisória do 

(O. A detençáo será em sa" 
dal e nâo poderá exceder de 
lS". 

Da assistência —e Do prln- 
ia intervenção do offendldo, 

representante legal, eomo 
ite do Ministério Publico, o 
o infere, com o caracter dc 
■Idade, a disposição que 
• Igual direito ao responea- 

pelo facto do reu, ou seus 
WTl 

.entes, entre outros dl- 
o rvojecto confere o de tn- 

f «juaesquer recursos (arts. 
(4). 
— Da acção civil — Justl- 

0 plenamente a assistência 
jpresentante civil, para o ef- 

de sua defesa patrimonial, 
>usequente reparação do dam- 

A reparação, declara o Proje- 
, processa-se no Juízo cível, mas 
especttvs acção terá o seu curso 
tado. emquanto náo houver pro- 
V lamento Irrecorrível sobre a 

o penal Já iniciada, «m Inter- 
ntemente promovida, 

ihi os dois preceitos íundamen- 
segulntes; 
a sentença coedemnatoria ir- 

-rrlvel. proferida no Juízo crl- 
ml, tem força de coisa Julgada 
nto á existência do facto e sua 
iria, mas, 

; a isenção da responsabilidade 
.minai náo importa a da respon- 
bUidade civil (arts. 152-158). 
)) — Das questões prejudiciaes 
Matéria confusa, esta, na mór 

rte de nossas leis de processo 
al rlgenteí. Matéria, porém, que 
irojecto disciplina por íõrma 
pies e clara, seguindo os ensl- 

ordinário (vg. o processo e juIgA- nentos da melhor doutrina.    a.  j  a   _ . i /> V. - - m m - ta os* 4 r-t rrara 1 Ma rei' mento do» crime» de fallencla — 
srt». 345-347; o processo e Julga- 
mento dot, crimes contra os cha- 
mados direitos intellectuses — art. 
346). 

Mesmo os processos especlset 
mantidos receberam, na medida do 
possível, emendas simplificadoras, 
O ProJe<rto conservou, pcm carsct«u 
especai: o processo de "habefr 
corpus", o de abuso oe litoeroade 
de Imprensa, o dos crimes contra 
a ordem politica ou social, o das 
contravenções ás leis, regulamen- 
tos e posturas, o das Infracções 

ob um aspecto geral, as ques- 
s de direito civil, sujeitas ao 
lectivo Juízo, nâo esgotam as 
erente» especles de "prejudl- 
s", por que, em doutrina, dlz- 
prejudlclal "todz e qualquer 
sião Jurídica, cuja soluçáo cons- 
» urn presupposto para o Jul- 

venic da controvérsia principal 
rtuSada ' 
•eB,..tulu «sirtcL... porém, <: 
..-ma da prejudicial surge, no 
po do processo crime, sob o 

I [o «ie questão civil, dada, entre 
a, 'a inexistência do contencioso 

disciplinares e ò do restauração da irainlstratlvo e de Jurlsdlcçõe» po- 
autos perdidos ou extraviados. 

Nosso direito processual, no cri- 
me, mesmo nos Estados onde se de- 
cretaram novos codigoe, resente-se, 
em suas Unhas geraes, do forma- 
lismo excessivo e emaranhado, qua 
a tradlç&o nos legou. Faltou-noe. 
em matéria criminal, o equivalen- 
te do regulamento n. 737, de 1850, 
que, no processo cível, pôde ainda 
hoje ser Invocado como modelo de 
simplicidade, concisão e clareza. 

De mlstér se fazia, pois, guiar o 
processo novo através do caminho 
adoptado pelo Projecto, mais pró- 
prio para a appllcaçáo dos princí- 
pios politico e economlco que hão 
de reger e inspirar nosso direito 
formal, na repressão doe dellcto», 

LIGEIRO EXAME GERAL DO 
PROJECTO 

17 — Nas paginas acima, priXru- 
rel expõr, fundamentando-as, as 
princlpses innovsções contidas no 
Projecto. 

Para flnallsar esta exposição, 
permttto-me apresentar mal» algu- 
mas ponderações de ordem geral. 

O Projecto está dividido em vln- 
te e quatro títulos, além de um» 
lai de Introducçáo e das dlsposl- 
çõe» geraes. 

A lei de introducçáo oontêro 
prescrlpções sobre a acçáo da lei 
penal no tempo e no espaço, bem 
eomo normas geraes de interpre- 
tação. 

Os vinte e quatro titulo» asslip 
•s desdobram: 

Titulo I — Das parte» e seu» re- 
presentantes. 

Titulo II — D» citação e «is re- 
quisição. 

Titulo III — Da prisão. 
Titulo XV — Da Uberdade provi- 

sória com ou sem caução. 
Titulo V — Do Juízo. 

less especlaee 
0 critério adoptado pelo proje- 
o, nesta matéria, é o seguinte; 
em principio, as questões preju- 

claes de caracter civil, que attin- 
m a natureza e os effeitos da in- 
icçSo. devem ser decididas no 
Izo criminal. Mas. quando a cer- 
sa da existência do crime depen- 

de pronunciamento sobre con- 
versla cível de fundamental im- 
■tancla, o Juiz criminal manda 

.>restar o processo, remettendo as 
j-tes ao Juízo competente, se este 

não houver sido regularmente 
■ vocado. 
ela espera, náo padece a Justi- 

ç eis que se asslgna prazo ra- 
rvel para este fim e o prazo as- 
s .ado suspende a preecripçáo da 
tio penal, 

as caso algum, entretanto, pode- 
1 o Juiz criminal decidir da vlo- 
; o «los direitos de Estado, na 
r lencl» de Utlglo em Juízo cl- 
i (arts. 180-182). 

— Dos recursos — Das dispo- 
l s do projecto sobre recursos, 
S ssáem as que dizem respeito 
e iggravo. 

ibora sem usar as designações 
< ntes em processo civil, de lá- 

B o projecto contemplou duas 
■lev de aggravo: o de petição, 
eífelto suspensivo, e o de ins- 
snto, sem este ef feito. 
•'arte, também sob este aspo- 

processo penal se aprox-ma 
■>^a»o civil, supprlmlndo, ao ■> recurso Interposto con- 

- spachos interloeutorioa ou 
c determinadas sentenças, c pratUas e praxes que 
; n ora-icsmente ineffl- ecie de recurso, 

indica a-h fôrm» taxa- 
>s casos d» aggravo de 

08 o® .fitrumento. 

e contém disposições claras e con- 
cisas sobre a maneira de processar 
esta especle de recurso em primei- 
ra oomo em segunda instancia 
(arte. 395 e seguintes). 

F) — Da execução da pena e da 
prisão — A matéria, mais do que 
no Codlgo de Processo. actual- 
mente melhor se enquadraria num 
Codlgo Penitenciário. E" sabido que, 
por sua relevância e sua particular 
especlallsaçáo, o direito penlten 
clario lá se destaca como ramo 
» parte, no quadro geral das dlscl 
pllnaa Jurídicas. 

Eis por que o projecto ee limita 
as prescrlpções de ordem geral, 
deixando ao legislador a tarefa de 
completal-as em um novo corpo de 
leia. 

Apesar, porém, de seu caracter 
geral, sáo dignas de encomlos estas 
directrizes adoptadas pelos arts. 
474 e seguintes: 

1) A pena de prisão é cumprida: 
a) em estabelecimento penitenciá- 
rio, sempre que íôr possível; b) 
«ra trabalhos externos, agrícola» ou 
(note-se) de utilidade publica, de- 
vidamente autorlsados pelo Juiz da 
•xecuçáo; c) em colonla correccio- 
nal, para os vadios, mendigos e 
desordeiro»; 

2) O oondemnado menor de vin- 
te e um annoe e maior de dezoito, 
cumprirá a pena separadamente, 
cm relação aos condemnados maio. 
res; 

S) Também o condemnado pri- 
mário e o por crime contra a pro- 
priedade náo flcario em compa- 
nhia dos outros condemnados; 

4) O condemnado receberá traba- 
lho. remunerado com salarlo mo- 
dloo, e ensino. 

A capital da Republica, terá, em 
breve tempo, sua penitenciaria. 
Têm-na. de ha multo, alguns Es- 
tados e outros estão em vias d» 
realisar Igual emprehendimento 
Infantilidade seria querer-se appll- 
car um regimen penitenciário, se- 
la elle qual fôr, sem reformatorlos 
com installações adequadas. 

G) — Da extradição — o proje- 
cto consolidou, aperfeiçoando-as, 
a» normas legaes vigentes sobre ex- 
tradição. Das novas disposições, 
destaco a relativa ao crime pratica- 
do no estrangeiro por cidadão bra- 
sileiro, que consegue voltar ao seu 
palz antes de ser processado c pu- 
nido. O criminoso, neste caso, náo 
pôde ser extraditado, mas fica su- 
jeito a processo e Julgamento pe- 
rante o Juiz federal da capital d» 
Republica, appllcando-se Us leis 
brasileiras o soílcltaado-se do Es- 
tado requerente da extradição o» 
elementos de prova e mala Infor- 
mações tart. 508). 

B' este o preceito corrente na le- 
gislação dos demais palze». 

O projecto contém, ademais, dis- 
posições completas sobre a coopera- 
ção internacional nos processos 
crlmlnaes, comprehendendo a ex- 
tradição, o transito de criminosos, 
s entrega de objectos, as cartas ro- 
gatórias crlmlnaes e a homologação 
das decisões crlmlnaes estrangei- 
res (Tlt. XIX). 

H) — Dos prazos — Dentre as 
multas objecções provocadas pela 
unificação das leis processuaes, 
uma se levanta digna de maior 
registo: a attlnente aos prazos que, 
segundo sç diz, não podem ser 
uniformes em um palz, oomo o 
nosso, de Immensh extensão terri- 
torial e de condições locaes as mal» 
dlfferentes. 

O projecto contém, ao meu ver. 
uma disposição de alcance decisivo 
na solução da dlfflculdade acenada: 
— é a que permltte aos juizes, 
attendendo á distancia dos locaes 
onde devam ser reallsados actos e 
diligencias, dilatar os prazos esta- 
belecidos. Somente os prazos rela- 
tivos á interposição dos recursos 
sâo Improrogavels: — o que ne- 
nhum prejuízo pôde acarretar, at- 
tendondo-se á existência, nos autos, 
de advogado constituído pelo reu 
presente ou nomeado para o reu 
revel (Titulo XXI). 

X) — Das nullidades — Nem to- 
do» os Estados possuem codlgo de 
processo penal. Alguns não tém, 
mesmo, leis processuaes que defi- 
nam as nullidades, frequentemente 
decretadas ao sabor da mais va- 
riável jurisprudência. 

Era bom direito, as nullidades 
devem constar de enumeração le- 
gal taxativa, não podendo ser 
Interpretadas por extensão, ou 
analogia 

E' obvio que assim seja no pro- 
cesso em geral e mais particular- 
mente no processo-erlme, pois. 
neste, a annullaçáo e o novo Jul- 
gamento Jogam e podem pór em 
risco, ora o interesse da socleda- 
d«, ora a liberdade do reu nem 
svmpre melhor ao ^arados aõ pelo 
facto de um segundo exame, quan- 
do. com o decorrer do tempo, as 
consequências e a prrprla memo- 
ria do crime ou se apagam, ou des- 
apparecem. 

As disposições do projecto, que 
definem as nullidades e seus tf- 
íeitos, são minuciosas e consa- 
gram boa doutrina (artigo 547 e 
segs.). 

J> "Entrada em vigor do Co- 
dlgo" — Determina o art, 573 a 
entrada em vigor do Codlgo seis 
mezes depois de sua publicação no 
"Diário Offiolal". 

Nâo conviria menor prazo, por 
exigir, a appllcaçáo dos novos tex- 
tos, uma correspondente e prévia 
reforma da organisaçâ--; judiciaria, 
nos Estados e na Capital da Re- 
publica. 

CONCLUSÃO 

de Jurista, a mal» alta comprehea- 
«áo da relevância deste trabalho. 

Folgo, senhor presidente, em rei- 
terar a v. exa. os protestos de 
minha maior estima e considera- 
ção. 

Rio de Janeiro, 15 de Agosto de 
1935, 

HISIIS Dl CIDtDE 

Tal foi, senhor previdente, o 
trabalho da illustre commissáo que 
v. exa, houve por bem nomear. 

Guardarei, dos tres eminentes 
juristas, que a cotnpuzeram. a re- 
cordação mais grata e mais pre- 
ciosa. pela dedicação, pelo brilho 
que imprimiram á obra reallsada 
e pela» attençõe» com que tanto 
me honraram. 

Quem, na verdade, conduziu os 
trabalhos da commlssão, não fui 
eu. mas o sr. ministro Bento do 
Faria, cuja personalidade forte- 
mente me impressionou, revelada 
através de uma capacidade de tra- 
balho invulgar, dc uma cultura 
jurídica Immensa e disciplinada 
por fulgurante IntelUgencla. 

A todos presto minha homena- 
gem que. em nome de todos, peço 
venla para tornar extensiva a v. 
exa. de quem, autores e collabo- 
radores do projecto, só recebemos 
apoio e Interesse costante e ca- 
rinhoso. 

Quiz v. exa. revelar, por essa 
forma, com a responsabilidade de 
magistrado supremo, Oe patriota « 

VAH IAS CARTAS 
Propuzemos, ha dias, que se 

désse o nome de santos Dq- 
mont ao parque Anhangabahu', 
não sõ porque já existe a rua 
Anhangabahu', como porque 
não nos consta que exista uma 
"rua Santos Dumont". Seria In- 
teressante abrir a respeito um 
concurso, começando por, esta 
pergunta: — Sabe o leitor sa 
ha na cidade uma rua Santos 
Dumont, e onde líca? 

A esse respeito, escreve-nos 
um cavalheiro contando que sa- 
bia onde ficava essa rua, cora 
o nome do glorioso brasileiro: 
ora nos fundos do Collegio San- 
ta Marcellna. nas Perdizes, en- 
tre a rua Paraguassu' e a rua 
Itaplcuru'. Agora, porém, pas- 
sando por alli viu que o nomo 
de Santos Dumont tinha sido 
trocado pelo do "Dr. Alberto 
Torres"! — Por que? 
  Sobre o problema das 

porteiras do Braz, propõe unç 
leitor: "... não seria possível 
que a S. Paulo Railway provi- 
denciasse determinando que 
muitos trens destinados a San- 
tos só fossem organisados e sõ 
partissem do Braz, da mesma, 
forma que poderia evitar que 
trens de carga como de passa- 
geiros, com destino ao interior 
do Estado, nunca passem pelas 
tão faladas porteiras e sim par- 
tissem somente da estação da 
Luz? Se no primeiro bairro ella, 
não tem um numero sufficiente 
de armazéns e galpões para 
carros e locomotivas para o 
serviço de trens que de lá par- 
tissem para Santos, a construc- 
ção delles talvez não seja mul- 
to dlfficll e nenhum prejuízo 
poderia ter a Estrada nem o 
publico com essa modificação-: 
Penso que com essa medida, 
em cada centena de trens qm» 
oecasionam interrupção de tra- 
fego na avenida Rangel Pes- 
tana, apenas uns 30 ou 40 á 
que teriam necessidade de por 
«Ha passar e assim teríamos 
uma sensível diminuição no 
nunrero de Interrupções que no 
trfinsito daquella via publica 
ae contam diariamente. Não pa- 
rece bem aproveitável essa idéa. 
sr. redactor? 

As coisas como estão não po- 
dem nem devem continuar, fa- 
aende soffrer a população que 
ha muitos annos tem a» maldi- 
tas porteiras como causa d» 
perturbação na sua vida". 

—— O mesmo assumpto sug- 
geriu outra carta, com o se- 
guinte plano; 

"Ha alli nas porteiras una 
gradls de ferro, de tal maneira 
collocados que, reduzindo a pas- 
sagem a uma especie de funil, 
dão margem ao maior conges- 
tionamento da America do Sul, 
<Até nisso São Paulo pode-so 
orgulhar). 

Com a remoção desses gradls 
aquelle ponto ficaria da mes- 
ma largura da avenida Rangel 
Pestana que comporta em cada 
mão uma fila de bondes e duaa 
de vehlculos e sem contar com 
os Innumeros benefícios que o» 
pedestres com sua passagem 
reservada teriam. 

Quando v. s. tiver opportuni- 
dade da vir a este bairro verã 
que o mal todo não reside no 
fechamento constante das por- 
teiras mas sim na pequena pas- 
sagem offereclda aos numero- 
sos vehiculos que ás tropelias 
procurara passar, causando 
maiores demoras. 

Feito esse dito alargamento, 
a Delegacia de Transito pode- 
ria prohibir o estacionamento 
doa mesmos entre a avenida 
Martim Burchard e o largo da 
Concórdia, como também aquel- 
le estacionamento contra a mão 
doa autos do largo da Estação 
do Norte, afim de facilitar o 
curso livre dos mesmos naquel- 
le trecho. 

A LIght não faria ponto de 
parada para bondes como actual 
mente faz alli, causando gran- 
de demora, assim como os omní- 
bus, e o descongestionamento 
se daria na proporção de 70 olo. 

Essa obra pouco despendiosa 
não demoraria muito e o povo 
ficaria immensamente grato ao 
sr. prefeito por mais esse va- 
lioso auxilio". 

   Tratando da avenida 
Paulista, lembra outro missi- 
vista: 

"Agora que se ultimam o» 
trabalhos de remodelação da 
av. Paulista, seria opportuno 
lembrar umas tantas medidas 
destinadas a conservar o cal- 
çamento da mesma. A prefeitu- 
ra poderia, por exemplo, prohi- 
bir a passagem pela avenida 
de vehiculos de roda massiça 
ou de metal. 

As carrocinhas de pão, além 
de anti-estheticas, nos dias 
quentes deixam o asphalto sul- 
cado, sulcos esses que acabam 
estragando em pouco tempo a 
base do calçamento. 

Não seria multo pedir, ou só 
permlttlr que para o serviço d» 
avenida as padarias adoptas- 
sem os automóveis de entrega, 
que quasl todas têm ao menos 
um. 

O grande capital invertido 
pela Prefeitura no recalçamen- 
to da avenida está exigindo 
medidas que acautelem tão 
custoso trabalho". — p. 

Apmer deu mu» aeteiuie a Ooae-. et» social devida pelo Betado sor 
tlfjlçác brssUelrs de 1934 r me-'hsbitsnUte «1» Republica. 
Ihor. *ob QUàãl Iode* om ãsDtctot- l 
do que t» anteriores Ho» prtnei-1 constituição de 1891. lembra o ar. No que se refere ao ensino a 
pias fundamenta» náo aa afastou! Araujo Castro, limitava-ee a con- 
da» outras mas. sm vario» porme- : fertr w Congresso Nacional a «t- Eore*. foi mais aién. O »r. Arau- trlbulçáo privativa de legislar »o- 
JoOestro, que é um antigo c com- ; bre ensino superior do Dlstricto 
veter.ie eMudlcoo de Direito Oons- pederal e as attrlbulçõee náo prl- 
tttuciocaLj^ ooraquanto ondemne vatlvos de criar instituições de en- a-s-ma» «ta» medidos que ella ado- 
ptou espeelalment» a que ae re- 
(are ao Benatio Federal, e outras 
que malho; te cnquaOrarlam na 
iegle açAo «dinans celebra-lhe o 
mérito per haver dirimido varia# 
oontroveizta» que nunca encon- 
traram eonvedante adução du- 
rante a viqenci» da Constituição 
de 1891 s por haver procurado, «ie 
um lado, eillrpar abuso.- invete- 
rados de nosso» coatume» polltl- 
oos e, de outro, gttendar a algu- 
mas das nossa» mais prementes 
neçesaldadea. Na sus oplniáo, ella 
nâo offerece obstáculos á resolu- 
ção «los nossos prtnclpaes proble- 
mas. E, de facto, náo offerece Os 
princlpses problemas dos nosso» 
■lias são os do trabalho, os da 
educaçáo e os da saúde. No qus 
concerne ao trabalho, a Consti- 
tuição de 18f 1 era muda. A de 
1926 foi que deu o primeiro pas- 
so nesse caminho, conferindo ao 
Congresso Nacional a attrlbulçio 
de legislar sobre o trabalho. Mas 
a de 1924 foi a que soube obede- 
cer bem ás tendereis» do tempo, 
pois que náo se limitou a esta- 
belecer s competência para legis- 
lar sobre o assumpto mas esta- 
beleceu logo as bases em que de- 
verá aasentar semelhante legisla- 
ção. X' de Justiça reconbeoer-se 
que. antes da Constituição, o go- 
verno provlsorto Já havl» cuidado, 
largamente, deaaa problema embo- 
ra nem sempre o tivesse feito com 
os devidas cautelas. Cabe-lhe, por 
exemplo, s primazia na transfor- 
mação em principio legal do con- 
ceito de que, Mm dUtlncçáo de 
uexo. a todo trabalho de igual va- 
lor corresponde salário igual. E* 

sino superior e secundário nos 
Eetadoe e de prover á instrucçáo 
secundaria no Dlstricto Federal. 
"Com a perfeita intuição de que 
a educaçáo náo pôde deixar de ter 
um caracter essencialmente na- 
cional, o legislador constituinte de 
1934 collocou o ensino, em todos 
os seus graus, sob a orientação e 
fiscallsaçáo da União". A proposl- 
to da Uberdade de csthedra. asse- 
gurada pela Constituição, o sr. 
Araujo Castro observa que essa li- 
berdade. como todas a» demais, 
náo pôde deixar de estar sujeita 
ás restricções estabelecidas na 
mearas Constituição. e conclue 
que, por exemplo, náo poderá o 
professor adoptar, nas suas aulas, 
a orthographla que julgar mais 
conveniente pois que a isso se 
oppõe o art. 28 das "Disposições 
Transttorlss". A redacção desse 
artigo é, de facto, defeituosa, es- 
creve o Illustre commentador da 
Constituição. Mas dahl náo e pos- 
sível inferir que o legislador cons- 
tituinte. na expressão — e que fi- 
ca adoptada no palz — qulzesse 
referir-» a Constituição c náo á 
orthographla <i» Constituição de 
1891. porquanto Isso importaria re- 
dundância de vez que na parte 
finai do dispositivo se declsrm — 
e entrará em vigor na data de sua 
publicação. Além disso nenhuma 
duvida pôde haver de que o in- 
tuito do legislador constituinte 
fõr» «tabelecr no psiz a ortho- 
grsptals em que se escrevera a 
Constituição de ISei". E mais 
uma curiosa consequenclR e&sa 
que o «r. Araujo Castro Ura do 
famoso art. 26 das Dlsposlçòe» 
Transitória». Par» tudo haverá 11- 
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halho" {Liv. Freitas Bastos, Rio, 1935); ]. SOARES DE MELLO: 

CLÓVIS BEVILÁQUA: "Cotrmenlario ao 
(Liv. Francisco Alves, Rio, 1935) 

Codigo Civil Brasileiro" 

agora, se^revaieoesse »""interpre- ARAUJO CASTRO: 'A NoVa Constituição Brasileira" e "Accidentes do Tra- 
taçáo do et. Araujo Cafctro, aerla 
o direito de adoptar este ou 
todo» se impõe a obrigação imperiosa O Jury Paulista ' (Emp. Craphica Rev. d os Trihunaes, S. Paulo, 1935); 
de ensinar a escrever pelo processo _ ^  * * '' 
chaotlco «is Constituição de 1891. j 
Felizmente s opinião do ar. Arau- 
Jo Castro nác é irrefutável. Ape- 
sar do srt. 28 da» "Disposições 
Transitórias", temos que os pro- 
fesaores náo perderam a Uberdade o artigo assegurador «la Uberdade 
de escolher, para o ensino, o «y»- de cathedra." 
tema orthographlco que mais Ainda náo lhes disse que estas 
acertado lhes pareça. | reflexões me foram Inspiradas pela 

A orthographla de 1891 só será 1®Uura R®® oommentarlos que .o ar. 
Obrigatória, na peor das hypothe-, Araujo Castro dedicou á nova Oons- 
sea. nos actos offlclae», nas leis tltulçio Brasileira. Claros e coacl- 
do Congresso, no» actos do Exeoutl- I •oe' eaEefc commentarios ajudam a 
vo e nas sentenças dos Juizes. E; «"mprehender bem o texto constl- 
isso mesmo em termos, pois que' tuclonal e, portanto, a bem apptl- 
náo ha saneçáo para as transgres-1 CT."Í'' sr Araujo Castro é um es- 
sõe» ao preceito daquelle artigo. í P, equilibrado que sabe apre- 
Supponha-se que o Congresso vote \ , ** novidades com medida s 
uma lei, cuja redacção náo obedeço 1 Jufteza. nio hesitando em espo- 
á orthographla da Constituição de1 Ml"M quando representam, real- 
1891? Será Inexequível essa lei? i J1?111®' U"? progresso ou um sper- 
Admltta -se que os trihunaes redl- leiçosmento, mas rejeltando-oe, 
Jsm oe seus accordsms em ortho- eem vaclllaçáo, quando representam 
graphla dlfíerente da Constituição í 0 ôôPlrarlo. Aqui está um lance do 
de 1891. Serão nullos tses accor- | livro em que se retrata bem o equl- 
dams? E' claro que náo. Para qu# ■ llbrlo «lo seu espirito. Diante da m- 
não ae chegue ao absurdo, a inter- ! novação que é s representação pro- 
pretaçio msls aconselhável é aquel- i flsslonal. em vez de recebel-a cora 
Ia que confere á orthographla da l enthuslasmo como fizeram alguns. 
Constituição de 1891 apenas o ca- ! ou de oombatel-a com vehemencla 
racter de orthographla offlcial pa- oomo fizeram outros, mantsve-se 
ra a Constituição de 1934. Só ezsa «He numa altitude de espectatlva 
Interpretação é. a qus ae ajusta J «ttenta. sem sympathlas ma», tam- 
»o logar onde foi posto o srt. 26, bem. sem repulsas: "Vamos tentar 
Isto é. nas "Disposições Transitó- 
rias", e ao senso commum. se é 
que ests participou da redacção 
a votação daquelle artigo. Nesse 
ponto, a razão está com o rr. Car- 
to» MaxlmlUsno. com parecer que 

uma experiencla, a que ainda nio 
se abalançaram nações que pos- 
suem terreno mais propicio, pelo 
elevado grau de desenvolvimento 
s que já lograrem attlnglr em ma- 
téria de organização syndlcal. Mae 

   , „»v»rm U. ®m,ttl'J como procurador geral da I oomo a representação profissional 
11» tarbem. a primeira Idéa <ls herdade nas cathedre. menos na-, Çf,publlc* ^ 1140 ba grammatlea é bem pequena era relação á repre- 
nvençáo collectlv# de trabalb- r> M questões de orthographla A1 i * grammatlea constltuclo-j sentaçáo politica, não ha recear 

que a Oonstltolção. expreasamen- J orthographla da Constituí;ão* de 
te. consagrou A logUlaçáo do tra- iggj i-onverteu-se em um dogma 
balho de erá obedecer, ao duplo 

d» protecção social do 
dor e do» Interesse» eco- 
do palz A» linhas mes- 

leglslação, traçadas ns 
constitucional, são de natu- 

reza a nos proporcionar uma le- 
*-■ «ção que preencha eesas exl- 

á hygierir a Constitui- 
fláo actuai foi também mais lon- 
t.W •» anterior«• Tomou um# 
"•"* de providenciar exoellentes 

verdadeira a asslstra- 

em um dogma 
constitucional cm que ninguém 
pôde tocar Poderio os professo- 
res pregar ss doutrinas que enten- 
derem ma» náo poderio ensinar, 
rm matéria de orthographla, se- 
não aqulllo que lhes offerece a 
Constituição de 1891 O sr minis- 
tro Creta Manso Já mostrou, em 
trabalho minucioso e paciente, re- 
produzido neeta folha, que a 
Constituição de 1891 náo obedece 
a nenhum systema orthographlco 
XV nesse particular, de um ecle- 
ctismo quasl escandaloso. O que se 

oal observou elle. também nâo pó-! grande» inconvenlenclss e a expe- 
oe haver orthographla com esse ca- | rlenctá poderá hâbtlitar-nre a de- 
racter O governo poderá exigir nas liberar com mais segurança quan- 
repartições publicas o uao de certa! do a Constltulçio tiver de ser re- 
orthographl»; nio a imporá, en- formada nesse ponto." 
'r*ba"to' bb® professores. Da mala j Antes de iniciar a exposição d» s mala, seria estranho que se fl- ; meteria constitucional, o sr Arsu- "•se prevalecer uma disposição j Jo Castro dá-nre. em seu livro, 
transitória, oomo é essa da ortho- ; um» aucclnt» noticia histórica da» 
graphla. oontre uma regra perroa- instituições politica» do Brasil 
nente, como é a da liberdade de' desde as Capitania» até os nossos 
cathedra "Deve-se antes conciliar ; dias. E' uma synthese fiel «Ire va- 
sa duas; no caso de dissídio, s [ rio» regimes políticos sob os quses 
primeira cede a preeminência á | temos vivido A seguir, recorda as 
segunda. Rigorosamente oonstltu- j noções fundamentaee do que ae- 
clonal sõ é o que se encontre no í Jsm a Nsçio. o Estado, o Povo, 
oorpo «lo estatuto básico; alli está I a Soberania, a Constituição, Go- 

verno. as Formas de Governo, a 
Republica, a Confederação, a Fe- 
deração. o Unitarismo, o Regime 
Presidencial, o Regime Parlamen- 
tar, e a Divisão de Poderes. No seu 
livro ha o necessário para se pro- 
porcionar a todos um conhecimen- 
to exacto do que é, presentemen- 
te. o Direito Constitucional Bra- 
sileiro. E' um livro náo só para 
Jurista» como, também, para estu- 
dantes e, até, psra o "homem da 
rus". 

3|C 
Já se acha em 4.» edição o es- 

tudo do sr. Araujo Castro sobre 
"Accidentes do Trabalho". E' um 
livro tbeorlco e pratico. Além da 
doutrina do risco profissional, que 
sxpóe e esclarece, contém um es- 
tudo minucioso da legislação bra- 
sileira sobre accidentes no traba- 
lho deede o primeiro projecto que 
surgiu no Congresso Nacional, em 
1904, da autoria de Medeiros c Al- 
buquerque, até os decretos de 1934 
estabelecendo sob novos moldes os 
obrigações resultantes dos acciden- 
tes do trabalho e o decreto de 
Março deste anno que expediu as 
tabella» pela» quses se devem re- 
gular ss Indemnizações por acci- 
dentes no trabalho. 

Com » preoceupação de fazer 
obre de utilidade Immedlata e ge- 
ral, o sr Araujo Castro resumiu 
ao mínimo s parte theorlca e fu- 
giu. tanto quanto pôde, á ostenta- 
ção de leituras excessivas, que t o 
mal commum dos nossos escrlpto- 
res de coisas Jurídicas e soclaes. 
O trabalho é minucioso sem ser 
fatigante e rigorosamente documen- 
tado sem se perder noe meandros 
de uma erudição complicada e in- 
digesta. 

O sr. Araujo Castro náo faz, 
propriamente, a critica da lei. Pro- 
cura. apenas esclarecel-a para que 
possa ser appllcada sem esforço. 
Se qulzesse fazer a critica, encon- 
traria matéria ampla. Com as me- 
lhores Intenções, a lei sahlu com al- 
gumas disposições absurdas que 
prejudicam, em vez de beneficiar. 

aquelles a quem pretende prote- 
ger. Isto. aliás, tem acontecido, 
mais ou menos, com todas as leis 
soclaes do Brasil. Consequência 
Inevitável de uma legislação cal- 
cada mais nos livro» do que na 
realidade. 

* 
A organização do jury, em São 

Paulo, até 1930. era deplorável. 
Aqui, na capitai, raro era o dia 
em que o Tribunal do Jury íunc- 
donava e poucos os criminoso» 
que soffrlam condemnaçáo. A Ins- 
tituição desmoraltsava-se, dia a 
dia, crescendo a corrente dos que 
prégavam, em beneficio da cone- 
ctividade. a conveniência de abo- 
lli-a. Quando se Inaugurou o go- 
verno provlsorto, em 1930, o secre- 
tario da Justiça, que esteve alguns 
dias no exercício do cargo encon- 
trou um projecto de organisaçâo 
do Jury, elaborado pelo ministro 
Costa Manso que lhe pareceu ex- 
cellente. Ouviu alguns especialistas 
sobre o seu merecimento, commu- 
nlcou as observações de alguns 
delles ao autor do projecto e, co- 
mo as objecções fossem desfeitas. 

ntes que reconjece. A decl- 
iusou surpreza tanto mais 
.o, nesse melo «empo. estivera 
ate do governo de S. Paulo, 
ice membros Iflustres daquel- 
rte, o sr. Laudo de Camargo, 
al nenhuma alteração achou 
jrU fazer na lei, e quaes- 
-,j«Sria ter íeitq, se as achas- 
nvellente, pois que dispunha 
:de*s discricionários. Maior 
f-panto quando se verificou 

% azáo pela qual a Côrte Su- 
8 considerava Inconstitucional 
«aulista era a de que a enun- 
■ das attenuantes, por parte 
nselho. constituía, ao ver do 
alto tribunal do Brasil, um 

lementos essenclaes do Jury... 
o sr. J. Soares de Mello, que 
presidente do jury paulista e 

u. espirito multo culto, sahlu a 
CI po em defesa da lei paulista e 
„ ,trou. o que se chama mostrar. 
_ a doutrina da Côrte Suprema 

i redondamente errada. Cora ef- 
o, no seu trabalho — "Jury 
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mlista" em que enfeixou e 
j elhorou artigos que publicou nes- 
f folha, demonstrou o dlstlncto 
j.rlsta que, era parte alguma do 
lundo, inclusive na Inglaterra, 
uie é a patrla do Jury, Jamais foi 
(pnsiderado como da esseucla des- 
r' tribunal manlfestar-se o Jura- 
o a respeito das clrcumstanclas 
.'.tenuantea. Ao contrario: essa roa- 
jlfestação tem sido havida como 
Atentatória da Instituição. E cita. 
un apoio da sua affirmatlva. a 
0>lntão de Mlttermaler: "Declara- 
.m os jurados que existem cir- 
.imstanclas attenuantes em favor converteu, immedlatamente, o pro- v, aceusado. é faltar ao seu dever. 

Jecto em lei. Do acerto desse acto ue ^ tão só decidir se o aceusado 
dá testemunho uma experiencla j ' . , . „ „„ „   . . 
de quasl cinco annoe. durante os ! (• ou n40 culpado . Na França, foi 
quaes o Jury ee transformou com- ( jue appareceu, em 1832, uma lei 
pletamente, voltando a ser, ou vln- I «ttrlbulndo ao Jury a obrigação de 
do e ser pela primeira vez, uma ! f^pender a quesito sobre circums- 
instltulçáo séria, entrando a func- j t1"^ . n ÍÍ 
clonar com a maior regularidade 1 s® ®sss alteração. Porque o le- 
e a prestar os melhores serviços á 
conectividade. Nunca mais o Tri- 
bunal de S. Paulo deixou de se re- 
unir e as absolvições escandalosas 
baixaram a um numero Ínfimo, se 
é que de todo náo desappareceram. 
Ela se náo quando surge, na Côr- 
te Suprema, nâo suscitada pelas 
Kartes, ma» por ministros daquel- 

i casa, a arguição de que essa lei 
era Inconstitucional. Inconstitucio- 
nal por que? Porque só manda 
perguntar ao conselho de sentença 
se ha attenuantes em favor do reu 
mas náo lhe manda perguntar 
quses, no caso afflrmatlvo, as »t- 

islador francez se convenceu de 
Jue era Isso necessário para se pre- 
.ervar a pureza do Jury. Náo. — 
'■orque, explica o sr. Soares de Mel- 
lo, era preciso dar-te ao Jury uma 
tnanelra de abrandar oe rigores de 
ama legislação penal defeituosa, 
táu defeituosa que o levava, em 
muitos casos, a votar pela absol- 
-ição do reu para que este náo 
soffresse pena exaggerada. "Foi 
medida de en^rgencla". E contra 
essa medida íevantaram-sc quasl 
todos os grandes criminalistas fran- 
cezes. Um delles. Ortolan, chegou 
s oonstderal-a uma causa de de- 

terioração da instituição do jury. 
E' íóra de duvida, portanto, que, 
em parte alguma do mundo, in- 
clusive na França, jamais se con- 
siderou elemento essencial da ins- 
tituição do jury o conferlr-se aos 
Jurados a faculdade de responde- 
rem sobre a existência de atte- 
nuantes e. ainda menos, a de es- 
pecificarem quaes as attenuantes 
que reconheciam. 

A lei brasileira, de 3 de Dezem- 
bro de 1841, determinou apenas 
que os jurados respondessem a es- 
ta pergunta: "Existem clrcums- 
tanclas attenuantes em favor do 
reu? "mas náo mandou que disses- 
sem quaes as clrcumstanclas des- 
sa natureza que reconheciam. A 
exigência nesse sentido só appare- 
ceu no regulamento 120. art. 372. 
Commentando essa disposição do 
regulamento. Pimenta Bueno sõ 
lhe dá este fundamento: a equi- 
dade. 

Se a lei. que regula o jury, não 
cogita de perguntas sobre atte- 
nuantes especificadamente, onde 
foi a Côrte Suprema descobrir que 
essa pergunta é um dos elementos 
essenclaes da Instituição? E' Juris- 
prudência tradicional daquella casa 
que a Inconstitucionalidade de uma 
lei só deve ser decretada quando 
manifesta. Pôde lá ser manifesta 
a Inconstitucionalidade de um dis- 
positivo que não contraria texto 
algum de leis constltuclonaes. nem 

A argumentação do sr. Soares d» 
Mello é Irresoondlvel. A lei paulis- 
ta nada tem de inconstitucional. 
O que ella manda que se proponha 
ao Jury — existem clrcumstanelas 
attenunantes a favor do reu? — 8 
o máximo que, sem corromper a 
instituição, se pôde fazer. Quem 
deve appllcar a pena e gradual-a 
é o juiz. Chegou-se até a dizer 
eme a lei paulista la de encontro 
ao Codlgo Penal. Não é exacto. "A 
lei paulista, em face de attenuan- 
ttes e aggravantes, não fixou nor- 
mas dlfferentes da lei federal, nâo 
contrariou o Cod. Penal. Ao con- 
trario. Obedeceu ao Codlgo. Orlen- 
tou-se por elle. Fez mais. Repor- 
teu-se ao Codlgo. E' este o seu 
texto: "Quando o conselho afílr- 
mar que existem clrcumstancla» 
attenuantes, ao presidente do Tri- 
bunal caberá declarar quaes sejam 
ellas, podendo a sentença,' neste 
caso, ser proíerhla dentro de 24 
horas. Se não lhe parecer provada 
qualquer das attenuantes estabele- 
cidas em lei, appllcará, não obs- 
tante, a pena no grau mínimo, se 
não houver aggravantes e. havendo, 
procederá na forma do art. 72 pa- 
ragrapho 2.o. primeira parte do 
Codlgo Penal". 

Não preciso prosegulr. Creio qu» 
Já convenci o leitor, com esta bre- 
ve exposição dos argumentos do 
sr. Soares dc Mello, de como foi 
errada a decisão da Côrte Suprem» 
e de que não poderia a lei paulls- sequer, mesmo de leis ordinárias? O ter sido defendida com mais bri 

sr. Soares de Mello, com uma Im 
passlbllldade de Juiz Inflexível, 
prova que a decisão da Côrte se 
oppõe á doutrina que, em 1895. o 
então Supremo Tribunal Pederal 
firmou sobre a organisaçâo do Jury. 
Enumerando os característicos es- 
senclaes do Jury. aquelle Tribunal 
nác collocou entre elles a resposta 
ao quesito sobre as attenuantes. 
Quanto ao funcclonamento do Ju- 
rv depois de organlsado o conselho, 
só apontou, como característicos 
essenclaes os seguintes: a) Incom- 
munlcabllldade dos jurados com 
pessoas estranhas ao conselho: b> 
allegaçóes e provas da aecusação e 
defesa produzidas publicamente pe- 
rante elle; c) attrlbulção de Julga- 
rem os Jurados segundo sua con- 
sciência: d) Irresponsabilidade pelo 
voto emlttldo contra ou a favor do 
reu. Nada mais. Respeitados esses 
característicos, prosegue o accor- 
dam. podem as legislaturas dos Es- 
tados alterar a lei commum do jury. Córte Suprema versus Tribu- 
nal. .. 

O novo característico essencial do 
Jury, que a Côrte Suprema desco- 
briu agora, nunca foi reconhecido 
como tal nem pelas leis dos ou- 
tros palzes, nem pela lei brasileira, 
nem pela Jurisprudência do antigo 
Supremo Tribunal Federal. E' cria- 
ção indígena. 

lho e vigor. Além de errada, aquel- 
la decisão, se nâo fôr modificada, 
será calamitosa. Quantas revisões 
de processo não determinará e a 
quantos criminosos temíveis não 
abrirá, talvez, as portas da peni- 
tenciaria. com grave risco para a 
conectividade e indiscutível pre- 
juízo para a justiça publicai 

* 
Está concluída a re-edlcão do» 

Commentarios de Clóvis Beviláqua 
ao Codlgo Civil, emprehendlda pela 
Liv. Francisco Alves. O sexto e 
ultimo volume acaba de ser publi- 
cado. A obra foi consagrada pela 
estima de todos os Juristas brasilei- 
ros. Náo ha quem a dispense O» 
diversos commentarios que o Co- 
dlgo tem provado, alguns de alto 
merecimento, não lhe diminuíram 
c valor. Apesar delles, ella conti- 
nua a ser o elemento principal de 
estudo para todos quantos precisam 
Jogar com os textos da nossa prin- 
cipal lei civil. A pureza das fon- 
tes doutrinarias a que se soccorre, 
a segurança do seu critério Jurí- 
dico e a limpidez da sua lingua- 
gem deram ao eminente Jurista, 
que redigiu o Codlgo. uma autori- 
dade tnexcedlvel na apreciação e 
no esclarecimento dos seu» textos. 

Plínio Barreto 
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86o yaalo «c»ba de ganhar um | Ihosamente platônicos, surgem nu 
grande porta; — eetfto reunidas em i cohoelto final. E' o poeta que Jul- 
volumo as "Poesias", de Manoel j ga e adml. a e celebra a obra prl- 
Oarloa. Nome consagrado em nos- 
sas letras por um pugillo de com- 
XSOslçOe.s prlmoroeas, mas espar- 
sas, faltava-lhe a unlflcaçío ma- 
terial que a presente edic&o me- 

ara do estatuarlo. 
Mas esse material morphologlco 

nada seria, comquan.o fulgtirante, 
sem a extraordinária riqueza syn- 
tactlca de Manoel Carlos. KSo é 

rccldamente lhe da. E' um gran- a preferencia pela ordem latina o 
de artista do verbo, que apparece 
ou, melhor, resurge das paginas 
da imprensa periódica e da me- 
mória doe admiradores, na conso- 
lldaçfto do livro. Com eile, ga- 
nham as Istras pátrias um escrl- 
nlo de Jolas, 

A mais nítida Impresaüo que te- 
nho de "Poesias" é a de uma arte 
Im peccavel, rigorosa, esplendida, 
rica de recurso», pródiga de eífel- 
tos. em que tudo. sera evcepçáo 
doe mínimos elementos phonetl- 
eo», entra em contribuição para o 
Javor acabado. O parnasiano, que 
o poeta quis ser, é realmente o 
grande Cultor de uma lorma sem 
Jaça, que honra e ennobreoe o 
Idioma qüe falamos. Nfto vae, 
aliás, nessas palavras a mínima 
■estrlcçao ao poeta. Nâo ha for- 
ma sem pensamento e, se ella é 
perfeita, £ que trouxe comslgo, ao 
nascer, ó animo conceituai, o so- 
pro de vldi-, que lhe permltto a 
o.acta. harmônica dlfferenciàçáo 
Ha todos os relevos. Se nâo ha ex- 
pressão verbal sem fundo, pôde 
haver uma conceltuaeâo tâo alta- 
jaente culta que »e reduza ás ap- 
pwenclas de uma forma perfeita. 
Mas o Julgamento restará pêoo, 
vt se ativer ao exterior. Assim, Ma- 
poeí Carlos é o grande poeta, que 
|á oonheciamos de compoeljOes es- 
parsas, famosas e que agora po- 
.jpemoe admirar em conjunto. Com 
r»u pequeno livro — e a brevlda- 
Ha t virtude rara — lucram a 11- 
^eratura brasileira e a língua por- 
fogatt» uma obra de arte Impe- 
rsoirai. 

Passam as escolas. Muda-se e 
gosto. Mas a obra prima fica. Re- 
leia-íe "Esculptura", um dos mais 
celebres sonetos de Manoel Car- 
los • admirem-se-lfae o vigor dos 
traços, a musicaHdade do verso, a 
riqueza das tônicas, o pody doa 
- eebos, • pujança syntactlca da 
Ihigua, a serviço de um desenho 
insuperável; 

De jnartelo em punho o golpe 
[atira ao bloco 

Rijo e brutal o artista; e o corta. 
[fende, apára; 

Na loucura do genlo ao znarmor 
[de Garrara 

As formas de uma deusa arranca 
[pouco a pouco. 

E o csmartelo vibra; abala o lar- 
[go sdeo; 

Arredonda o quadril, o torso ar 
[qusla; & rara 

Ptlçâp divina Imprime uma pure- 
[za «lara, 

P dorso, o ventre, tudo, esculpe 
[como um louco. 

Tornes a coxa, os dedo» parte, on- 
tdéa a coma: 

Lima, pule, burila; Inda trabalha e 
[apure... 

E eil-a, a belleza Ideal, que flnal- 
fmente assoma. 

Ostentando, de pé, Indomlta fran- 
[quezs, 

EH-a perfeita e branca... E sere- 
[na íulgura, 

tf o olympioo esplendor da Forma e 
[da Belleza. 

*' perfeito. A concepção da dy- 
giamica da estatuarla se prende 
•hl. Intimara ente, 'ao potencial doe 
verbos activos, senão transltlvos - 
"atira", "corta, fende, apara", "ar, 
rança", "abala", "arredonda", "ar- 
quefa", "Imprime", esculpe"... Ao 
todo, vinte e um verbos em qua- 
torze versos. Todos, de estranho po- 
der. Todos, motores. Ha apenas um 
— "ostentando", ma gnífico em sua 
«statlca trluraphal. A*quelle bello 
hemistlchlo — "... e o corta, fen- 
de, apára" — accresee, no primei- 
ro tcrceto, todo um admirável ale- 
xandrino constituído de verbos — 
''Uma, pule, burila; Inda traba- 
lha e apura..." Entre as aeçbea 
verbaes, destacam-se pela estranha 
belleza: — "o golpe atira" e "os 
dedos parte". Nellas, algo existe 
<íe novo. Com os verbos, predomi- 
nam os substantivos; — "damar- 
telo". "punho", "golpe", "bloco", 
"artista", "loucura", genlo", mar- 
mor", "Garrafa", 'formas", "deu- 
sa"..» Na maioria, concretoe, como 
t> Cxlge a esculptura. O» adjectl- 
vos . oncorrein com a metade, apro- 

;■ damentp, do numero de sub- 
*-ftivos. Em toda a ç5o escul- 
ptbrlea, de-appareoem. Tém a mes- 

fõrca dos verbes: — "rijo", 
tal", "rara". Nítidos, raaravi-' 

Mb 

que dã vida ao soneto. E' o sablo 
Jogo das duas ordens, a dlrecta • 
a Inversa, E" a unidade do Sujei- 
to — "artista" — em toda a acçâo. 
succedldo, alílm, pelo •Ulptlco  
"ella" Xase, um dos grandes fa- 
otoras de axtto, de que os nossos 
estyllstas, em regra, nâo têm plena 
consciência: — é sempre o artista 
a operar: eis que surge a criatura 
a assume o corarnando. E' ainda a 
rigorosa eliminação do pronome 
sujeito, como o requer a pureza 
do dizer veroaoulo O primeiro 
quarteto é um nodelo dessa syn- 
taxe forte, em que os elementos da 
phrase, ao parecer brotados em des- 
alinho, se ajustam em Irreprehea- 
elvel elegância operatorla. O segun- 
do é esplendido de movimento; — 
verbo e objecto ee alternam ahl na 
precedencl», com grande vlvaclda- 
de da expressão. Assim, também, o 
primeiro terc-eto: — 6 arçfio tran- 
«Itlva segue-se ahl, com ersnde 
eífelto, a puramente art) 
ma, pule, burila; Inda rs » e 
apura".,. 

Hão sei que mysteHos ^ sonori- 
dade imprimiu o poe■ nesse ma- 
ravilhoso soneto. PonCo-se de par- 
te a composição per/eita, reatam 
nella mil segredos. Dmtro do me- 
tro rigoroso, o hieretlco de um es- 
tylo precisai mlmidente e forte, em 
c;ue, sendo exactss as palavras, 
tém uma rara rlqueaa de expres- 
são. Sntr» ahl em ccmtrltrilç&o, 
de certo, a vivacldadt de tuna syn- 
taxe, em que come vlmoB, é mes- 
tre o poeta. Mas co corro com ella, 
mais que a modu i çfto do vereo 
propriamente, o Irsuperavrt trlns- 
do das vogz-s íortss, alacres, 
triumpbaes, alternadas, de quando 
a quando, com as vozss graves. Ve- 
ja-se o primeiro quarteto: — "De 
oamarteio em punho o golpe atira 
ao bloco — Rijo • brutal o artis- 
ta".,, Nlo é apenas a variedade 
das nota»; i também a predomi- 
nância, o esplendor dos vozes cla- 
ras: — á, é, u, 6, 1. 6, 1, á, 1... B o 
cascatear sonoro proeegue em to- 
do o segundo verso — "e o corta, 
fende, apára". O terceiro e o quar- 
to apresentam camblantes. A' gra- 
vidade da phrase — "na loucura 
do genlo" — em que a gamma des- 
ce, suocede o vlctorloso — "ao mar- 
mor de Garrara as formas"... <— 
em qu« o violino prepara o grave 
da arrancada — "de uma deusa ar- 
ranca pouco s pouco". A clartóa- 
da reponta no quinto verso — "s 
o camartelo vibra; abala o largo 
sóco" — á, é, 1, á, á, ã — para re- 
ceber tonalidades no seguinte — 
"arredonda o quadril, o torso ar- 
quela; á rara..." — á, on, á, 1. <5, 
«. á — resaltar no sétimo • mer- 
gulhar no oitavo ■— "o dorso, o 
ventre, tudo, esculpe como um 
louco — O, ê, u, o, 6 — «no no- 
no — "tornêa a coxa, os dedos par 
te, ondèa a coma". 

Nâo amo de modo algum este 
cruclante escalpelar de uma obra 
prima, que por sl mesma se im- 
põe. Exemplificada a analyse, pro- 
slgamol-a de modo menos desagra- 
dável. No décimo verso, o violino 
se adianta de novo — "lima, pule, 
burila" — e a orchcstra enche a 
sala —"inda trabalha e apura..." 
E prosegue — "e ell-a, a belleza 
Ideal, que finalmente assoma". A 
orchestraçâo nâo cede mais • tem 
accordes magníficos nestas notas 
de velludo, em vocábulos longos, 
que monoeyllabo fortemente cor- 
ta em cesura, seguida de esplendi- 
da tônica proparoxytona em oitava 
syllaba — "ostentando, de pé, in- 
domlta franqueza". Ha uma pausa 
para e realidade do facto — "ell-a 
perfeita e branca". E a sympbonla 
chega ao remate final — "B sere- 
na fulgura, no olyrapíco esplen- 
dor da Forma e da Belleza" — que 
é realmente de uma orchestraçâo 
admirável, em que ao brilho da 
Idéa se casa o magnífico do verso: 
— â larga curva sonora do primei- 
ro hemlstlchlo — "no olympíco es- 
plendor"—i em que bem se peroc- 
be o violino, seguem-se as fulgu- 
raçdes rapidas e trlumphaes de so- 
noridade — "da Forma e da Bel- 
leza". 

A quem assim domina, com arte 
e bom gosto, a lingu» e a expres- 
são — ápice de consciência — mais 
se deve querer como Juiz emento 
que é, da mesma linhagem de 
Gonzaga, Cláudio Manuel da Cos- 
ta, Raymundo Corrêa e Vicente de 
Carvalho. 

A organisaçâo de « aa Ha 
do technlco» agronOmo», crí- 
bulda por todo <> Estado, CIji, 
da pela» prefeituras e a 
fuiicçâo de propiciar as: g 
proxjma aos agricultor. {ol 
uma feliz iniciativa do k ,r 
Piaa Sobrinho, na Secreta, da 
Agricultura. S. exa,. e.ijj' pa 
medida, demonstra uma v jj- 
tlda dos nossos problem 
Interior, particularmente 
ee refere & pasta que o 
no em boa hora eoefiou 
brilhante capacidade 

E' preciso reconhecer q 
temos oonsegnido, em mat' 

clnes, publicaçSes e outros meios 
de divulgação agrícola. Fdra 
dessa iniciativa de cada um. dlf- 
flcll, senão Impossível, se tor- 
nava a dlr neminasâo d. conhe- 
cimentos technlcoa por Interme- 
die dos nossos estabeledmentoa 
officlaes. 

Sera Intenção de diminuir o 
mérito de nossas orianisações, 
antes enaltecendo-o, permIUimo- 
nos fazer elgumaa constdera- 
tee», â guisa de criUca, em fa- 
vor da nova organisaçâo plane- 
jada com tâo larga visão am- 
biente. Quasi todos os agrlcul- 

asslstencia governamental os 1 tore» de mediana cultura Conhe- 

u -o 
t* «e 

agricultores. Entretanto, f a- ! 
so também é concluir que -v | 
assistência tem rido proj ' 
«m "grosso", sem «ttei v 

cem, através de suas publicaçdee, 
a importância do trabalho ellen. 
cioso que se vera realiaando nas 
ossas Instituições officlaes, do 

mo-nos í ausência de simplicida- 
de e clareza nos eommunlcados 
Impressos, distribuídos sob a for- 
ma de folhetos, dirigidos, indis- 
tlnctsmente, a todo o Estado 
para que cada xona ajustasse A 
sua cabeça o barrete que melhor 
lha agradasse... Semelhantes 
lacunas se accentuam de dia pa- 
ra dia, cora a snb-divlsâo do nos- 
so patrimônio rural. 

A instituição de secçdes agrlco- 
Vas. a cargo de sgronomes habi- 
litados, em todas ss Prefeitura» do 
interior que as oomportarem, ser- 
vindo extensivamente soe municí- 
pios vizinhos, de menores rscunoe, 
vse ser aquelle Usme a que nos 
referimos, com a vantagem de po- 
derem essas socçôes estudar "In lo- 
co" o clima, a terra, o homem e 

polroulturs. fixação á terra do ver- j intensa oorrespondenola educativa 
dat elro agricultor. A primeira se ! a orientadora. Et unar-lhes-áo que 
explica pala attrlbulçio dc meno- a mesez» terra t«u poderá oífere- 
ree encargos á mesma unidade ad- 
mlatatratlva, permittindo melhor 
aproveitamento de areas utlllsavels: 
a aegunda é conseqüência da va- 
riedade de pendores, tanto mala 
accentuada quanta tnalor o numero 
de cabeças pensantes e, flnalme.i- 
te. a terceira, reaultarte do empe- 
nho de cad.i um era zelar pessoal- 
mente pelo proprlo patrimônio. 

<> pequeno agricultor, em média, 
salru do trabalho dirigido, no ic- 
glm ■ da monoculture extensiva, na 
maior parte sob orientação mala cu 
menos empírica, para assumir com 
píer a autonomia, a dlrecçâo dê uma 
pequena economia rural. Oeral- 
merte nâo ve mantêm em eont«- 

cer ele»entoe a iodas as culturas, 
de Onde a necessidade de exame 
frévlo s cargo de labora torto of- 
f.clal; qua toda eplzootla tem a ma 
causa, sua prophylixia e seus meios 
di combate racional. dahl decor- 
rendo a previdência de exame» 
peetalt» idos, .pelos institutos offl- 

solnçâi. religiosa do Ailemanha. 
transcroire nos do "Osservatore 
Romano" trgum official do Va- 
ticano, o reguinte artigo publi- 
cado en, ; ua edição dl 4 d# 
Agosto findo: 

A 7 de Julho proximo passa- 
do. o ministro do Interior do 

Relch". d-, Frick, íaEla em 
Mnnster di claraçôes officlaes 
qae o nos»b Jornal, em «eu nu- 
mero 164. com o artigo "Que«- 
t8es concordatarias na Allema- 

; nba', deraenstrava Inccncllla- 
Cl^s: .(Ué .» pl.ntav nâo morrem Xf \ Wd^Vl^r,* 
ylctlmâdas pela fat uldade do des- 4 fíé -è o "Reich". 
tino d preciso se ,a. dctermm.r 
ea causa» d. seu eneclmento e techos Nach. ehten-Buro" pu- 
dar-lhes com bate, r. «vendo eempre j bllcavatn o resumo de um deare'- 
mandar amostras para os exames ío-alfcular do sr. Qoering, pre- 
phytop» 'hologlcof: oombater « I uá poUcia eWsía do EsUdo'1^ 
causes ce "enfraquecimento da ca- i rígido ás autoridades locaes' su- 

Devidamente traduzido, 6 gut- í dades •ocleslaetleas, qp, «jj- f, 
.-;vde esclarecimento da gravei un homem privado 

Mas se oç fieis s os biscoa 
como ainda rscsntemente o ds 
Munstsr. prote lam contra a 
aetivldads antl-christan do sr. 
Roi.nberg, s usando do dlreHó 
aaneclonado na Concordata, sx- 
êdeu e defendem rua fs contra 
os ataque», sntâo o hoiWtm pri- 
vado Rosenbsrg é declarado dito 
funeclonarlo do Batado • do 
partido e qualquer rsacçlo em 
fíontrarlo e classificada como de- 
licio centra o Estado. 

Mais nâo « preciso para êvl- 
d saciar meridianamente o absur- 
do ds tal situação, -o-nada ln- 
tsleravol para os catho leoa alia- 

pacidade financeira dos produeto- 
reo". Me stando-Ihes de perto, sã 

jcào cie organisaçâo de uma Secção AgrJco/& 

ia Município de dundíahg 
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O Pff£PEtTO 
JDr. Antenor Soares Gandra 

penores, em que se fala de um 
pretenso "oatholicismo politi 
co", convidando av autoridades 
a 'proceder com todos os meios 
legaes contra oã ecclesíasttco» 
que abusara d-' «eu ministério 
espiritual rara fins políticos". 

O que foi cenimunli-ado á im 
prensa nâo é o texto completo 
do decreto, quv nâo se Publi- 
cou ainda; tao entanto, o cara 
cter official dot orgams que 
diffundiram o resumo em ques- 
tão, é suf'IcldOte para lhe Sa- 
rantir a > nthenticidads: razto 
por que nds cremos que nâo pode- 
mos retardar o conveniente 
commentar o. 

Antes de tudo. o decreto dá a 
impressão qae se trata de nu- 

( mero asst s considerável dc 
membros dc Clero eatholico que, 
na vigência do regimen concor- 
datario, se tenham tornado cul- 
pados, abusando ds keu cara. 
cter espiritual para fins polí- 
ticos. 

Ora. isto nâo pode ser seeslto 
i sem' reservo». Conhecem todos, 

com effelto, o Senso dc rnepon- 
, sablltdade cont que oostnm.i agir 

o clero catholico no «xercielo de 
seu ministério. 

A accusaçâo e demasiado am- 
pla e geral para que possa pas- 
sar «em uma replica ba»e«da em 
objeotlva verificação do» facto». 

E' ds todo» conhecida h viva 
ratlsfacçâo com que- o splsccpa- 
do. o clero d os fieis ootholi- 
cos, e mesmo largos círculos «s- 

i tranhos A egreja, acolheram a 
I ter -lusâo da concordata, o a sin- 

ceridade e Jovlalldad. de propc 
sitos com que a maior parts da 
população «• diki nnh» a coope- 
rar na renovação de su* pá- 
tria. 

Mas .Ho também, Infcllzmen- 
1». conhecidos os motivos qua 
dstsrniiiiarain o arrsfceimsnto 
dos primeiros culhuslasinot. E*. 
pois, injusto atirar sobre Os 
catholicos a pecha de raanobrae 

j polltlces e autlpatrlotkas, quan- 
; do a avldenci» dos factos vem 
attestai que a questão ê, ao 1 invés, puramente religiosa. 

Ss em certos casos «e verifi- 
casse alguma altitude deveras 
censurável, serta então natural 
que se iníormaese a Santa Eê, 
como o exige a natureza e a 
V raxe de todo regime concorda- 
tario, « nâo movimentar, sem 
mais, todo o apparelhamento ad- 
ministrativo, policial e judiciá- 
rio perante uma pretensa amea- 
ça política por parte do dera 
catholico. 

Declara em seu decreto o pre- 
sidente dos ministros; "O Esta- 
do nacionvl-socialista quer, em 
principio, viver era relações pa- 
cificas e ordenadas, com a egre- 
ja cathollca consoante larga- 
mente provou cera a celebração 
da concordata". 

Brenno Ferraz 

r.í 
m 
Lnü 

"physionomla" econômica d' ^ugj auferem preciosos «ftpina- 
Bstado no seu aspecto agrloo-uicutos para a pratica agrícola, 
la, no sentido mais alto do teí'- j)í» era os quasi todos, porquanto 
mo- nen a totalidade dos mediana- 

Em nota publicada ha dias. ■ mente cultos recebia as publlca- 
"Estado de São Paulo" fooail çõe» technlco-agrloolae, no gerai 
sou, de modo feliz, a tranaft distribuídas ás Prefeituras e re- 
mação das condições da nos» legnda a um canto do archlvo, 
lavoura com a rapida eub-dlv desde que, e Isto lufellzments 
sfto do solo em pequenue "larms na n.aiorta dos casos, o chefe do 
determinando o desapparechne j município nâo demonstrava -pre- 
to quasi Integral do latlfundlOj oecupação ou interesse pelos as- 
Em conseqüência, nâo se põe 
manter urna éllte de propriel- 
rlos de terras, em sua maior 
servida de Instrucçâo oonvenie 
te. 

Esse parcellamento extrem 
do do solo constituo, Incont 
tavelmente, factor economico 
primeira ordem, para o progr< 
so do Estado e vem sendo u 
das cansas determinantes 
ecleetismo de nossa produc 
agrícola, em contraposjçãê 
nocultura. felizmenU ti 
pgra o rõl das colpis J>r 

A primeira phe' da 
da agrícola, ca '-eleriç 
Iq cxietenci;; ''e oxte- 

SMmKü-'   
■- s -•* f". ^ 

sumidos divulgado*. Resultava, 
[ as.dro, que tudo quanto ao Es- 
tado Interessava transmlttlr era 
bem da vida agrícola municipal 
morria como uma gota dc agua 
cm "asto e resequldo areai. 

Smdo o £s'ado possuidor de 
■\ • larelhamcntos modelares, co- 
mo o Instituto Agronotnlco, o 
Instituto Blologlco, a Industria 

rimai, psra sd citar tre» exero- 
ss, tínhamos a Impressão de 

i faltavam elementos de Ugs- 
o entre o governo e o agricul- 

tor. 
Ainda de outro mal se resentH 
palavra otticial quando endr- 

V ã clac . agrícola refle- | 

sua economia e aconselharem a me- j cto com as fontes necessárias de l slstencla technlca e servindo de 
Ibor eoluçáo par» os problemas lo- divulgação technlca, por dois mo- Intfrpretes entre elles e s Secreta 
caeí Ainda a dependência a que j ttTOe,; deficiência de cultura e 
esta áo obrigado» os agronomos fBi{a qe .meios adequados que lhe 
municlpses, do ponto de vista tech- veblculem noçôea pretl -ss e utcls. 
nloo-administrativo, das organlsa- j factores «ommsdos á arablen- 

Ka verdade, prescindindo de 
tudo O mais, é iBAdmie» *el que, 
cm período <jr relações normíaM 
entre a Bg.-eja e n Betado, e 
maxlrnamente tm regime eoneor- 
datario. um a*-o funccloaon» de 
Instado 'AQTt . -mártir «eri ma- 
nus de eecrlpbtr e educador, na 
v.Uipendlar continua e pa dwi- 
mente o chefe £upr = .u0 g» Fgre- 
Ja Caibollea. e a inatlralçâo d* 
papado, abusando de esn poder 
official para uma ininterrupto, 
provocante e roeu propaganda 
antl-eh.-istan. E' intolerável eus 
■o prometia na Concordata anjl- 
f?df o protec-câo A Egreja Ca- thoilCT e depois se permltf» 
offendor -ssa mesma Bcreja por 
aites funocionarlo» « pelo pro- 
prlo dictodor supremo .J» c-al- 
tura c da educação vilemaa. B" 
Intolerável què se faça appdJM 
A Concordata a «o mesmo tempo 
ss mantenha uma attituds tão 
contraria A Concordata, em ques- 
tão fundamental como esta. tr 
Intolerável ous se Ismbrem A 
Egreja a» obrigações por ella 
contrahlda», e aliás lestrasnto 
observados, e so mesmo tempo, 
sem nenhuma Untatlva d« en- 
tendimeuto prévio, s« torartu dla- 
posl.f. uritlateraes que, como 
0 decreto sobre » lei da este- 
r.lleaçâo, » prhfclbição das actt- 
v Idades das associações n«tbe- 
Ilcas, para rio aoraesr outras, 
dest-oem direitos o liberdades 
garantido» r,a Ceaoerdata 

ITri poder que age derta aor» 
te deve culpvr-je a st m -suie, 
se em Oosequcnela deOtas »t«- 
biguídadss <• ooBlratlioçÕsa vi 
1 reacer sempre rasla, no» «Bi» 
bteato» fteu levotado» í i ,r«- 
Jh. ura senso 1e diffidsuela • 
icsHnthusiasroo; o aerla dc .e- 
nhecsr causa» e offelto». 
pondõ-se a perigos t- deslito- 
aõe», buscai a origem aesta 
crise de conflsiça «in co,uri* 
deraçõe» a artividades polMlsma 
do» cathnllcos. como aêr<a At- 
ro ali.da mala grave tentar 
auffooar pm- meios encrcitlvc» 
case problema de conscieii a, 

-To teíto publicado do decre- 
to. fala-se de cathollclan.o "pp* 
Iltlco". Formula «edlça -agora, 
que vem servindo de pretextei 
para toda a perseguição con- 
tra a Egreja Cathollca. Nâo 
mereceria mencâc, portanto; 
visto, porém, que delia se fas 
ponto .ia partida parn ;1c«r- 
mlnaçõe» offlolas», cuja appiTa- 
çâo c effeitos sâo por ora lir- 
prevUivel», convém asclaroco,* 
o equivoco que ella pôde vn ■ 
ginat. 

A Egreja nâo faz tolUtra 
partidaría; mas quando, regi. 
"o urrq expressão autoriza. a- 

aima, a política toca o aliar, x 
Egreja tem todo o direito do 
Sn defender. 

Ademais: as erandea ques- 
tões que interessam a v la so- 
cial d» um povo tâia, não ha 
duvida, r sou lado •oosemice, 
bygianioe, technteo, d gamor, 
material e terreno, « e oí-jaav- 
to tacs, aâo da comi«Unc.'a 
do poder clnl; mas, tén «inda 
um aspecto moral, que ê o mais 

ções estaduaes, facultará ao gover- | 
no o conhecimento exacto de nosso 
mapp:» economico-agrloola, ns sua 
multl mloraçâo, permlttindo-lhe le- 
var, » cada retalho do grande pai- 
nel estadual, a assistência efflcas. 
apropriada, affim « exaote. 

Neste ponto, temos ainda a no- 
tar que seria da maxlma impor- 
tância que a subordinação adminis- 
trativa ficasse affacta a technlco 
Immedlat a mente sujeito ao titular 
da pasta da agricultura, permlttm- 
do-lhe uma vlaâo mala clara e im- 
medlate do quadio agrícola, sem 
a Interseccâo de : lecanlsmo buro- 
crático mal» complexo, capaz de 
deturpar a fidelidade das Imagens, 
pela influencia da política Interna. 
Infelizmente reinante entre vários 
departamentos. O pequeno agricul- 
tor constltue, hoje, a grande maio- 
ria do Estado, transformado numa 
verdadeira "democracia agrícola". 

O desappareclmento do feudalts- 
mo agrícola paulista, fruto ds cri- 
se econômica que forçou oe nsu- 

boas disposições do Estado, cs 
catholi.oe pedem que se obser- 
ve a .oncordata; qne' se nâo Im- 
peça ; -xecução nem se trans- 
torne «« toõo por causa de In- 
juKtúlcaAou procedimentos au- 
toiitar.os do Bst«d<- oa do psr- 
tldo o'; das organlsaçõee; e que 
s» »vlt '«n decretos e declarações 
of fida es IncumpaUvela octo a 
concordata. 

O sr. presidente dos ministros 
aecres çnta; 'O Estado naclo- 
nsl-soi t.rtist.v garante a Integri- 
dade dás tgrèjas chrUtans «. 
portanto, taMbem ds egreja ca- 
thollca; concede c-na protscçâo a 
egvej* s ás Instituições religio- 
sas. Passaram-se os tempos em 
que a vontade e o poder do 

ria da Agricultura; darão ;on»e- Estado iião érmn bastante» pa- 
ra defender a egreja contra o» 

Muito bsm. Supposlas estas' importante t qne nâo ; oJe .-«r 

de, condemnatn-no so Insulamen 
to. EU por quê "a fragmentação r 
diluição da grande em pequena 
propriedade seria um erro. se soe 
milhares de lavrsdoro» Integradas 
i nossa exploração agrícola falhas- 
sem o» melo» de educação e orien- 
tação technlcas e se, dessa evolu- 
ção. resultasse o enfraquecimento 
da capacidade financeira dos pru- 
duetores." 

A crlsçâo dos agronomos resi- 
dentes será a peça mal» importan- 
te que o sr. secretario da Agri- 
cultura ajustará ao mecanismo ds, 
economia agrícola paulista, vindo i 
ligar a irai» distante e recôndita 
propriedade rural ao corpo eco- 
nômico do Estado, numa perfeita 
orgaulsacao administrativa, a que 
nâo faltará a harmonia dos coisa» 

lhoa e parer-res; distribuirão mu- 
dai. e eemente»; elevarão, eraílm, 
uri todos oe recantos do Estado, o 
nível de confiança ns publica ad- 
mlnletraçáo 

Os laborato-.lo» terão que ser au- 
gmentsdcs. para desempenho de 
encargos mi l* avultadoe e certo» 
quadros burocráticos serão desdo- 
brados, ma» teremos a certrzs de 
que « 5cçí.o governamental attingl- 
râ beneficamente, a fundo, as cs- 
macias m-Lv extremes da «ccnomla 
agrícola do Estado. 

Para o sector de nossas actl- 
vldOdcs. organlsamps um graphico 
consubstanciando o projecto d- 
um* ecçio Agrícola Municipal, em 
que procuramos traduzir a func- 

: yâo múltipla da repartição projs- 
ctsda para 1030, «'.tendendo so 

i aspecto economico local, cuja c«- 
j racterlstlca principal é o eclectls- 

nefaetos influxos do movimento 
atTeu". 

A verdade, entretanto, í que 
o Estado assumiu, hn concorda- 
U obrigações desea naturesa. 
tias na realidade a» tem viola- 
d j muitas veses. 

Que o presente Estado tenha 

descuidado ou violado »ern oc- 
oasionar os mais graves dam:.o» 
sociaes; e quando se .rata r- 
moral, pretender que a J grej.'- 
falta a autoridade, quirer rele- 
gar a competência da Eírej» por» 
0 iutitm* a» ti» im* 
duai, ou lorçol-a a c,c-."jpír-ee 
•xciusivameoto do culto, <- des- 
conhecer a divina lunaio so- 
elsi, ê recusar o «•.. ifo i- «a 
Egreja Justamente oml« cHs 4 
mais necessário, /amai» pode- 
rá a Egreja aoosPar cri «s r»»- 
trlcçõe», porque ollá "nâo 'pe- 
de esquecer on deslsixar o 
mandamento de xustodia j oa 
magistério que he lol divina- 
mente oonfendo, tanto 116 cam- 
po da. vida soela como era 
qualquer parte onds se agitem 
« egulera eusstõe» de orõern 
moral* <P1« XI. KueroUdd 
Quadrageslm > Anno). 

£ é precl.'ar i-nte este ulret- 
tc «ssenoiat quê reconhece»: â 
1 greja a 'Jon-ordsta. ro arti- 
go j.o, onde ■», assegura »f» 
catholioos ai ir mães "a llber- 
dad- d», professai < praticar 
publiearoents a re iglae c«tho- 

iia uc. » >já írtotuarios da terra a reta1ha'.-ft 

bem acabadas. A or£vnU.ç4o trs-; mo ^ pr0<1UeÇÍO' '«n f»<»»»;• 
rá ao Betado a necessidade do rs- j »nj«macla da vlti-vlrlcul- 

: SOLUÇÃO PROVISÓRIA? OU VAE TUDO RASO? 

Dliia v suave Beruarulm Ribeiro 
"Quo nâo ha maior vencer 

"Que vencer-se homem a si.' 

"motu-proprlo", em contacto 
as organisxções technlca» 

I * ■ impregnada da 
.ciência Indispensável á trans- 

missão de noções novas sobre 
; coisas da velha rotina. Referi- 

entro os pequenos explorsdotVi di- 
rectos, trouxe tres conseqüências 

ajustar algumas peças do actual 
mecanismo technlco, ampliando' 
se ções ou criando outras. Nâo se-1 
ri esse o obslarulo capaz de fra- 
gmentar a unidade d» projecto. | 

O.» agronomos reeiuettoí. Wrí. , 
que levantar, ImmedJstoinsate, 

Immedletas; sugroento global das cadastro dos agricultores dos seu 
ares» cultivadas, Incremento da I muntclpioe. Com «lies manterão i 

4   

Cabe, assim, na organisaçâo do 
no. > grsphlco, como elemento de 
<. ia.,*», a Estação experimental 
Viti-Vinioola. cujo" pedido de cria- 

o govemo do Botado acolheu 
ei»!» a maxlma «oii-rtKi-tr 

«u.idlaby, 3 de Setembro de 1B35. 
Antenor Soares Gandra 

fé nem lei, como os bBadldto... 
outras eras. de tedas as partos. 

alflrmação que parece indubltal 
vel Que, todavia, o Bstodo 
faca uso de tal poder, 6 menos 
demnnstravej- Se, de feito» se 
combatem algumas formas dp 
Incredulidade qoacs as de ori- 
gem « tendência» marxistas, ou- 
tra» forma» anti-religiosa» go- 
san<. comtudo, em sua propagan- 
da e organisaçâo, mau grado a 
provoesdora hostilldeoa au Chrts- 
tlanlsmo e a Bgreja, altos enco- 
rajamentos » íavorss. » por 
todos os meios posto» a disposi- 
ção Io partido « da» organlsa- 

do Estado so diffundlram 
nas missas populares, em pro- 
perçõe.- jan-ais vistas, livros e 
periódicos adversos â Egreja e, 
So mr-stlsn^mo. O Inspirador 
« dirig-nte desta luta contra a 
Egreja "ot nomeado mentor su- 
premo da cultura a educação po- 
pulares e "«a, «em embaraços, 
«eu poder official para eprefen- 
tar as próprias idfas antl-chris- 

epmu par.e Integrante do 

cumprimento 'i« seu isver d« 
«nsinar e explicar publicamente 
a doutrina e naxiraa» ia Egre- 
ja. Oa parte dogmatka assim 
como ha perte moral . 

Por onde s« vê que para -e.ph- 
car a actr ai teneâo rctlgi>«a> 
nio se poderia encontrar for- 
mula msis errônea « falaz do 
que o r retenso "íathotlciawo 
político". 

O «r presidente dos minis- 
tro» da Prússia dsolsrs-eê «C- 
versaMO de ama "Kaltur- 
kan.rr. 

Ponaltsa-nos verltl ir • cs 
fe dos falam linguagem bsid 
d versa. A sltuaçâu r»«. •. qe* 
»o bispos na Alfemanha Já nio 
ttm a liberdade de pregar • 
E/angelho, ftrtn d» o -ppiiea. 
ái questões aeíuses. «ém •• 
i .rnarem, «inda segundo o ê«- 
ersto que examinamos, oarel- 
/eis de pena. 

Os membro» d/ 
í ti  

07 
tMi vu proérràuun* ;« .nmí-i , c r £*** < 
WovütWnáo assfri ampara*** meto do 
lom ,. protocçâo do ^"do. ^ 

Se, sob o» governos antírlo.eçj pastoral « vigilância coft . » o- 
io movimento at.ieu (que «l I» araUtej; de prn oredo atiti- 

:o. ante» de 1850 e o que a Ingla- lua'.rra Viteressada ou generosa (?) 
A razáo principal do escrava i ®Íq» fez, com os navios negrelros 

rno é velha e pareci lebre corr ■ 
íía uma dúzia de anno» s 8. O. 
jccup«-»e com esse caso. oc.mo 
ta dos casos do oplo e do "tra: 
cas mulheres brandas". Ha ír; 
nefandos Interesses que emhtrá 
os "societários" nease "cr.imi 
que era de Buenos Aires", ,p, 
totnou "de Changal" e que Ag, 
pre "caminho europeu". J& ■. 
trel como havia escravos na i 
Leôa (colonla Ingleza), e alhi 
na Arabla. etc. O chamado "ee 
ço ohrlgatorlo". "trabalho força- 
nas eolonias européas, em vero 
é uma especle de escravidão... 

Mae o caso da Abyssinia £ out 
Desde o século dezoito ou mes-, 
antee, foi eempre por ahl que pi 

•'«* áltura» em que se a ha e com , nal diplomacia experta e vivíssima 
sbfc alta reputação, — clvilmente, do» italianos... Mas, tsso nâo bas- 
oUjgameute bem merecida. — O 6r tari». sem a força e os vltaes Intc- 
MuisoUnl é um "homem" capaz de , resses da Ingiaterrs, einforme êx- 

■encer-se a »1"? Ao que parece, a puz num primeiro artigo não pu- 
toiuçáo provisória do caso abys- j bllcado. O lago Tsana é vitallsslmo | ,av*m 88 caravana» dos "net;r 
«iniano é um começo desse trlum- ! nos destinos do Sudfto e de todo o ros' <lue lain âlõuree, na Arai 

" Egypto, - 
Constou que uma empresa ame- 

ricana tomára a obra por sua con- 
ta. E com ella a Inglaterra se en- 
tenderia, por Intermédio do Egypto. 
com um grande empreetlmo. Mas 
isso. sem um p/otectorado abeolu 

U'le contrabando. Descia 1830, o trafl- 
j co negro estava legalmente abolido. 
' c<nas continuou furtivamente nas 
«-.nãos /■/! portuguezes e mesmo de 

brasileiros, Mat»; — desde d. Jofto 
VI, temos o decreto dc 8 de Junho 
1815. -obre a abolição do trsflco ne- 

j íando. Acaso por Isso devia a In- 
glaterra declarar seu protectorado 
absoluto sobre o Brasil inteiro, ou 
devia conquistai-o a mão armada? 
ÍQue nossa opinião publica, a que 
hoje deve existir constltuctonallsa- 
da. pense nisto e receba meus arti- 
gos com boa sombra...) 

pho moral. .Tornaes Inglezes. reíor. 
çastdo um discurso, onde a política 
interior domina, acham que o "ven- 
«tmento" se não faz sem revoltados 
repslõe». Rara demonstrar sua Inde- 
pendência e Uvre decisão contre a 
JSthlopla, mcblllsou todos os oífl- 
oiae.- «jn disponibilidade e enviou 
V s"-tropas para a Somalla e Ery- 01' uma conquista completa dos 
thféSí" — onde consta existirem Já 
tms cento e clnooenta mil ho- 
mens... Tudo para mostrar, segun- 
do a "Gazeta dei Popolo", que a 
mrestSo itelo-ethioplca nâo está su- 
Jeità á "genebradas" da sociedade 
renranchôna. "Amlcalmente ou pe- 
las armas, o caso deve ser trata- 
• c e decidido só e s6 com o Negus 
«i Bthiopia",.. 

"e, é isso verdade e o mais que 
CPne, sobre o discurso amergura- 
tí?, -- mal* e mais se aggrara essa 
-luestáo.., Com a Ailemanha arma- 
- -a uma Inglaterra decidida, se- 
ria ,, Abominável qu- oe manos do 
famoso rei Nicolau, sogro do sua 
májestade Italiana, — viessem ago- 
ra Influir, para renovar ataques 
Xnoutenegrlnos e de grande estilo, 
con. força descommunal... 

m* Sociedade da» Nações, a dell- 
fcsráçío foi dura, Foi necessorle to- 
da a grand e reconhecida teohal- 
ca nativa do ar, lavai, par» evi- 
ta!' que houvesse vencidos e vea- 
sédóre». 

TWrlstes francezes, de graqde íor- 
gu. « habilidade. -ulam »« nego- 
hieqôe» do Negus. — que. assim, 
Jjão osti "só a só" com a tradlclo- 

Itallanos... Dahl a opposlção actual 
e futura da Inglaterra. A projeeta- 
da e insensata decisão peba armas, 
encontrara a Inglaterra a "decidir 
na Sociedade das Nações... E fóra 
desto, com a Ailemanha. com 
(?)... Com a Ethlopla naturalmen- 
te. O caso poderá deoidlr-st como 
em 1896. sob o Inicio da alllança 
franco-mssa. A nova aUlança 
actual não Irá pelo mesmo cami- 
nho? Duvido ante uma Alblon de- 
cidida.,. B oom a nova situação do 
mundo. 

Tudo depende agora dc, . "ven- 
cer-se o Homem a ei".,. Nâo é em- 
presa super-humana. para uma tem- 
pera como & do eminente Duce. A 
desgraça fóra que abi dominassem 
algumas pascallanas razões de bo- 
les ma: lavados, ou razões de mau 
coração que "a Razáo náo conhe- 
ce" nem approva. 

Sim, a Razão nâo pode approvar 
as fspeclaas razões que fazem da 
Ethlopla uma nação de Bárbaros e 
de escravocratas de má morte. — 
gente de par e corda. . Gente sem 

etc., vender escravos. Muitos d- 
nossos antigos escravos podiam v 
dessa corrente. Os abysslnlos c-u o. 
arabes que ahl vivera sâo merca 
tlore», como tantos povos clvi lea 

Nota i Redacçào — Trata-ss dc 
um palz amigo em via de descami- 
nho e que Já trata nosso café como 
mercadoria prohlblda. fujelta a um 
Imposto que vae a... 30$ por kllo, 
ou ma!» so cambio actual... 

II 
O acaso de minhas rebuscas tez- 

dlsslmos, que fazem até. ho e, j me encontrar agora um a; ligo do 
oommercto da» brancas, das "f era "Quotldlen" '27 de Abril 1924). 
va-, da prostituição"... Sfto dete/ta-'Trata da "Chasse aux Négrlers de 
vels. mesmo na companhia do» cl-l 1® Mer Rouge". -Vsslgna-o André 
vlllsadlsslmoe", que mais detesía-) uybal e suas informaçõet foram 
veie, se tornam, porque empregam! fornecidas por um medico da ma- 
arteirices, processe», seducções que- rtnha. dr. E., de um navio ftan- 
» clvlüsaçáo destine a usos bons:0*2 "1?lane ' Rn® vigiava no Mar 
a relações amavels... ' Vermelho. Esse navio tomava par- 

^ e . xx ta . to Dft vlgliftncia de que a S. D. N, Volnêf, J4 citado, 6m encarregára a Itaiia. a Inglaterra 
1/87 a 1/88, íala-se díis vantagen3 q a França, no Mar Vermelho e 
do commerclo abysslnio pelo Cairo., vizinhanças, para afugentar ss ca- 
As caravanas nbyssliilas traziam parsjravanas de escravagist/s, que es- 
ahi todas as riquezas da África in-l capavam à policia ds Abyssinia. 
terlor, — ouro em pó, dentes de ele-l o governo »byw.ioio. — diz. o dr, 
phinte, gommss, escravos... Só os V, — rostlg» implscnvelmente o 
escravos. - diziam os Informsdorco. trafico de negros. A pena é du- 
de Voíney — constituíam um Im- ra; o- delinqüente- ,-âo nfoioa- 
menso artigo de commerclo, para a dos "haut et court", ou têm um 
França, que devia ficar com o Egy- pé cortado, se ha clrcumstanclaa 
pto, no caso dc fie fazer a nartilha attenuante». Mas o paiz é vasto e 
da Turquia. "Na costa de Guiné,'» governo nâo pôde estar por to- 
dlzla Volney, custam oe escravos 800 i da parte". Tal qua. no Braell , 1  .  - .. : .... leir. - 1QSK 

Quantas regiões os fascistas de- 
vem conquistar para qüe possam 
viver. — elles, os puroe, — num 
mundo purificado! 

Mas, diz o dr. F.. cm 1924, 
ns neg-egodae caravanas dos pi- 
ratas arabes "défllent, a\i nord 
d Obock. par TErythrét Itsllenne 
(slc); au s.ud, par le Berbera e.n- 
glals"... Ahl está, — para edifi- 
cação das gentes! A Abyssinia Já 
nâo é, na África oriental, a só 
perte conquistavel, para livrar o 
mundo africano da escravidão... 
Sem falar na parte franceze, na 
Bahia de Tadjurah, perto de 
Obock... 

O dr, P. paiece conhecer betn a 
Abyssinia, ou antes a Kthlopia, — 
"Altiopla, A Etiópia supra ABgy- 
ptum", como diziam o« gregoe e 
os romano». Abyssinia, Abássla. 
vem de "Habescb", — alcunha com 
que os arabes escarneeWn dos 
ethlopes. — chamando-os "povos 
mestiços". Os portuguezes, que no 
século XV conheceram os ethio- 
pes por Intermédio dos arabes, 
chamavsn.-n'os abextns. — nome 
que os raturaes do palz repu- 
gnam Elles sâo "Itloplavans" ou 
"Agazlans". 

Km seu reglmen "de plena Ida- 
de média", informa o dr. F. o» 
"Itloplavans" ou "Agazlans" sâo 
'homens bellos, de bòa raça, In- 
telligentes e sympathlcos". Sâo 
mui commerclantcs e capazes de 
se educar", "de e'élever aussl haut 
que nous-mèmee" O governo é 
feudal, com um chefe, um suzera 
no. o Negue, Senhores ou "ras" 
governam ae província» e residem 
na oôrte. Sub-governadoree. oa 
"meslanls" administram dlrecta- 
mente os feudos, assistidos de ad- 
juntos ou mordomo», que ee cha- 
mam "chums". Os subdltos, — oe 
"Gabares", — cultivam o solo, e 
vivem como servos ou servidores, 
em condição "presque supérteure é 
ceüe des ylialnt ou d es serfs 
d'autrefolsAhl .iomlnsm os ne- 
gros, os "cbsnkallae", porque os 
ethlop&s não - âo negros, nem ne- 

tempr# encontrou no car oo ct 
Itberta.idas". "H est plus faclle et llcantos paladlnoo da Justiça, es- tholico a mal» firme rss ■ .ten- 
parfoli moina douloureux d'4tre tadlstas de grande força e descer-1 cia'1 eonteRuiu «ffectuar deplo- 
un homme -sclave que d'étre un tino... j rt.vels exc. «os, mes.r.o parque, 
homm.i libre", fóra da Ethlopla, Nb proxlm«... ftpcremoe qus' mal» de uma vez. se viu Indlrs- 
"N© Bi yons jx>lnt trop orguellleux", j^ja maIj5 nehmn» Em ieu cta -u^r-U reforçado pelo 
conçhi© fiutlmente o dr. F. em jitirao artigo, dtes© Otic Hltie? de procfeUlnnt.nto de certas axiD/l- 
1924. "L'Abysalnie a cdâte- ; prenerer se pa.a nâo cahir em' dade-?, fl uva então, pelo mtnos 
ialna féodaux et sen esclaves; iiouü alguma tentadora. Pre- ao» catholicos a plena lUer- 
avon., nous autres, les Interête 0|4O egtre meu pensa.uento Seu 

tílscu-s - sgrodon oa Italía, princl- 
palntoute denola dhj deslUusõc-,- de 
Genebra, e dos ontrsi iedade» com 
a Inglaterra... ".uísaj-wn lá que 

Aocelto phllosophlcsmente a eon- 1 as mãe» estav' m livras, para «s- 
clusâo, oomu '.eiera crili a n nos-' sentsl-ss pen.d/mentt sobre a 
es díeorganlsíçáo social. Como dl- Sthiôpia Sobretudo «põe o accôr- ■ P 
sis Volney, hão precisamos sahlr |Co de 7 de Janeiro... ■Wanarsm- j antl-cr rlstaB; «erâõ" me teto de» 
de nosso melo. de nosso çontl- .e ou foram enganados Mas .•on- frn,!l c..„ muito» ciios do inac.il- 

éconumlques et... leur» plrsles 

* 

dsde de ietender aberta u rate 
seu patrimônio religioso e cnlfu- 
ral. Hoje, nâo é mais ausim. 
A «ItnaçRo. pois, sob esto as- 
pecto, é peor que antes. 

Realmente, de um lado. rio 
he sõmente fraquesa ' tolcran- 
cla .uu relação A propaganda 

nente para largamente exercer 
nos» a virtude, nossa antiga sa- 
geza ou a Itallane "sagezza"... B 

línuara a mobll sar, Já sem receio, «a 
de complicações austrma» Con-, partI(lo e da: varia» 
ara com novos accórdcs, tentan- c- " 

» utoriJade do 

organUaçÕes estatzéa. 

ohrtatâo seja Interrretadq co- 
mo manifesta Ro política t «• 
Invoquem contra ell» ot ppâo- 
ree da Estado, A libeidad* de 
ar.nunciar » d» illnstrar a Jou- 
trina cathollca tor.iou-se r -na 
sombra apenas 4o '|U" deveria 
»«r. çonforms o direito conror- 
datarlo. 

O ministério ospírltutl. na- 
«grejas e escolas, axscclaçõea « 
organlsaçõe». está SubtnStlldo a 
praa espn. nágem "on Unu* « 
bastir, que nâo poderia «ee 
r-ials nJiOe». 

Ante eese» taoto», as decla- 
rações do presidente dos mt» 
nl»t'os, ds nâo qpersf "Kul* 
tarKarnpf, pbrderr seu »sritMo 
geitulnc e nâo p-deu, como 
outros tempo», trénauDUsaf og 
catholleo» A ' Kafturkanluf", 

K de nutro Estado, par-, na Allenanha, nâ. 4, dc»*r ■ to- mes Jto para rep-lralr bandidot ou Jo Hltle.? Será ellc mal» fácil d 
traficantes de branca. delicada | latlstazo -ee, cm contrates «mn *( •* ^g^rrtsaC ias empvegaml «amaets, um nartgo i-ar» o tme 

* Frsnça? I rôdos og meios c >ercUivo« pára *  * ■ -       çarie humana... ; Inglaterra e oom 
A Itália, por exemplo, pôde to- ' luero crt •• 1 erlar obstáculos « Impedir aos 

mar exemplo de meu Sâo Paulo. .E-poremoa,.. Façamos sempre; jc sun fé. 
onde «abemos acolher seus filho» ] votoá por que um Juriter. ao me- ,,,,, 

nos. se amsreelc doe dirigentes! Assim se tovoi ec» a luta con- 
europens; e que estes nos poupam tra a Egrefja Csthcuía. e se lhe 
uma nova ootiflagra;fto. O exetn- prohibe a defesa cr.< gandO-sa 
pio do Japão nác colhe... Está! mesmo a psrmUtlr que impune- 
longt c nâo bullu dlrectimente ment» *e proe.anu en- reuniões 
com inglezes. E emfim, ao que ps- : publica» e em cursos offlclães 
rec», eatamor nume clvlllsada S. 1 de instrucçâo. a opposlção « até 
D. N., num tempo que premetteu a Inuompatibi idade la doutr.na 
acabe- com os terríveis exemplo». | chrlstsr. cora ■> cumprimento doa 

libra» (frauoos ouro) por r*ça c HDO e mesmo de 1845  (     1     
("téte"). Ncz as pagaremos no Cal-! Oa piratas sâo ara»es e levam ! grolde». "Mettez-vous blen çá dana 
ro só 150 libras e iseln podemos peças part. o Heòiaz, para o, Ia téte", diz o dr. F "Les ethlo- 
fartsr dc escravos nossas color; " z i Vemen. Vendem-nss v sgriculto-; plens sout des bianes telntéa". 

no» te-1;es de Moita, e mesrau era Medi-i Ecte? servos sâo bem tratados. 

coma Irmftos, como gente de casa, 
cnri.quecendo-os, sem protectora- 
do*. nem conquistas. No entanto 
c.tda kllo de nosso cslé é acolhi- 
do por seu fisco a razáo de unf 
2C mil léls, pagoe na boc.a dc 
ccfre, para entrar era seu consu- 
mi.. , 

Sejamos, pote. Justos com os i 
trate, com os rthlopes ante» de 
tudo. Essa gente viveu uns doze 
séculos cm seu mundo á psrte, 
eera perturbar ninguém, uo mun- 
do occldentsl. . Nâo buliram com 
os europeus nâo lhes fizeram 
guerras políticas, religiosas ou 
commerclaes e conqulstadora». Du- 
raata esse tempo até hoje, Até 
IBM, até 1935. — a prasor por... 
tantas épocai napoleonleas, — que 
fizeram os Oecldentaes, os o-gu- 
Ihasis Europeus' Que fizeram c 
que fazem tão justo, tâo genero- 
so, io Cordato, tâo rellgloeo. pa- 
ra lhes conferir o supremo direi- 
to de intervir na vida particular 
do, outro» povo», par» as clvlllsar 
verdadeiramente? A historia bem 

("nous en rassssterons   _   . . JLJBLH _ 
les")... tna ou na sser» Mecca Ahl o Co-| «o ponto que. diz o doutoi "sl 

Ora. como vomo* ver, í este eora- râo. pemmr a escravltâo. As rs-] »ou« '«wr jproposez^tk Mbwté, «» 
mareio que se mantinha até ha 
pouco na Abyssinia, contra os de- 
creto* «boUolontetas do Negus que 

periga/, ào assim povoar os hs- j n'eu "oudronl pas". Aviso aos 
rette dos ricos musulmaaOB-■. CO-| faeotets» libertadores. Aliás o dr, 
mo no trsflco das brancás, na Eu- 1 F„ prevendo estes novos abollclo- 

* rinceremennT"• America do Su'. n* Asle, j nistse conqutetsdores declare, que 
h-em .«vit S)"*»115 "<*•-» hoí.pltalelras", •rnalson.s I "elles não tém necessidade de Ir brem-ae ahl do que se deu comnos- f!<, wc)ile", "essad e tcl-rancls"... ' á Btblopls psrt ver estas colssa 

que no.- levaram a 1914. O íosete- • deverer patrióticos, 
mo, unindo-se ao Vetíoano, pare- I Quando o sr. Roserherg e n 
cru ratificar chrtetanmente, catho- seus livras discursos e outra» 
Urarnpr.te rase bons, «autor, pro- manifestações ataca e lllipan- ..w, 
pasltOí. cia de maneira Inaudita a fé; sgr o fundamento de toda 

. I chrlstan e as InstituiçC-;-» eccle- ! direito A a base da verdatofrA 
Jose .-elícianc Sláslleas Inclusive o pando qu»; clvllhaçâo. e ietr. a» tua»; d 

é o fastlglo supremo da Sgre-1 centra as quae» nâo é possível 

turo; 4, graças n Sosinbétg • 
«eu» corapannefros, umá trsért* 
CA rsalléa.le Jo presénte. 

Be, no entretanto, se lUlxer 
que cessé o dissídio e retérrem 
benéfica,- o fecu-dt» a piá re- 
ligiosa e a loneordts dós ani- 
mes. í neressarlo trilhar eutr» 
caminho Cumpre Observar • 
Concordata. 

A Egreja nâo attenta "Ontra 
a vida d< E- ndo. nem lhe in- 
vade a esphern Be acçâo, ma- 
lhe reforça a estruetura e pro 
move seu dese -volvi rrento, 
porque gnsrda vlglianle OU 
normas eterna» te vida, o«« 

Ctoa de Cagnea, Maio Junho 1935 

<•) V, su» "Htel - passlm"; e 
ei tm o dtecur*. de Jérklef nai 
ixequla» dos morto», no primeiro 
inno da gjerta dc Pe';jpo»eso. 
togo dcptl-. houve a lamcíc pes- 
te de Aüietias. que Thucydldes 
descreve admlravelmente. "O ms 
dia e.le, começou pela Ethlopla eu 
per ■'.■'pto, desceu no Sgyptc 

Ja <14-te como resposta 4a le-1 edlflcar ou conservar uma com- 
gltimas reclamações das autorl-l Jnunldade civil san e vIr-iro*»". 

BÍBLIOGRAPHIA 

_ 
sabida no» condemDm. A historia j na i.ybi»... Dapols cobtu sublts- 
que «e sebe" e que se "nio es- rr.elrtç cm Athená Perece um» 
Sueca" dlpiomatlcamenti, eeaun- idve. r r ria prophetloa . Li o dte- 

c. o conselhc de Cambon... Na' curso de I íricle» nâ cidade d 
ultima conílagráçio, nem houve oe i Lyon, onde eu .«lava os ferido 
sacro» srtnlatlclo» ; ntlgo» L< .sm da 5'u rs, num hospital da Crjz 
o paçáo Thucydldee) (•) ... ne- ferrnell. . em 1(15. Um trecho de» 
ahums» (uspenefita de srmse se Ue discu to fóra traiuicrlpto nos , 
perinlttiram, per» r ercer o pie- jomae» ra eppllcsçái aos aJJt- ; 
doso te ver de enterrar oe mor- raâes... A — diziam — s ultl- 
!<» K oe qne nos governam se na guerra, — n "tar s Ouerr» ' * • "*r w 1 " • • 
dizem multa» veas» astholivos pr»- —a osor nsets do mundo...—J. F. < chsia d< peripacioa. 

"A volto ao mundo por 
dul» trarotos", por Henrí de 
1». Vau* Arnald (jalopin 

«— Flores á- Mano — Bio de 
Janeiro. 

A obra do conde Henri de la 
Vaux « Arnalâ flalopi» é a his- 

nem sempre divertida, da 
~"a SítT-j dcl- n"""'0* qu* ** vêm obriga- muudc 

I-aureada pela Acadomis Kr.m- 
ceza, foi reoéntemsnte trataxida 
por Affonso VsrxeA, qu» tambara a 
actuallsou, soustltulndc « sua lal- 
tura uma agrAdavaí dirtrs-çâo. 

A VOLTA AO MUNDO * «pe.i*» 
a primeira parts da obro. que <*>!>■ 
tir u'a çom o» titulo» "Poríidoa ao 
mar dc Oman- « •Paríldos «• 
Jungie indiana". 

Kss* trzbsiho. qu» «Bi ti urtradq 
por Franclseo Avqosrens, é só'- 
tado por Florss * Mano, do RI» 
de Janetrc. 

\ 
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MANOEL CARLOS 
14   

flfio VívOo Acaba de ganhar um 
grande poeta: — eet&o reunidas em 
volume aa "Poesias", de Manoel 
dar los. Nome consagrado em nos- 
hae letras por um pugillo de com- 
poslsdea primorosas, mas espar- 
sas, faltava-Ihe a unlílcaçio ma- 
terial que a presente edic&o me- 
recidamente lhe da, B' um gran- 
de artista do verbo, que apparece 
ou, melhor, resurge das paginas 
da imprensa periódica e da me- 
moria doe admiradores, na conso- 
lidação do livro. Com eile, ga- 
nham as letras patrias um escrí- 
nio de jolas. 

A mais nítida Impressão que te- 
nho de "Poeelas" é a de uma arte 
Impeccavel, rlgoroea. esplendida, 
rica de recursos, pródiga de eífet- 
tos. em que tudo, acra evcepçâo 
dos mínimos elementoe phonetl- 
eo», entra em contribuição para o 
lavor acabado. O parnasiano, que 
o poeta qulr, «cr. é realmente o 
grande cultor dc uma lorma sem 
laça, que honra e ennobrece o 
Idioma que falamos. NSo vae, 
«Hás, nessas palavras a mínima 
restrlcção ao poeta. N&o ha for- 
ma sem pensamento e, se ella é 
perfeita, é que trouxe comslgo, ao 
nascer, o animo conceituai, o so- 
pro de vida que lhe permltto a 
exacta, harmónica dllíerenciaçáo 
fce todos os relevos. Se não ha ex- 
pressão verbal sem fundo, pôde 
ihaver um* oonceituação tão alta- 
gnent® culta que se redua» ás ap- 
patenclas de uma forma perfeita, 
jfclas o julgamento restará pêoo, 
,«e se ativer ao exterior. Assim, Ma- 
poel Carlos é o grande poeta, que 
fi oonheciamos de composições es- 
parsas, famosas c que agora po- 
iimà» admirar em conjunto. Com 
pau pequeno livro — e a brevida- 
de t virtude rara — lucram • 11- 
Ptur» brasileira e a língua por- 

leaa uma obra d* arte Impe- 
r «oiral. 

Passa» ta escolas. Muda-s» e 
posto. Mas a obra prima fica, Be- 
Jela-ee "Esculptura", uru dos mais 
celebres sonetos de Manoel Car- 
los d admirem-se-lhe o vigor dos 
traços, a musicalidade do verso, a 
riqueza das tónicas, o prx.Af dos 
verbos, a pujança ayntactloa da 
Jlhgua, a serviço d# um desenho 
lftsux<cravel: 

I>e jnartelo em punho o golpe 
[atira ao bloco 

Rijo e brutal o artista; e o corta. 
[fende, apára; 

Na loucura do genlo ao znarmor 
[de Cariara 

As formas de uma deusa arranca 
[pouco a pouco. 

E o eamartelo vibra; abala o lar- 
tgo sdeo; 

Arredonda o quadril, o torao ar- 
[quela; á rara 

P^içAo divina imprime uma pure- 
[za «Iara; 

P dorso, o ventre, tudo, esculpe 
[como um louco. 

Tornea a coxa, os dedos parte, on- 
tdéa a coma; 

Lima, pule, burila; Inda trabalha e 
[apura... 

£ ell-a, a belleza Ideal, que flnal- 
fmente assoma, 

Ostentando, de pé. Indómita fran- 
[queza, 

Ell-a perfeito e branca... E sere- 
(na fulgura, 

tio olympioo esplendor da Forma e 
[da Belleza. 

V perfeito. A concepção da dy- 
Siamica da estatuarla se prende 
ahl. Intimamente, 'ao potencial dos 
yerbos activos, senão transitivos — 
"atira", "corta, fende, apara", "ar- 
ranca". "abala", "arredonda", "ar- 
queia", "Imprime", esculpe"... Ao 
todo, vinte e um verbos em qua- 
lorze versos. Todos, de estranho po- 
der, Todos, motores. Ha apenas um 
— ' Ostentando", ma-.nlílco em sua 
estatica trlumphal. A'quelle bello 
heihlstlchlo e o corta, fen- 
de, apára" — Bcmesee, no primei- 
ro terceto, todo um admirável ale- 
xandrino constituído de verbos — 
"lima, pule, burila; toda traba- 
lha e apura..." Entre as aeçAea 
verbáes, destacam-se pela estranha 
belleza; — "o golpe atira" e "os 
dedos parte". Nellas, algo existe 
tfe povo. Com os verbos, predomi- 
nam os substantivos; — "eamar- 
telo", "punho", "golpe", "bloco", 
"artista", "loucura", genlo", mar- 
xuor", "Carraru", 'formas", "deu- 
sa", .„ Na maioria, concretoe, como 
« ãxlge a èseulptura. Os adjeotl- 
vos .'oncorrcm com a metade, apro- 
Mn .-damente, do numero de sub- 
stoptlvos. Em toda acção escul- 
plOrlcà, decapparecem. Têm a mes- 
i; fõrca dos verbes; — "rijo", 
'br j tal", "rara". Nitidoa, maravi- 

lhosamente platónicos, surgem no 
conceito final. E* o poeta que Jul- 
ga e adml -a e celebra a obra pri- 
ma do totatuarto. 

Mas esse meterlal morphologloo 
nada seria, comquan.o fulgurante, 
sem ja extraordinária riqueza ayn- 
tactlca de Manoel Carlos. Não é 
a preferencia pela ordem latina o 
que dá vida ao eoneto. E" o sábio 
Jogo das duas ordens, a directa « 
a inversa. E" a unidade do «ujel- 
to — "artista" — em toda a acção, 
«uccedldo, alfim, pelo slllptloo — 
"ella" Esse, um dos grandes ía- 
otoras de exlto, de que os nossos 
estylletas, em regra, não têm plena 
consciência: — é sempre o artista 
a operar: eis que surge a criatura 
a assume o commando. E' ainda a 
rlgoroea eliminação do pronome 
eu Jeito, como o requer a pureza 
do dizer renaoulo O primeiro 
quarteto é um nodelo dessa syn- 
taxe forte, em que os elementos ds 
phrase, ao parecer brotados em des - 
alinho, se ajustam em Irreprehen- 
elvel elegenda operatória. O segun- 
do é esplendido de movimento: — 
verbo e objecto ee alternam ahl na 
precedencla, com grande vlvadda- 
de de expressão. Assim, também, o 
primeiro terceto: — A acção tran- 
sitiva segue-ee ahl, com erande 
eífelto, a puramente act) 
ma, pule, burila; Inda rs . » « 
apura".,. 

Não sei que mystértoa ^ sonori- 
dade imprimiu o poe ; nesse ma- 
ravilhoso soneto. Poado-se de par- 
te a composição per/eita, restam 
nelle mli segredos. D-ntro do me- 
tro rigoroso, o hierático de um ee- 
tylo preelso^ mtaudente e forte, em 
que, sendo exactas as palavras, 
tèm uma rara rlquean de expres- 
são. Entr» ahl em contribuição, 
de certo, a vivacldack de uma syn- 
taxe, em que como vimoe, é mes- 
tre o poeta. Mas co corre com eUa, 
mais que • moduTção do verso 
propriamente, o Irsuperavei trina- 
do das vogv-s fortes, alacres, 
triumphaes, eJternada», de quando 
a quando, com sa vozee graves. Ve- 
Ja-se o primeiro quarteto: — "De 
eamartelo em punho o golpe atira 
ao bloco — Rijo • brutal o artis- 
ta".,. Nlo é apenas a variedade 
das notan; é também a predomi- 
nância, o esplendor dos vozes cla- 
ras: — i, é, u, 6, 1. 6, 1, é, 1... B O 
esse ate ar sonoro proeegue em to- 
do o segundo verso — "e o corta, 
fende, apára". O terceiro e o quar- 
to apresentam cambiantes. A' gra- 
vidade da phrase — "na loucura 
do génio" — em que a gamma des- 
ce, suocede o vlctorloso — "ao mar- 
mor de Carrera as formas"... r- 
era quê o violino prepara o grave 
da arrancada — "de uma deusa ar- 
ranca pouco a pouco". A clarifta- 
da reponta no quinto vereo — "a 
o eamartelo vibra: abala o largo 
sóco" — á. é, 1, ã, á, 6 — para re- 
ceber tonalidade* no asgulnte — 
"arredonda o quadril, o torso ar- 
queia; á rara..," — á, on, á, 1, <5, 
ê, á — resaltar no sétimo e mer- 
gulhar no oitavo — "o dorso, o 
ventre, tudo, esculpe como um 
louco —, d, ê, u, o, A —* a no no- 
no — "tornêa a coxa, oe dedos par- 
te, ondéa a coma". 

Não amo de modo algum este 
cruciante escalpelar de uma obra 
prima, que por st mesma se im- 
pte. Exemplificada a analyse, pro- 
slgamol-a de modo menos desagra-. 
davel. No decimo verso, o violino 
se adianta de novo — "lima, pule, 
burila" — e a orchcstra enche a 
sala —"toda trabalha e apura..." 
E prosegue — "e etl-a, a belleza 
Ideal, que finalmente assoma". A 
orchestraçáo não cede mala e tem 
accordes magníficos nestas notas 
de velludo, em vocábulos longos, 
que monoeyllabo fortemente cor- 
ta em cesura, seguida de esplendi- 
da tónica proparoxytona em oitava 
syllaba — "ostentando, de pé, In- 
dómita franqueza". Ha uma pausa 
para a realidade do facto — "ell-a 
perfeita e branca". E a symphonla 
chega ao remate final — "B sere- 
na fulgura, no olytnplco esplen- 
dor da Norma e da Belleza" — que 
é realmente dc uma orchestração 
admirável, em que ao brilho da 
Idéa se casa o magnifico do verso: 
— á larga curva sonora do primei- 
ro hemlstlehlo — "no olympíco es- 
plendor"—, em que bem se perce- 
be o violino, seguem-se as fulgu- 
rações rapidás e triumphaes de so- 
noridade — "da Forma e da Bel- 
leza". 

A quem assim domina, com arte 
e bom gosto, a língua e a expres- 
são — ápice de consciência — mais 
se deve querer como Juiz emerito 
que é, da mesma linhagem de 
Gonzaga, Cláudio Manuel da Cos- 
ta, Raymundo Corrêa e Vicente de 
Carvalho. 

AGRICULTURA E ASSISTENCÍÀaigrejaeonãzismo 

A organlsação de u na Ide 
de technlcos agronOmos, t ri- 
bulda por todo o Estado, f ifi. 
da pelas preftltnras <■ a funcçilo de propiciar as: g 
próxima aos agricultor, toi 
uma felix iniciativa do x ir 
Piaa Sobrinho, na Secretai da 
Agricultura. 3. exa., -ot la 
medida, demonstra uma v 1i. 
tida d«s nossos probleml 2o 
interior, particularmente 
ee refere ã pasta que o 
no em boa hora com fiou | ua 
brilhante capacidade 

E' preciso reconhecer qx ,o 
temos conseguido, em mate. de 
assistência governamental os 
agricultores. iBntretanto, f o- 
so também é concluir que a, 
assistência tem rido prol 
cm "grosso", sem attei t 

ue 
:ri 

claes, publicações e outros meios 
de divulgação- agrícola. FÕra 
dessa iniciativa de cada um. dlf- 
flcll, senão impossível, se tor- 
nava a disseminação dc conhe- 
cimentos technlcos por intermé- 
dio dos nossos estabelecimentos 
officlaes. 

Sem Intenção de diminuir o 
mérito dc nossas organlsações. 
antes enaltecendo-o, permltttmo- 
nos fazer olgurnas considera- 
ções, A guisa de critlea, em fa- 
vor da nova organlsação plane- 
jada com tão larga visão am- 
biente. Wuasi todos os agricul- 
tores de mediana cultura conhe- 
cem, através de suas publicações, 
a Importância do trabalho slien- 
cioso que se vem reallaando nas 

osíáS instttuições officlaes, do 

mo-nos ã ausência de simplicida- 
de e clareza nos eommunlcados 
Impressos, distribuídos sob a for- 
ma de folhetos, dirigidos, indis- 
tinctamente, a todo o Estado 
para que cada zona ajustasse A 
sua cabeça o barrete que melhor 
lha agradasse... SemelAatttes 
lacunas se accentuam de dia pa- 
ra dia, cora a stib-divisão do nos- 
so património rural. 

A Instituição de secções agríco- 
las. a cargo de agrenomes habi- 
litados, em todas as Prefeituras co 
interior que as comportarem, eer- 
vlndo extensivamente aoe municí- 
pios vizinhos, de menores recursos, 
vae ser aquelle liame a que nos 
t efe rimou, com a vantagem de po- 
derem essas secções estudar "to lo- 
co" o clima. « terra, o homem e 

pol/oultura fixação á terra do ver- j toténsa correspondência educativa 
dacelro agricultor. A primeira se ! e arlentedora. Br,atoar-lhes-ão que 

" mser»' terra hão poderá orfefe- 
i-er tlegientos a codas ae culturas, 

explica pala attribulçio de meno- 
ree encargos á mesma unidade ad- 
ministrativa, pcrmltttndo melhor 
aproveitamento de areas utlUsaveJi; 
a Jiegunda é consequência da va- 
rieiíode de pendores, tanto mal* 
accentuada quanto maior o numero 
de cabeças pensantes e, finalmen- 
te. a terceira, resoltsrte do empe- 
nha de cad.i um em zelar pessoal- 
mente pelo proprlo património. 

O pequeno agricultor, em média, 
eah4u do trabalho dirigido, no ic- 
glm: da monocultura extensiva, na 
maior parte sob orientação mala cu 
menos empírica, para assumir rum 
píer a autonomia, a direcção dê uma 
pequena economia rural. Oeral- 
merte não »e mantém em eontt- 

Devidamcnle traduzido, á gul-) dades cocleslaatleas, qu, ml'* d 
jõ* escliireolmento da grave j um homem privado , , -■*— — gravt solinjã.. re igiosa da Aliemanba. 

transcreve no» do "Oseervatore 
Jtomario" ergam otficlal do Va- 
ticano. o teguints artigo publi. 
cado er i i ua edição de 4 de 
Agosto findo; 

A 7 de l ilho prrximo passa- do. o ministro do Interior do 
Reich", 4-, Frick, fazia em 

llunster di claraçõe» offieimes 
que o nos»} jornal, em seu nu 
mero 164, com o artigo "Ques 
tões concordatariss 
hha", demonstrava inconcilia- 

do onde a necessidade de exame 
frévlo á cargo de iaboratorto of- 
f.clsl; que toda epizootl* tem a sua 
cousa, ena prophj.ixla e seus meles 
do céifibate rocio tal. dahi decor- 
rendo a prevldencli de exame» es- | [Af» concordatariss na Ailèma- 
peclali» idas, .pelou instltutae offl- 
olaue; rfiié ae plantas não morrem 
ylctlmádas pela fatalidade do des- 
tino « preciso se (aa determlnnr 
a» csuras de seu 'eneclmento e 
dar-lhes eomBáte, cevendo eempre 

vels com k concordata celebra- 
da a 20 de Aulho d« 1SJI, entre 
u Santa «é a o "Reich". 

Dez dias d-pois. a "Imprensa 
Officiai Prussiana" c o "Deu- 
tsche? Nachr chten-Buro' pu- 
blicavam o resumo de ura deçrr- 

mandar amostras por* os eguunes do sr. Goering, pre etdente dos latnistroa a chefe phytop» "hologicof: sorabetsr as 
causas de "enfraquecimento da CS- 
pacldadt financeira dos producto- 
ree". pfestando-lhes de perto, as- 

>câo efe organrsaçao de uma Secção Agrícola 

r>c> Município de \Jundfahy 
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COM O ENCARGO PS.: 

«la policia seertta do Estado, di- 
rigido é» autoridade» iocae» su- 
periores, em que se fala dt um 
pretenso "oatholicismo politi- 
co". convidando a? autoridades 
a 'proceder com todos os meios 
legaes contra oà «eclesiásticos 
que abusara de «eu ministério 
espiritual rara fins políticos". 

O que foi ccnimunhado á im- 
prensa não é c. texto completo 
de decreto, que n&o se' publi- 
cou aindr; no entanto, o cara- 
cter officiai doe orgams que 
diffundiram o resumo em ques- 
tão, é edf'Ir.idBtr para lhe ga- 
rantir a «uthenticidede; rszão 
por que nõ» cremos que não pode- 
mos retardar o conveniente 
oommentarto. 

Antes de tudo. o decreto dã a 
impressão une Se traia da nu- 

) mero asst s considerável dc 
membro» dc Clero cathoilco que, 
na vigência do regimen concor- 
datario, se tenfaar i tornado cut- 

( pados, abusando de eeu cara- 
cter «splrltual para fins poli- 
tlcos. 

Ora. isto não pode eer aoeolto 
■ sem" reservas. Conhecem todos, 

com effeito, o Senso de r-tSpon- 
j sabllidade com que costuma agir 

o clero eathoUco no «xerdeto de 
seu mtnlstorio. 

A accusação e demazUtdo am- 
pla e geral para que possa pas- 

l ear sem uma replica bá»a«'la em 
objectiva verificação do» factos. 

B' d( todos conhecida a viva 
| l etlsfâcção com qu,, o jplscepa- 
' do. o f iem cf os fieis vatholl- 
j cos. e irissttK» largos circulas es- 

tranhos i. igreja, acolheram a 
' cénciusão da concordata, o a sin- 
ceridade c Jovialidade d» propc 
eitos < om quu a maior pai te da 
população se disi tmha a coope- 
rar na renovação de sua pa- 
ufa. 

Mar. tão tambe-m, Infelizmen- 
te. oonbecidos os moth 

Mas se oç fieis e o i bispos, como ainda recentemente « ds 
Munster. protestam contra a 
actividade -nM- hrmtar do er. 
Rosenberg, « usando d-> direito 
aanoefonado na Concordata, «x- 
éõen e defendem nua fé ceq,tr« 
os ataques, então o hoiheTO pri- 
vado Rosenberg é declarado sito 
funcclonario do Bstado # do 
partido e qualquer reacçlo en: 
çsontrario e classificada como de. 
ileto centra o Katado. 

Mal» não é preciso par* «vi- 
' melir meridianameate o absur- 

do de tal situação, "o-nada ln- 
teieravel para os cathoflcos aliá- 
mães. 

Ka verdade. prOácíndíndc do 
tudo o mais, é inadmís» fel que, 
fem período ir relações i iirriiHie 
entre 'a Bgreja e » Bstodo. o 
maximamente -m regime conçor- 
datario, um a!-o funecionarra do 
Estado faqn insistir seu *a- nus de escrlptcr « educador, no 
vllllpendlar continua e pu lica- 
mente o cbsfe supremo da v'gre- 
Ja Catbolloa e a instituição do 
papado, abusando de seu poder 
officiai para uma Ininterrupta, 
provocante e soez propagand* 
antl-clirtítau. B" intolerável çne 
se prometia na Concordata avnl- 
f?df e protecção A Egreja Ca- thollca e depois se permitta 
oitender esno. rne«i>"<a Ccrfijft por 
altos fanccionarloi • pelo pro- 
prlo dicta&or SSi rerao d» cul- 
tura e da educação aUemaa. ir 
Intolerável quê se faça anpsllo 
ã Concordata « ao mesmo tempo 
se mantenha uma attitude tão 
contraria A Concordata, era ques- 
tão fundamental como esta. B" 
intolerável jtie st, lembrem â 
Egreja a« obrigações por ella 
contrahfdas, e aliás leaíraênto 
observadas, » ao mesmo «empo. 
sem nenhuma tentativa d« en- 
tendimento prévio, as totnêr dis- 
pôs, éii unllateraes que, conto 
o decreto sobre ■» eí d* cste- 
r.llexcão, a prohihição das actl- 
vldadss dar â«oo»laq«es oetho- 
licas, par* r>l< a ornear otmss, 
dest-oein direitos c Ilberdedc* 
gsr sritidos na Coneordâte. 

Vm poder que age devia sor- 
te deve oulpar-se a si rr ?ico, 
se em co.oeequeneia leetas vrs- 
biguidads» e coutradiações vê 
crescer ?«tapr# mslf no* &M» 
í ■entoe fiei'- devote.dot 4 "gre- 
Ja, um i«nn de dlfftdeuela e 
desenthusissmo; e seria de# e- nhecer taasss e offeitot . 
pnndo-te a perigo» w èasillu- 

tuscar a origem oeit* 

Seteccrcnar, resumir a traduzir mm ltnyuoge.m accrtssivg! 
rdiyulgondc, amplamente, inntrucções tecfin/eos. 

2 Aitender consultas, pedidos dc analyses, exames, eór. 
3ú0!strtbuir sementes, amostras, adubos, insecticidas, 

remédios, ctc- 

At Aconselhar, orientar, etc. 

I 

\Aos peruanos agricultores 

I 

Aos vi ti —Vinicu itorfs 

Brenno Ferrai 

"phystonomla" económica 6 ^utl auferem preciosos ehsina- 
Estado no seu aspecto agrlco-mcntos para a pratica agrícola. 
Ia, no sentido mais alto dc tev-£>jtéjaOB quasi todos, porquanto 
m0, nen a totalidade dos medlana- 

Em nota publicada ha dias, ■ mente cultos recebia as publtca- 
".Estado de São Paulo" focal'' jõe» teehnlco-agriooias, no geral 
sou, de modo feliz, a trauafo, distribuídas ás Prefeituras « re- 
mação das condições da nos» ignita a um canto do arcblvo, 
lavoura com a raplda sub-dfv desde que, e isto Infelizmente 
são do solo em pequenos "farms na n aioria dos casos, o chefe do 
determinando o desapparectmei [ município não demonstrava -pre- 
to quasi Integral do iatlfundie. «coupação ou Interesse pelos as- 
Em consequência, não se põe" 
manter uma éllte de proprlet) 
rios de terras, em «ua maior 
servida de instrucção conrenie 
te. 

Esse parcellamento extrem 
do do solo constituo, Incont 
tavelmente, factor economlco 
primeira ordem, para o Progr< 
so do Estado e vem sendo u 
das causas determinantes 
eclectismo de noesa prodUc 
agrícola, em contrapog>£ã<' 
nocultura. felizment# r» 
pgra o rõl das coipi pr 

A primeira pha"5 da 
da agrícola ca-íe'erie 
lá rxirtep. ia '58 

s uo . 
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SOLUÇÃO PROVISÓRIA? OU VAE TUDO RASO? 

Ditia t» suave Bernardim Ribeiro 
"Quo não ha maior vencer 
"Que veacer-se homem a si." 

*r«a altura» en: que se a «ha e coir 
sua alta reputação. — civilmente, 

■ivjqameute bem merecida. — p sr. 
iusaollnl é um "homem" capaz de 

■"■"encer-se a si"? Ao que parece, a 
(pPiução provisória do caso abys- 
«iniapo é um começo desse trium- 
pho moral. .Tornaes toglezes. refor. 
çutdo um discurso, onde a politica 
interior domina, acham que o "ven- 
«tmento" se não faz sem revoltados 
repelões. Para demonstrar sua Inde- 
Bendencia e Uvre decisão contra a 
Kt; ilopla, mcblltsou todos os ofíl- 
dees «m disponibilidade e enviou 
*■.- '»•-tropas para a Somalia e Ery- 
fhfèâ, — onde consta existirem Já 
tms cento e clnooenta mH ho- 
«néns. .. Tudo para mostrar, segun- 
do a "Gazeta dei Popolo", que a 
OttéstSo italo-ethioplca não está su- 
jeita a "genebradas" da sociedade 
remanchõna. "Amlcalmente ou pe- 
las armas, o caso deve ser trata- 
Cu e decidido sã e só com o Negus 
ÇS Ethlopia"... 

fe.é isso verdade e o mais que 
Cori», sobre o discurso amargura- 
do. — mal» e mais se aggrava essa 
Cuestão... Com a Allemonha arma- 

uma Inglaterra decidida, se- 
Ila abomma-ei qu- o» manes do 
íariioso rei Nicolau, sogro do sua 
mãjestade italiana, — viessem ago- 
ra Influir, para renovar ataques 
rnoatenegrlnos e de grande estilo, 
coro força descomraunal... 

Jid. Sociedade da» Nações, a dell- 
fcvráçío foi dura. Foi necessária to- 
da a çrand e reconhecida teohnl- 
ca nativa do ar, lavai, para evi- 
tar que houvesse vencidos e ven- 
eedórer. 

ilUristea, franoezes, de grande for- 
qa e habilidade. -ulam es nego- 
plaqAes do Negus, — que. assim, 
Jjão está "zõ a sõ" com a tradlclo- 

;VAUii«'.. • ' ' 
- - -'a . r- . 
ft n? :• p no . - potui, 
motu-proprio", em contacto 

as organlsáções technicas 

sumpfo» divulgados. Resultava, 
[ assim, que tudo quanto ao Es- 
tado Interessava transmlttlr era 
bem -la vida agrícola muntclpsl 
morr'» como uma gola de agua 

' om "asto e resequldo areal. 
Sendo o Eirado possuidor de 

ap larelhamcntos modelares, co- 
mo o Instituto Agronomico, o 
Instituto Biologlco, a Industria 

timal, para sô citar tres exem- 
w, tínhamos a Impressão d» 

i faltavam elementos de Ilga- 
o entre o governo e o agricul- 

tor, 
f Ainda de outro mal se resentia 

palavra officiai quando ende- 
da á classe agrícola, refle- 

S»e lia n«,~Çt!jk 
I A ■ — fel imfiregnada d i 

.ciência indispensável á tran»- 
missão de noções novas sobre 

; coisas da veiha rotina. Referi- 

sua economia e aconselharem a me- j oto com as fontes neceesarias de i sistencin teclmlca e servindo de 
Ibor solução para os problemas lo- divulgação techníca, por dois mo- tot#rpretes entre elle» e a Secrets- 
caes Ainda a dependencla a que | tiwe; deficiência de cultura e 
esta ão obrigados oe agronomoe faiu de jneio» adequadce que lhe 
mun lelpaes, do ponte de vista tech- veblculem noções pratlres e utcl». 
nloo-administrativo, das organlss- ' factores eommados á amblen- 
ções estaduaes, ísoultará ao gover- , ^la, condemnam-no «o insulamen- 
no o conhecimento exacto de nosso j ^ EL, ^ fragmentação e 
mappa economlco-agrlools, n* sua diluição da grande em pequena 
multl coloração, permlttlndo-lhe 19- , propriedade seria um erro, se aos 
rar, n cada retalho do grande pai- 
nel estadual, a assistência efflcas 
apropriada, affim e exacta. 

Neste ponto, temos ainda a no- 
tar que aerl» da msxlma impor- 
tância que s subordinação adminis- 
trativa ficasse affecta a technlco 
immedlat a mente sujeito ao titular 
da pasta da agricultura, permittin- 
do-lhe uma visão mais clara e tm- 
medlata do quadro agrícola, sem 
a intersecção de Mecanismo buro- 
crático mala oompiexo, capaz de 
deturpar a fidelidade das imagens, 
peia influencia da politica interna. 
Infelizmente reinante entre vários 
departamentos. O pequeno agricul- 
tor constltue, hoje, a grande maio- 
ri* do Estado, transformado numa 
verdadeira "democracia agrícola". 

O desappareclmento do feudalis- 
mo agrícola paulista, fruto ds cri- 
se económica que forçou oe usu- 
frutuários da territ a reta.hp.',-* 
entro os pequenos explorador# s di- 
rectos, trouxe tres consequências 
immedletas: eugmento global das 
areas cultivadas, incremento da 

a 

datermluaraur o arrefecimento 
dos primeiros outhotlasmos. B'. 
pois, injusto atirar sobre 0» 
cathollcoe a pecha de manobras 
politicas o antipatrióticas, quan- 
do a evidencia dos factos vem 
nltestu que a questão é, ao 
invés, puramente religiosa. 

Se em certos casos se verifi- 
casse alguma attitude deveras 
censura■■«1, seria então natural 
que se informasse a Santa Eé, 
como o exige a natureza e a 
traxe de todo regime concorda- 
tario, o não movimenta'' sem 
raair. todo o appareiharaento ad- 
miniatratlvo, policial e judiciá- 
rio perante uma pretensa a rea- 
Ca politica por parto do ciero 
catholico. 

Declara em seu decreto o pre- 
sidente dos ministros; "O Esta- 
do naoionzi-sociallsta quer, era 
principio, viver em relações pa- 
cificas a ordenadas, com a egre- 
ja catholica consoante larga- 
mente provou cem a celebração 
da concordata*. 

Muito bem. Supposlas estas 
boas disposições do Estado, o» 
catholicos pedem que se obser- 
ve a oncordatai que se não tro- 
peça ;• -xecuçao nem se trans- 
torne «i todo por causa de In- 
J jKthiciidO» procedioientos an 
taritarios do SJetad*- ou do p«r- 
tlõo ou das organlsaçõeB; e que 
se evitam decretos « declaraçõss 
officlaes locompativela cero a 
concordata. , 

q sr presidente dos ministros 
aacree -uta; "O EsUdo naclo- 
nsl-soi ialista garante a integri- 
dade dás cgréias chrlstars e, 
portanto, tanlbem da egreja ca- 
thollca; concede t-na protecção A 
egrej* e ás Instituições rellgV"- 
sae. Fasearam-8a os tempos em 
<iue a vôntad» c o poder do 

ria da Agricultura; darão conse- Estudo nio eratn bastantes pa- 
ra defender a egrej» contra os 

JSrnto d* /S 
o pftspeno 
Dr. Antenor Soares (Sandra 

milhares de lavradores integrados 
á nossa exploração agrícola falhas- 
sem os meios de educação e orien- 
tação technleas e se, dessa evolu- 
ção. reaultaase o enfraquecimento 
da capacidade financeira dos pro- 
ductores." 

A cri* cão dos agronomoe resi- 
dentes será a peça mais importan- 
te que o sr, secretario da Agri- 
cultura ajustará ao mecanismo da ^ 
economia agrícola paulista, vindo i 
ligar a trais distante e recôndita; 
propriedade rural ao corpo eco-! 
norolco do Estado, numa perfeita. 
organlsação administrativa, a que' 
não faltará a harmonia das coisas 
bem acabadas, A organlsação tra- 
rá ao Betado a necessidade do re- j 
ajustar algumas peças do actual: 
mecanismo technlco, ampliando' 
se ções ou criando outras. Mão se-1 
rá esse o obstáculo capas de fra- 
gmwtar a unidade d» projecto. 

Os agronotnos reektent»». toei • 
que levantar, immedt* toineote. <> 
cadastro doe agricultores dos sei 
município». Com «lies nanterão 1 

lhos e pareceres; dletribulrío mu- 
dai, e sementes; elevarão, eraftm, 
era todos os recantos do Estado, o 
nível de confiança na publica ad- 
ministração 

Os iaboratovloe terão que ser au- 
gmentadoe. para desempenho de 
tnoargoe mil» avultados e certos 
quadros burocráticos serão desdo- 
brados, mas teremos a certrza de 
que a acção gorernamentai attingl- 
rá benefl'. .mente, a fundo, as 
macias atais extremes da ec&nomU 
agrícola uo Estado. 

Para o sector de nossas acti- 
vidades, orgánisemm um graphico 
consubstanciando o projecto de 

nefasto» influxos du movimento 
atheu*. 

A verdade, entretanto, .1 que 
o Estado assumiu, da concorda» 
t obrigações dessa natureza. 
Tua» na realidade as tem vlola- 
di muitas vezes. 

Que o presente Estado tenha 
e poder de exercer efficleuto de- 
f..sa 'ontra a? aberrações do 
atheistno, ó afHrnração do .mi- 
nistro presidente dr Frusaa, 
aiflrniação que parece Indublta- 
Ye! Que, todavia, o BBtaflo 
faça u«o ão tal poder, C meno® 
demonstrável- Hê, <i« feitOg» 90 
úombmiem aUrumas formas úp 
in. redulidade qtiâeg as d« orl- 
gem e te adendas marxistas, ou- 
tra® fonn»» antl-teli®ío»s® í0* 
san'. comtudo, «m ma propagan- 

mn«i •cçio Agrícola MunlcipH», em i da e organização, 'nau grado a 
que pfoeunmoe tr»du*Ir a fimc-' provocadora hostilidade ^ Chri?- 
ção laultipl.: d. repartição proje-1 " 4 'nC0 

cted* para 183Í, attendendo ao 
aspecto economlco locai, cuja ce- 
racterlstica principal é o eclectis- 
mo da produeção, com tendencn 
para a supremacia da vitl-vinlcul- 
ture. 

Csbe, assim, na organlsação do 
no." o graphico, como elemento de 
< -iáfiue, a Estação SxpcrhneaUi 
Vot-Vixucola, cujo' pedido de crto- 

.0 governo do Estado acolheu 
cc.ii, a maxlma soBcíRhT. 

«undlahy, 3 de Setembro de 1035. 
Antenor Soares Gandra 

tianisino e á Bgreja 
rajamenlos » íavore». » por 
totioH os meios postos á disposi- 
ção do partido e da» organUa- ...» do E»tado so diffundiram 
nas mtisas populares, em pro- 
perçõe; jan-ais vistas, livros e 
periódicos adversos â Egreja e 
ao Chrastlanlamo, O inspirador 
a dirig-nte desta luta contra a 
Egreia "oi nomeado mentor su- 
premo 4a cultura e educação po- 
pulares e n«a, vem emi-araços, 
teu poder offlola! para rpresen- 
ta: as próprias idfae antl-chrls- tup.v .jçino parte inlegrante do 
pros-rawjií.r- ' nílUSoaká-wvÇ 

•de Bi 
crlsi, de cekflanç* «ro biuri- 
deraçoe» o a AtvUisdes pcillIçam 
dos «tholleos. come seria er- 
ro eíiida mais grave tentar 

■suffocar por meio» enercitlvos 
que { este problema de coasci-.i a, 

No texto publicado qo decre- 
U», faia-»* dc catbollelenuo "po- 
litico . Formula sedlça igor*. 
que vem servindo du pr«lesto 
para toda a perseguição con- 
ira « Egreja Catholica. Não 
mereceria menção, portanta; 
viste, porém, que delia re ta* 
ponto ie partida para Jaéer- 
mlnações offioia»», cuja apphea- 
çâo e effeltOs são por Ora ít"- 
prevlslvels, convém esclaredm* 
o equivoco que ell* põdt «rt • 
ginat. 

A Egreja não faz t,oHtrt* 
partidaría; rase quando, rego - 
lo um;, exprevs&c autor ?:: ,í- 
sima, a politica toca o aliar, a 
Egreja tem todo o direit» de 
6„ defender. 

Ademais; az grande» ques- 
tões que intaresbam a vil» so- 
cial de um povo tira, tio bm 
duvida, e ae-i lado econcmico, 
aygienico, technleo, d gamoe, 
material e terreno, 4 emquan- 
lo taes, são da comiietincia 
do poder clvtl; mas, títi ainda 
ura aspecto moral, que é t mate 
importante e que não iode rar 
descuidado ou violado sem oc- 
casionar o* mais graves úanK.o» 
sociaes; e quando se .rata li- 
mo,ai, pretender que á F-greJa 
falta a autoridade, quirer relv • 
gar a competenola da Rgreja par, 
• iatlnss a*, mmn—i#■ »,«— t—er-t 
dual, on forçai-a a oc.jp.r-e# 
axciusivamthie do culto, <- doe- 
conhecer j. divina missão su- 
ciai, é recuear o é astu «Jo is. 
Egreja JustaweaU onde cite í 
mais necessário, . araai» pode- 
rá a Egreja aooal'»r et'- jt rez- 
trlcçõe?, porque ,llr "não 'pr- 
da ezquecer on desleixar e 
mandamento de austodiu « oe 
magistério que he foi Oívtua- 
mente oonícridc. tanto ne cam- 
po da vida social come em 
qualquer parte onde ee agitem 
e egiilem . jest -t de ordert 
morei* tplr Tvt. KucAlica 
Qtiadrageaim > Ar,no). 

£ i precii enente este direi- 
to essencial que reconheceu á 
Egreja a 'for ordstz. no arti- 
go i.o, onde 't assegura af« 
catholieo» ailfrnães "a ilbef- 
dade de prufeszel t praticar 
publicamente a "eúglão catho- 
lica". e no Prolodolic finai, 
artigo 32, par.igrspbo 2. wké* 
0 Estado -a con piesnvtte a não 
impor a Os aoclísiasttcor •li- 
mitação do esneeie alaumu, no 
cumprimento <i« seu deter de 
ensinar e exp'ic»r unMlcatrente 
a doutrina e naxiraa» Ja éjgre- 
ja, na parte dogmática azzim 
conto ha perte roõrai". 

Por onde se vê que par» •?» pll- 
car a actt af tensão . eUgl ?»a, 
não ze poderia encontrar for- 
mula me is errónea e falaz do 
qu# o pretenso "cathoUcuino 
politico". 

O sr. presidente doe minis- 
tro» da Frussik decltra-eê ad- 
versa' lo de uma "Kxhuf- 
kemrf", 

Pnnalisa-noa veril. tr - r- "V 
fectos faiam linguag» . i>c.ti 
d \ers.a- A sl»n»«âg raa, 4 qu* 
o« bispo» ne Allemanhe Já tido 
tini a libuHad» de pregar o 
K/angelho, fiem de o tpplíear 
á i questões aeíseee, eem se 
1 enarero, aind» segundo o fe- 
«reto que exan,tBamo», oaref- 
/els de pena. 

O» membro» d j Eplacopode 
'eisno" dc Úoel 

«d/i í foc — ane o natural « irtpe- 

nal diplomacia experta e vivíssima 
do» italianos... Mas Isso não bas- 
taria. sem a força e os vitaes inte- 
resses da Inglaterra, conforme Cx- 
puz num primeiro artiqo não pu- 
blicado. O lago Tsana é vltallselmo 
nos destinos do Sudão e de todo o 
Egypto. 

Constou que uma empresa ame- 
ricana tomára a obra por sua con- 
ta. E com ella a Inglate.-ra se en- 
tenderia. por intermédio do Egypto, 
com um grande empréstimo. Ma? 
isso. sem um protectorado absolu- 
to ou uma conquista completa dos 
italianos... Dahi a opposlç&o actual 
e futura da Inglaterra. A projecta- 
da e Insensata decisão pelas armas, 
encontrará a Inglaterra a "decidir', 
na Sociedade das Nações... E fôra 
desta, com a Aliemanba, com 
(?)... Com a Ethlopia naturalmen- 
te. O caso poderá deoidir-se como 
em 1896, sob o Inicio dá tUlança 
franco-russa. A nova aillança 
actual não Irá pelo mesmo cami- 
nho? Duvido ante uma Albion de- 
cidida... B com a nova situação do 
mundo. 

Tudo depende agora de,.. "ven- 
cer-se o Homem a si".,. Não é em- 
presa super-humana. para uma tem- 
pera como do eminente Duce. A 
desgraça fõra que ahl dominassem 
algumas pazcallsna» razões de bo- 
fes mal lavados, ou razões de mau 
coração que "a Razão não conhe- 
ce" nem approva. 

Sim, a Razão não pode approvar 
as especioras razões que fazem da 
Bthlopla uma nação dc Barbares • 
de escravocrata» de má morte, — 
gente do pa r e corda. . Gente sem 

fé nem lei. coav:. os bendldoe... 
outras eras. de tedaz aa partes. 

A razão principal do escrava 
rao é velha e pareci lebre oorr 
Ha um* duzla de í.nnos a 8. D. 
jccupa-se com caxe caso. como 
ta do» caso» do opto e do "tra 
cas mulheres brandas". Ha tr[ 
nefandos Interesses que emhira 
os "societários" nesse "cí.,)inl 
çue era de Buenca Aires", .p, 
trtnou "de Changal" e que 
pre "caminho europeu". J& -. 
trel como havia escravos na í 
Beõa (colon)a ingleza), e alhi 
Ba Arabia. etc. O chamado 'st 1 
ço obrlgatorlo". "trabalho força' 
nas eolonlae européas, em vero : 
é uma eepecle de escravidão... 

Mas o caso da Abyssinla é out 
Defde o século dezoltc ou mes- 
antes, foi sempre por ahl que pi 
savam as caravana» dos "negr. 
ros" que iam alhures na Arai 
etc., vender escravos. Muitos d 
nossos antigos escravos podiam v 
dessa corrente. Os abyssinlos cu o. 
trabes que ahl vivem são mtrea 
t.ores. como tantos povos clv? Isa. 
dlsalmos, que fazem até. ho c, < 
oiramerclo da* brancas, das "e era 

to, antes de 1850 e o que a Ingla- lua"rra ' itereseada ou generosa (?) 
' "ios fez, coro o? navios negreiros a"'le contrabando. Desde 1830, o trafl- 
j -o negro estava legalmente abolido, 
cína-> continuou furtivamente nas 
«..não» d", portugueze» e mesmo de 

bresilélroe. Mais: — desde d. João 
VI, temos o «iecreto de 8 de Junho 
1815. sobre a abolição do trafico ne- 

| íando. Acaso por Isso devia a In- 
glaterra declarar seu protectorado 
absoluto sobre o Brasil inteiro, ou 
devia conquistai-o a mão armada? 

Que nossa opinião publica, a que 
hoje deve existir constitucionaliza, 
da, pense nisto e receba meus artl- 
goa com boa sombra...) 

Nota i Redacção — Trata-se dc 
um palz amigo em via de descami- 
nho e que Já trata nosso café como 
mercadoria prohlblda. sujeita a um 
Impoeto que vae a... 302 por kllo, 
ou mal» ao cambio actuai... 

II 
O acaso de rainhas reburcas fei- 

ra e encontrar agora um artigo do 
"Quctidlen" 27 de Abril 1924). 

va-, da prostituição"... São detzrta- Treta da "Chasse aux Négrlers de 
reis. mesmo na companhia dos cl-l la Mer Rouge" Asslgna-o André 
vllisadlssimoe", que mal» deteafa-j Gybal e sua» informaçôer foram 
veis, se tornam, porque empregtm! fornecidas por um medico da ma- 
artelrlces, proces?os, seducções quil rinha, dr, P., de um navio írau- 
a civilização destina a usos bons., c.eí "Diane ", que vigiava no Mar 
a relações amareis... Vermelho, Esse navio tomava par- _ J , , ,* ,, , to na vigilância de que a S. D. N. *^0 de Volney. Já citado, *ín encarregára a Itaiia. a Inglaterra 
1/87 a 1/88, fala-se das vantagen- e a França, no Mar Vermelho e 
do commercio abyraínio pelo Cairo'., vizinhanças, para afugentar «s ca- 
As caravanas abyssluias traziam pars.j ravarias de escravagiztrz, que es- 
ahi todas as riquezas da Africa in-i capavam A policia da Abysslnia. 
terior, — ouro em põ, dentes de ele-l "o governo abyssinio, — diz o dr, 
phxnte, goromas, escravos... Bó o» V, — castiga Implacavelmente o 
escravos, - diziam os Informadore;. trafico de negros. A pena é da- 
de Volney — constituíam um iro- ra: os delinquente» ;ão enforoa- 
menso artigo de commercio, para a dos "haut et court", ou têm um 
França, que devia ficar com o Egy- ré cortado, se ha ctrrumztanclao 
pto, no caso de se fazer a partilha attenuantee. Ma» o paiz i vasto e 
da Turquia. "Na costa de Guiné, o governo não pôde estar por to- 
dlzla Volney, custam os escr»vos 8001 da parte". Tal quai no Brasil 
libras (frauoos ouro) por r*ça ''« 1830 e mesmo de 1845.,. 
("téte") Ne» as pagaremos no Cal- j Os piratas são arat-e» e levam 
ro só 150 Ubras e assim podemoaj peças paro o Heõlaz. para o 
fartar de escravos nossas color:'.s! Yémen, Vendem-nas v agrlculto- 
("nouz en rassasleron» no» iz-ite» de Moía, e mesmo.eu Medl- 
1i. na ou na sacra Meccn Ahl o Co- 

Ore. como vameu ver, é este com- ; ^4o
r, 

,?errnllÍe í"' 
toercío que se mantinha até ha i p,^^ni 5'" 
pouco B» Abysslnia, contra Os de- m,,r ?r«flr"^if«TTrnrate ni' WiT 
creto» eboUclonlétas do Negue, Ti" I roL ni A^eri^ cki Su na iJu 
é sincerairent. abolicionista. h«pUaleh^; 'matoSm; 
brem-se ahl do que .e deu cOtonos- e tei-rS" 

Quantas regiões os fascistas de- 
vem conquista: para que possam 
viver, — elles, os puros, — num 
mundo puritlcudo! 

,.. Mas. diz o dr. P.. cm 1924, 
as neg regadas caravanas dos pi- 
ratas arabes "défllent, au nord 
d'Oboclc, par l'Erythrét ItalUnne 
(slc); au s.ud, par le Berbera an- 
glaU"... Ah[ está, — para «difi- 
caçâo das gértes! A Abyssinla Já 
não é, na Atrica oriental, a só 
parte conquistavel, para livrar o 
mundo africano da escravidão... 
Sem faiar na parte íranoeza, na 
Bahia de Tadjurah. perto de 
Obock... 

O dr, P. parece conhecer bem a 
Abysslnia, ou antes a Ethlopia, — 

Altiopla, AEtiopla supra AÉgy- 
ptum", como diziam o» grego» e 
os romanos. Abysslnia, Abáasla. 
vem de "Habescb", — alcunha com 
que os arabes escarneciam doe 
ethlope» — ohamando-os "povoe 
mestiços". Os portuguezes, que no 
século XV conheceram os ethlo- 
pes por intermédio dos arabes. 
chBmavsn,-n'oE abexins. — nome 
que o» raturaes do paiz repu- 
gnam Eiies são "Itloplavans" ou 

Agazians". 
Em seu regimen "de plena ida- 

de média", informa o dr. F., c.s 
"Itioplavane" ou "Agazians" são 
"homens bellos, de bOa raça, in- 
teiligentes e aympatbleos". São 
mui commerclantcs e capazr» de 
»e educar", "de 8'élsver aussl haut 
que noue-mêmes" O governo t 
feudal, com um chefe, um suzera 
no, o Negus. Senhores OU "res" 
governam as província» e residem 
ua oôrte. Sub-govemadores. ou 
"meslanls" administram directa- 
mente os feudos, assistidos de ad- 
juntos ou mordomo», que se cha- 
mam "chums". Os súbditos, — o» 
"Gabares", — cultivam o solo. e 
vivem como servo» ou servidor™, 
em condição "presque «upérteure i> 
celle de» viiato: ou des sert» 
d"autrefols'. Ahl Jomlnam os ne- 
gros, os "chaukallas", porque os 
ethlopes não «ão negros, nem ne- 
groldes. "Mettez-vous blen çã dana 
la téte", diz o dr. P "tes ethlo- 
plene sont des bianes telntés". 

Estes servos não bem tretadoe. 
ao ponto que, diz o doutor, "si 
■-•ous leur proDOeez Ia Hberté, lis 
u'en "oudront pez". Aviso ao» 
fascistas libertadores. Aliás o dr. 
F., prevendo estes novo» aboilclo- 
nistí» conquistadores, declara que 
"elles não têm necessidade de Ir 
ã Stblopla para ver estes colsea 

tesnpre «ncontrou no oar.rao ct 
llberta.idas". "II eet plus facllc et tlcanto paladtaoo d» Justiça, ee-. thollco a mal» firme resiste;.- 
parfot moina douloureux d'être tadtates de grande força e detejr- - cia-' couseguiu «ffectunr neplo- 
un homme rsclavs que d'être Un ttno... j rf.velc exc «Oi, mes.no porque, 
hommo libre", fóra da Ethlopia, Nr proxlma... Esperemos que' mal» dr uma vez. se viu indire- 
"Ne s. yons potot trop orgueUieux", ,iao mall5 nehmn8 Em iea ,«t*me- te reforçado pelo 1 u 
conclue finalmente o dr. F, um jitUBo artigo, disse que Hitler de-1 proçedlmonto de certas au -,-rl- 
1924. "L'Abysalme a ees cnâte- ; yja precaver v pa.a n&o c vil ir eu- dade», í l ; -va então, pelo - •« 00» 
lato» íéodaux et se.» esclaves; uous .u-ym, «KTifinla tentadora. Pre- 
evon nous autres. lee Intnrêts c)io afc; -y» - i pensa.cento. Seu 

disco-s-..- agradou na Italin, , rlncl- 
palmeute deools «tt» deelilusõe.- de 
Genebra e das - ontrci iedadc» com 
a Ingiaterra... "enasrau lã que 
as uicv estar" u llvraa para as- 
sental-«» pendam ente sobre a 
Bthlepln Sobretudo apõe o acoôr- 

procurando assim amt  
com a protecção do Pstade, tar^ n

âo ^mfni,"»^ 
Se, »'b o» governo» ^ntírio.ej !)a,çorai » vigilância con .* o; 

o movimênto at.ieu iqu» B'''' arauto» de urn oredo anú- 

éconnmlque» et. leur» pira lee" 

Aceito phllosophlcamente a con- 
clusão, como severa crítica & no»- 
ee df»organlsição sociel. Como dl- 

ao» catholico» tt plena lil-er- 
dadc dc defender aberta w rate 
aeu património religioso e cultu- 
ral. Hoje, não ê mais ,v tu. 
A ittnaçfio. poi», sob eice *»- 
p«cto, é peor que ent»». 

Realmente, de um l»âo. nãe 
he sõmente fraques» -■ toleran- 
cíh «ti: relação á propaganda zia Volney. não precisamos sahlr do de 1 de Janeiro... Enganaram-, ti hl.(e(,<n BeRg,-, me esta des 

de i.nuso meto d« nóeso contl- ,e ou foram enssnzdos. Mas «on- . .... .i de uosso meto. de nosso contl 
nente para largamente exercer 
nos# a virtude, iiosaa antiga sa- 
geza ou a itallane "sagezra"... E 
me» no para reprimir bandidos ou 
traficantes de branca. delicada 
carie humana... 

A Itaiia, por exemplai pódc to- 
mar exemplo de meu Sáo Pauio, 
onda sabemos acolher «eus filhos 
comp irmão», como gente de caso, 
c n r.q uecendo-o», aem protectora- 
dos. uera conquistas. No entanto 
c.tda kllo de nosso calé é acolhl- 
d.j por teu fisco a razão de uns 
2Ç mil léls, pagos na bocca dc 
cefre, para entrai em seu consu- 
mi... 

Sejamos, pais. justos com os 
trai», com oe ethlope» ante» de 
ti «J( Esta gente viveu uns doze 
séculos cm seu mundo á pzrte, 
st-n perturbar ninguém, uo mun- 
do Occidental. . Não buliram com 
os europeus náo lhes fizeram 
guerras politicas, religiosas ou 
commerclae» e conquistadoras. Du- 
ranto esse tempo até hoje, até 
1BK até 1935. — ? pnssar por... 
tantas época» napoleónicas, — que 
fizeram os Occidentaes, ot o gu- 
IhOBOB Europetis' Que fizeram e 
qu» fazem tio justo, tão genero- 
so, :ào Cordato, tão religioso, pa- 
ra lhea conferir o supremo direi- 
to de intervir na vida particular 
dos - utro» povo-, para os clvillsar 

se ou foram enganados. Mas con-; frut)l em muito8 ca#os do inequi 
ínusra a mobilsar. Já sem receio ® d ,'rt ridade do 
- compileiçoes austrmas 1 «SudodO paríld- a 'Us farta» 

orkanlsações e»tatie». 
K de outro laOt. Estado, par- 

tido e cganlsaç 5ea 

de 
%m com novos accôrd oe, tentau 

do Hltl».? Será eile mais facll d« 
»ati»fazer-ae, cm cc-ntrate» com a 

iqXroTér'5 ^ ^ i Wdo» os'toeio, C rarcltlvo» pára , quero cr I crtor obstáculo» e Impedir ao» 
..F. poremos... Façemos sempre fj , ac sua fé. 

votoe por que ura Jur.iter, ao me- 
no», se ar-.err-tt «oe dirigentes Assim »e á»0! ece e u,n con- 
europens; e que estes noe poupem ira a Egreja G»tl.olito. e se lhe 
uma nova oo-if.agr i.ão. O exetn-; prohibe a defrsa, cn-ganao-se 
pio do Japão não rolhe. . Está meemo a permlttir que impune- 
longe e uiç. buliu dlrsctàmente! roent» «e pro-.ame etr reuniões 
aom Ingiesr-s. E etr.ílm, ao que pa-] publica» e en: 
rece. estamos numa clvlllsada 8. 
D. N., num tempo que prometteu 
acabar com os terríveis exemplo», 
que np» 'ecaram a 1914. O fascis- 
mo, unindo-se ao Vetíoano, pare- 
ceu ratificar chrUtanmente, catho- 
llcamer.te 
poeltof 

esse bons. santos pro- 

ureos offlòlftes 
dc instnjcçíu. a opposíção e até 
a Inuompatibl idade da dc-utrira 
christan cora o cumprimento do» 
deveres patrióticos. 

Quando o sr. Koser berg em 
• sus livros, discursos e outras 
manifestaç" ee ataca e vlllipsn- 
tlla de ma' eira inaudita a fé 

1 as instituições eccle- 

obriet&o seja loterpretedo cO- 
mo manifestaçMi poiltic* «. «• 
Invoquem contra ell» «rs poée- 
rer do Estado. A liberdád-' de 
ar.nunciar « de illB»tr.»r o dou- 
trina catholica toraou-se ' ma 
sombr» «penes do qu» deveria 
ser, conforme o direito eoncor- 
éatario. 

O ministério ««piritual. nk- 
egreja.» e escolks, a«soclasõ<Mi • 
organisaçõe», está submetlldo * 
uma espionagem -ontluuk * 
krstif, que náo poderia eer 
raah. odióse. 

Ante e»»e» fw to» «» decla- 
ra-, úri do presidenU doe nil- 
nlrfos, d» não quersé "Kul- 
turtinnipr", perdem ««u sentido 
genuíno e n&o pxlem. como em 
ontrov tempos, trinqallltsar og 
catholteo» A "Kzftorkeni tf", 
8 \ Allen anha. nío #, deégrajee 

mente, um perigo !>«'& o f«- 
^Btkro; 4, graças a Rosenberg e 

«eu» conipannelros, k&tfk 
ca realidade do pre«enfA 

Be, no entretanto, se .ritor 
que cessé o dissídio e retérr-em 
benéfica- o fecu-dg* a pis re- 
ligiosa e a concórdia Jo» an1-: 
mos í necéráario trllbar outr1» 
caminho. Cumpre observar • 
Concordata. 

A Egreja não attent* contra 
a vida dc Es -do, n'ni Ihs in- 
vade * espbera Be acção, roa» 
lhe reforça * eélruclura » pro- 
move seu dexr-vol vttr ento, 
porque guprda vigilantes as 
normas eterna» de vide, on» 
«ão c fundsBiento d» todo o 
direito m a hase da verda'eir» I , _. |, . t ehrlStkll ,,,j.*w.-    Ki:rv:i.« a g, mwb• -i» ,*i „- 

Jose -ellcianc , slaetlca.» tncln»lve o papado au» clvilisação, e sem .»• tus»? e 
i t o fastígio supremo da Sgre-1 contra as quaes n&o é po«si«eI 

Croe de Coguee, Maio Junho 1935 j, dá- o como resposta A» le-1 edificar -u conserfnr uma com 
gicimas reclamações das autori-l munidade civil san e v enroáa". 

(•) V. sit» "Hlsl- passlm"; 6 
ei im o discurse; de Jértclep nu 
jxequla» dos morto», nc primeiro 
inno tía guerra dc Pe! >pob»so, 
togo depois houvs a lamoee pe» 
te de Atheses, que Thr.cydld:-, 
descreve admiravelmente. "O ma;, 
dh: c.ic, começou pela Ethlopia «v ■ 
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veriadelramênte? Ã hlztorla bem I per Egypto, desceu no Egypto 
sabida noe condemna, A hlstorlB na ãybia... Dep;)l« caliiu sublta- 
que "se sabe" e que se "não es- mente cm Atheno- Parece uma 
Sueca" diplomaticamente, zegun- . dve. t. r-4» prophetica . . Li o <M»- 

o o conselho de Cambon... Nacurso de I iriclec tia cidade d- 
ultima conflegraçio, nem houve oe - Lyon, onde eu .alava oe ferido 
«acro» «TOusí.iclo mtlgos Lt nm da sui ra, num hof-pltgl <U Cruz 
o papão ThucydWee) (•) ... ae- Vermelt . em 1915. lim trecho de*- 
ahumts «tispensõe» de arroto ee te discu »o fõra traiiscrlpto no» 
permlttlram, para exercer o pie- jomae» m •"•pUimcâo aos :-Ile- 
doeo dever de euterra" oe mor» «&«».. & — diziam — a nltl- 
t-oe .. ti oe que noe governam se vB guervs. -• r-«ter a Ouerr» 
dizem multa» veaee na thollco* pra- -» Dtor D»e-"- do mtuVo... —J. F. 

"A volte ao mando por 
dota Odrotos", por Henri de 
1» Vaux e Arnald Galopin 
•— Fiares A Mano — Rio de 
Janeiro. 

A obra do conde Henri de ia 
Vaux e Arnait Clalopin é a his- 
tetia. nem »«mpre Civertld*. de 
dela garoto# que aa vêm obriga- 
dos a Jar «roo culta ao mundo, 
cheia d« perittociee. 

Laureada pela Acaleoil* Kr.m- 
cesa, foi recentcnunte tradtizld* 
por Affonso Verxek, que tarr.bera k 
actnallsóa, «onstítulrdc « nu a lei- 
tura uma Agradav*'' dletrz-^io. 

A VOLTA AO MUílDO * ep 
• primeira parte dz obro, que i 
Uru'a com o* titulo» • Fendido» uo 
mar de Oman' • •retflidoí ne 
Juogie indiana". 

Eese trabeibe. que liíeftrodq 
por Frakolseo Aoqoarett##, é ed' - 
ta do por Flore» * Mano, do Ri» 
d» Jenelro. 


